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Democracia, agência e estado é um livro 

de teoria política, sobre os vários aspec­

tos da democracia e do estado, em si 

mesmos e em suas relações. Seu ponto 

de partida é a convicção do autor de 

que essas relações são tão importantes 

quanto relativamente ignoradas, e que 

seu exame contribui para lançar novos 

olhares sobre a democracia e o estado. 

O argumento básico é que a democra­

cia, inclusive na versão que se restringe 

à democracia política, pressupõe a 

concepção do ser humano como um 

agente que adquiriu, através de proces­

sos históricos que variaram ao longo do 

tempo e do espaço, o título de ser reco­

nhecido e legalmente amparado como 

um portador de direitos à cidadania não 

só política, mas também civil, social e 

cultural. Esta entidade - o ser humano 

como agente/cidadão(dã) - é o micro- 

fundamento que enraíza os aspectos 

empíricos e normativos da democracia. 
Embora nem sempre de maneira visível, 

esse enraizamento repercute forte­

mente sobre a democracia, o estado e 
suas inter-relações. Como indica o sub­
título, este livro é também teoria com 

intenção comparativa. Abrir caminhos 
para investigações empíricas e compa­
rativas disciplinadas é sua intenção. Este 
é também um livro moral e politica­

mente motivado, orientado pela preo-
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Introdução

L

Este é um livro de teoria política, sobre vários aspectos da democra­
cia c do estado, cm si mesmos c em suas relações. Seu ponto de partida 
é minha convicção de que essas relações são tão importantes quanto 
rclativamente ignoradas, c que seu exame contribui para lançar novos 
olhares sobre a democracia e o estado. O argumento básico é que a de­
mocracia, inclusive na versão que se restringe à democracia política, 
pressupõe a concepção do ser humano como um agente que adquiriu, 
através de processos históricos que variaram ao longo do tempo e do 
espaço, o título de ser reconhecido e legalmente amparado como um 
portador de direitos à cidadania não só política, mas também civil, social 
e cultural. Esta entidade - o ser humano como agente/cidadão(dã) - é o 
microfundamento que enraíza os aspectos empíricos e normativos da 
democracia. Embora nem sempre de maneira visível, esse enraizamento 
repercute fortemente sobre a democracia, o estado e suas inter-relações. 
Analisarei estas repercussões no decorrer deste livro.
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Como indica o subtítulo, este livro é também teoria com intenção 
comparativa. Com ele espero abrir caminhos para investigações empíri­
cas e comparativas disciplinadas — investigações que, apresso-me em 
advertir ao leitor(a), estão além do alcance deste livro. Este é também 
um livro moral e politicamente motivado, orientado pela preocupação 
que despertam as falhas nas democracias contemporâneas — principal, 
mas não cxclusivamente, na América Latina - e pelas cruéis realidades 
sociais que lhes subjazem.

O livro tem origem em uma história pessoal, que me permito relatar 
brevemente na seção seguinte.

II.

Sempre me interessei muito pela política. Na juventude, este inte­
resse converteu-me em um político, a princípio como líder estudantil na 
Universidade de Buenos Aires. Mas logo descobri, c com bons motivos 
para me autocriticar, que cu era um mal político. A esta altura já tinha 
me formado cm direito, seguindo o que à época era um dos caminhos 
típicos para uma carreira política e, por certo, como forma de sustentar 
minha família. Estes estudos foram também uma oportunidade para 
aprender algo sobre teoria política na Faculdade de Direito, o único tipo 
de instituição que oferecia alguns cursos a ela relacionados. No entanto 
estes cursos, basicamente de direito constitucional e comparado eram, 
cm sua maioria, a recitação rigorosa e formal de textos legais — terrivel­
mente chatos.

Depois de abandonar qualquer esperança e desejo de me converter 
em um político, c cansado de exercer a advocacia, decidi estudar ciência 
política nos Estados Unidos. Em 1968 fui para a Universidade de Yale, 
atraído pela constelação de acadêmicos que ali ensinavam: Robert Dahl, 
Karl Deustch, Robert Lane, Harold Lasswell e Douglas Rae, entre outros. 
Por sorte minha, à época chegou a Yale, vindo da Universidade de Ber- 
keley, aquele que seria meu principal mentor e generoso amigo — David 
Apter; outra boa notícia foi também que a partida de Deustch para Har- 
vard foi mais do que compensada pela chegada a Yale de outros dois 
grandes acadêmicos e futuros amigos, Juan Linz e Alfred Stepan. Pri 
vilegiado por esse ambiente, por alguns companheiros brilhantes e uma 
biblioteca maravilhosa, dediquei-me intensamente a estudar ciênc 
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política. Estávamos no final dos anos 1960, tempos agitados pela guerra 
do Vietnã e pela crescente oposição que a ela se fazia nos Estados Uni­
dos, pelos acontecimentos de maio em Paris e outras crises. Foram 
tempos em que se desvanecia o enfoque behaviorista e se expandia a 
influência do funcionalismo estrutural e suas aplicações à ciência e à 
sociologia política sob o rótulo de teorias da modernização e do desen­
volvimento político. Para estudantes de pós-graduação como eu foi 
bom que nenhum dos professores de Yale acima mencionados compar­
tilhasse destas ideias. A parcial exceção era Apter, cuja própria versão da 
teoria da modernização era, de qualquer forma, significativamente dife­
rente da dominante. Isto me deu boas oportunidades para estudar e dis­
cutir meu interesse obsessivo pelo tipo de regime autoritário que estava 
surgindo na América do Sul, bem como minha crença de que tinha cau­
sas e caraclerísticas diferentes dos “clássicos” autoritarismos tradicio­
nais e populistas da America Latina, e como isto se relacionava com as 
atribulações da democracia, algo que cu havia aprendido a apreciar 
através das já abundantes desgraças políticas da Argentina. Este interes­
se foi estimulado por Apter, que havia estudado “sistemas burocráticos” 
em suas investigações na África;1 por Linz, que pouco tempo antes havia 
escrito seu memorável artigo sobre “Authoritarian Spain”,- c por Stepan, 
que chegou a Yale após concluir sua tese doutoral na Universidade de 
Columbia sobre os militares brasileiros c o regime autoritário inaugura­
do no país em 1964/ O fato de terem chegado a Yale dois anos após o 
golpe de 1966 na Argentina, dominados pelos interesses que mencionei, 
transformou estes intelectuais em uma fonte valiosa de aprendizagem e 
inspiração. Mais tarde, em 1972, publiquei meu primeiro livro, Modcr- 
nizacióti y Autoritarismo, graças ao generoso apoio de Apter como meu 
mentor e diretor da série que publicou o livro cm inglês. Dei aos regimes 
emergentes o nome de “burocrático-autoritários” (BA), unificando as 
palavras utilizadas, respcctivamente, por Apter c Linz, mas definindo 
este feio termo como o tipo de regime autoritário específico dos casos 
da América do Sul de que me ocupava naquele momento.*  Ao fazê-lo, 1 2 

1 Veja Apter (1967; existe edição cm castelhano, veja Obras citadas, e 1971).
2 Linz (1964).
5 Publicado em Stepan (1971; existe edição cm castelhano, veja Obras citadas).
‘ Continuei com este tema cm outro livro, El estado burocrâtico-autoritario: Argentina 

1966-1973, Triunfos, Derrotas y Crisis. Publiquci-o pela primeira vez na Argentina em 1982, 
após tê-lo praticamentc terminado vários anos antes. Não pude publicá-lo devido às condi­
ções altamente repressivas então prevalecentes na Argentina; veja, sobre isso, o capítulo VIL
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argumentei contra duas linhas de interpretação. Uma, baseada na teoria 
da modernização e do desenvolvimento político, porque ela não expli­
cava, exceto como casos excepcionais, o surgimento desses autoritaris­
mos nos países mais modernizados, industrializados e urbanizados da 
América do Sul. A outra linha de interpretação via esses casos simples­
mente como expressão do autoritarismo tradicional ou, outro lado do 
espectro ideológico, como “fascismo dependente e colonial”. O fato de o 
Chile e o Uruguai em 1973 e uma vez mais a Argentina, em 1976, terem 
caído sob este tipo de dominação foram eventos infelizes que ajudaram 
a chamar a atenção para meu livro e para as preocupações que ali ex­
pressei sobre a possibilidade de seu futuro aparecimento.

A investigação e as reflexões que empreendi em Yale foram ativida­
des académicas. Porem, quando regressei à Argentina no final de 1971, 
em meio ao colapso do regime burocrático-autoritário inaugurado em 
1966, meu trabalho era obviamente — às vezes muito obviamente — parte 
de agitados e cada vez mais violentos conflitos. A partir daí continua 
minha história pessoal que inclui a ida da Argentina para o Brasil em 
1979, aproveitando a generosa hospitalidade de, primeiro, o 1UPERJ e, 
mais tarde, do CEBRAP. Em 1982, comecei a trabalhar como diretor 
acadêmico do Kellogg Jnstitule da Universidade de Notre Dame; e desde 
então dividi meu tempo entre a Notre Dame, o Brasil, o Centcr for Ad­
vanced Behavioral Studies in the Social Sciences em Stanford e dois pe­
ríodos na Grã-Bretanha como professor visitante nas Universidades de 
Cambridge e Oxford. Comecei a passar cada vez mais tempo na Argen­
tina para chegar finalmente, há três anos, como professor na Escucla de 
Política y Gobierno de la Universidad Nacional de San Martin.

Não quero entediar o leitor com mais detalhes desta história. Contei 
uma pequena parte porque quero destacar alguns pontos relevantes 
para o conteúdo deste livro. Um deles é que meus estudos sobre o auto­
ritarismo-burocrático me levaram ao modelode estado que era implan­
tado por este tipo de dominação e à literatura que à época existia sobre 
o estado. Um segundo ponto é que, durante esses estudos, enquanto vi­
via sob um.; versão particularmente desumana deste modelo de estado 
na Arcènrr.a entre 1976 e fixis de 1979, não parei de pensar, e ansiar, por 
sua conrraparre - a democracia. O terceiro é que, quando começaram as * * 

Este ivn ' .H .ih i de «er rv.’diraií«' ■' 
iteKíWO is ■’:»t.ie.e • •'

’ 2209; no Epílogo desta última edição
>• creram devido a essas condições.
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transições na América do Sul, eu já havia escrito alguns textos sobre este 
tema,' e a partir daí dediquei-me a estudar as democracias que acaba­
vam de surgir e, cada vez mais, o que afirmo ser a necessária crítica de­
mocrática destas e, na verdade, de todas as democracias.5 6 Isto me levou a 
novos estudos sobre teoria democrática, algo que eu havia começado 
com Dahl e Linz em Yale. O último ponto é que estes estudos me ajuda­
ram a reconhecer a importância crucial do direito para a democracia; 
assim, depois de ignorar por aproximadamente 30 anos a teoria jurídica, 
vi-me relendo os teóricos que tinha estudado na Faculdade de Direito e 
ampliando-os com outros menos formalistas e mais contemporâneos.

Estes interesses permeiam o presente livro: a memória do autorita­
rismo burocrático e a crença de que, apesar das falhas das democracias 
existentes, nada poderia ser pior que um retorno ao autoritarismo; 
uma visão do estado que, além de suas burocracias, inclui, entre outras 
dimensões coconstitutivas, o sistema legal; a conclusão de que além do 
regime e da cidadania política que ele sanciona, deve-se entender que a 
democracia inclui outras dimensões de cidadania — civil, social e cultu­
ral - assim como complexas relações com o estado em que se encontra 
imbricada; c a conclusão de que, embora a democracia deva ser objeto 
de um estudo analítico e empírico cuidadoso, ela também tem uma 
intrínseca dimensão moral. E inspirando todo o anterior, minha con­
vicção de que uma compreensão adequada da democracia não só como 
conjunto de instituições e práticas, mas também como poderosa força 
normativa, exige reconhecer que, desde suas origens, ela se baseia na 
ideia de que o(a) cidadão(dã) é um agente, um ser dotado de razão 
prática e capaz de discernimento moral. Neste livro espero mostrar que 
esta ideia infunde as várias dimensões da cidadania assim como temas 
básicos para a conceitualização c prática da democracia, do estado e de 
suas inter-relações.

5 Este trabalho inicial refletiu-se posteriormente no volume que cocditei com Philippe 
Schmitter e Laurcnce Whitehead, e no volume IV deste trabalho (Conclusiones Tentativas 
sobre las Democracias hteiertas) de que fui coautor com Schmitter. Alguns de meus escritos 
dessa época, inclusive o documento que originalmente escrevi para esse projeto, são reco­
pilados cm CoHtrapuatos, O’Donnell (1997a), (1999; existe edição em inglês veja Obras 
citadas). Outra coleção, de estudos mais antigos divulgados como samizdats durante o pe­
ríodo extremamente repressivo de 1976 a 1978, foi publicada pela Prometeo Libros, sob o 
sugestivo título de Catacumbas (O’Donnell, 2009).

6 Recopilei alguns destes trabalhos em Disonancias, O’ Donnell (2007), também da Prometeo 
Libros.
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III.

Uma das lições que aprendi em Yale foi que há conhecimentos muito 
valiosos disponíveis nas grandes instituições académicas da parte Noroes­
te do mundo. Mas também me convenci de que esses conhecimentos não 
devem nos induzir a deixar de lado a investigação da especificidade histó­
rica de países localizados em outras partes do mundo. Aliás, o recente 
surgimento de regimes que são ou afirmam ser democráticos gerou desa­
fios importantes para as teorias da democracia prevalecentes até pouco 
tempo. Para começar, existe confusão e desacordo sobre como definir de­
mocracia. Alguns destes desacordos são inevitáveis, mas a confusão não 
o é. A necessidade de esclarecimento conceituai fica evidente pela prolife­
ração de qualificações e adjetivos que são anexados ao termo “democra­
cia” que foi registrada e proveitosamente analisada por Collier e Levitsky 
(1997)/ A maioria destes qualificativos refere-se às democracias surgidas 
recentemente, insinuando as hesitações existentes na literatura compara­
da e também em estudos nacionais e regionais, sobre os critérios que de­
terminam que casos podem ou não ser qualificados como democracias.8 
A razão principal para estas hesitações é que muitas democracias novas e 
algumas antigas, no Sul c no Leste, apresentam características discordan­
tes daquelas que, segundo as teorias ou expectativas de alguns observado­
res, uma democracia “deve ter”. Esta suposição, no entanto, é problemática, 
pois o próprio conceito central não está claro. Como disse Hart (1961, 
p. 14; há edição cm português, veja Obras citadas), “uma definição que 
nos diz. que algo é membro de uma família não nos pode ajudar se só 
temos uma ideia vaga ou confusa a respeito do caráter da família”.9

Além deste problema, estamos diante de unia questão histórico/con- 
textual. Praticamcnte todas as definições de democracia são, naturalmen­
te, destilação da trajetória histórica e da situação atual dos países do 
Noroeste.10 Contudo, as trajetórias e a situação de outros países que hoje 

’ Para outras discussões relevantes veja Ncwey (2001) c Collier et al (2006).
’ Um passo à frente nos necessários esclarecimentos conceituais é o reconhecimento crescen­

te de um subtipo, não de democracia e sim de autoritarismo, os “autoritarismos eleitorais” 
discutidos no trabalho pioneiro de Karl (1986) e nos trabalhos recentes de Diamond (2002), 
Levitsky e Way (2002) e Schedler (2006), assim como a discussão de deniocraduras em Whi- 
tehead (2002).

* Este autor discute definições do direito, mas bem poderia ter-se referido à democracia.
- Com licença considerável, utilizo este termo como abreviação estilizada para referir-me aos 

países de democratização inicial localizados no quadrante do Noroeste do mundo, excluindo
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podem ser considerados democráticos diferem consideravelmente dos de 
outras regiões. Neste caso, uma teoria que tenha abrangência adequada 
deve avaliar estas diferenças e, ao fazê-lo, identificar características espe­
cíficas a cada democracia, gerando assim subtipos dentro do universo de 
casos. Por esse motivo o presente estudo baseia-se na opinião de que as 
teorias da democracia precisam ser revisadas, mesmo que isso signifique 
maior tempo e esforço; essas revisões podem dar origem a instrumentos 
conceituais apropriados para obter uma melhor teoria da democracia 
(e, por conseguinte, da democratização) em suas várias encarnações.

IV.

Talvez a melhor forma de guiar o(a) leitor(a) pelas páginas que se­
guem seja indicar os temas principais de que trato em cada capítulo.

1. Começo no capítulo I com o núcleo institucional da democra­
cia, o regime e seus concomitantes, a cidadania política e os di­
reitos e liberdades “políticas” a ela relacionados. Sugiro então 
que se agregue à lista habitual de características das eleições 
duas que não poucas vezes são omitidas, aparentemente por se­
rem consideradas óbvias no Noroeste embora não o sejam em 
outras regiões: que as eleições democráticas devem ser decisivas 
e institucionalizadas.

2. Um argumento nesse mesmo capítulo é que no regime demo­
crático a unidade individual não é o eleitor e sim o(a) cidadão(dã), 
entendido(a) como um(a) agente legalmente habilitado(a) e 
protegido(a). Outra questão relacionada é que, como portadores 
de (pelo menos) liberdades e direitos políticos, os(as) cida- 
dãos(dãs) são portadores(as) de personalidade legal, condição 
que é sancionada legalmente c é independente, para sua efetivi­
dade e acionabilidade, dc reconhecimentos intersubjetivos. Esta

os do Sul da Europa que seguiram caminhos históricos diferentes dos da maior parte de seus 
vizinhos do Norte. Um caso complicado c os Estados Unidos, com suas consideráveis dife­
renças históricas c atuais em relação à maioria dos países europeus; portanto, após algumas 
dúvidas, decidi incluir os Estados Unidos no conjunto que estou tentando delimitar, mas 
acrescentando no capítulo IV alguns comentários e qualificações. Além disso, embora cu 
considere que o nível dc generalização que uso para me referir aos “países do Noroeste” está, 
de um modo geral, justificado, quando existem diferenças significativas, especialmente com 
relação à Alemanha, também as comento no capítulo IV.
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condição subjaz a atual extensão do que denomino de “aposta 
universalista”, que expressa a mudança de regimes autoritários e 
democracias oligárquicas para os atuais regimes democráticos 
inclusivos. Também menciono que as fronteiras internas e exter­
nas dessas liberdades não são teoricamente passíveis de firme e 
definitiva decisão (elas são indecidíveis), o que deve ser explicita- 
mente teorizado porque ajuda a entender as tensões, a dinâmica 
ea abertura histórica próprias da democracia.

3. O fato de o(a) cidadão(dã)/agente ser a unidade individual bá­
sica, o microfundamento da democracia, tem derivações que 
exploro no capítulo II. Nele afirmo que a democracia contem­
porânea tem uma grande dívida com uma concepção da agên­
cia humana que teve ampla elaboração em algumas correntes 
da filosofia moral e da teoria jurídica. O exame neste capítulo 
mostra um aspecto adicional: que as “liberdades políticas do 
regime são, na verdade, parte de direitos civis muito mais anti­
gos, cuja evolução ajuda a compreender o surgimento c a ex­
pansão das ideias de agência c seu amparo legal.

4. Outro ponto, que observo primeiramente no capítulo I e conti­
nuo no capítulo III, é que já no nível do regime encontramos o 
estado. Um aspecto desta presença é amplamente reconhecido 
pela literatura, o estado como delimitação territorial do eleito­
rado. Mas encontramos pelo menos dois outros aspectos im­
plicados pela própria definição de um regime democrático: 
primeiro, como o sistema legal que sanciona e respalda os direi­
tos e liberdades antes mencionados e, segundo, como (pelo me­
nos) o subconjunto de suas burocracias que atua de maneira 
consistente com a efetivização de tais direitos e liberdades. Estas 
considerações me levam a oferecer, no capítulo III, uma concei- 
tualização do estado, entidade às vezes omitida pela teoria de­
mocrática ou, quando reconhecida, reduzida a suas burocracias 
e a seu papel como a mencionada delimitação territorial. Neste 
capítulo afirmo que além dessas burocracias, o estado deve ser 
entendido como um sistema legal, como uma tentativa de foco 
de identidade coletiva e como um filtro em relação a seu “exte­
rior”. Afirmo que estas quatro dimensões do estado, sempre que 
sejam entendidas como historicamente contingentes, são úteis 
para sua adequada conceituaiização. Dou prosseguimento a este 
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tema com uma breve discussão do processo de formação do es­
tado no Noroeste. Alem disso, no capítulo 111 e depois no decor­
rer do livro, sublinho algumas tensões intrínsecas entre a 
democracia e o estado, inclusive os mais democratizados. Estas 
considerações são parte de um argumento geral do livro; isto é, 
que as complexas relações entre democracia e estado exigem 
mais atenção do que que têm recebido.11

5. Os estados contemporâneos têm normalmente uma identidade 
coletiva como seu referente, predicado de diversas formas como 
nação, povo e/ou cidadania. Discuto este assunto no capítulo 
IV, incluindo variações comparativas observáveis, especialmen- 
tc na América Latina.

6. Outro aspecto constitutivo do estado é como um sistema legal 
que normalmente penetra e contribui para dar ordem e previsi- 
bilidade a múltiplas relações sociais. Discuto esta questão no ca­
pítulo V, incluindo algumas tensões inerentes à própria legalidade 
democrática e as maneiras e graus em que pode ou não existir 
um estado democrático de direito.

7. No entanto, a essa altura da análise observo que as quatro dimen­
sões do estado que proponho são insuficientes para sua adequada 
conceitualização. No capítulo VI afirmo que outra perspectiva 
necessária é o exame das diversas faces que o estado oferece, com 
especial atenção às que frequentemente mostra aos setores po­
bres, excluídos e/ou discriminados da população; estes aspectos 
afetam diretamente a qualidade e, no limite, a própria existência 
da democracia. Neste capítulo também discuto algumas faces 
profundamente ambivalentes do estado que resultam da buro­
cracia, do capitalismo e da globalização, especial mas não exclusi­
vamente em países socialmente muito heterogéneos.

11 Apresentei este argumento pela primeira vez em “Acerca del estado, la democratización y 
algunos problemas conceptuales. Uma perspectiva latinoamericana con referencia a países 
poscomunistas” em Dcsarrollo Económico, 1993, 33 n. 130 (reimpresso como capítulo IX de 
Contrapimtos [Buenos Aires: Editorial Paidós, 1997)) baseado em uma crítica de teorias que 
considero rigidamente centradas no regime democrático. /Xlguns valiosos trabalhos discutem 
as relações entre a democracia c o estado, embora, como espero deixar claro no presente livro, 
tenhamos ainda muito trabalho à frente. Veja especialmente Alford e Friedland (1985; existe 
edição em castelhano, veja Obras citadas), Cavarozzi (1996), Diamond (1999), Fishman 
(1999), Garrctón (1994), González e King (2004), Gunther et al (2007), Linz e Stepan (1996), 
lazzctta (2006), Mainwaring (2006), Mariani (2008), Nun (2000) e Oszlak (2007).
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tantes disto permeiam a discussão dos temas de que trato neste 
livro; o regime e os direitos políticos a ele relacionados; as diver­
sas dimensões do estado e sua unidade subjacente (embora não 
óbvia); os referentes e as faces do estado; as opções e redes dia- 
lógicas favoráveis para a efetividade da agência; as relações ine­
rentemente conflitantes entre as igualdades da cidadania política 
e civil, por um lado, e as desigualdades continuamente geradas 
especialmente pelas burocracias e pelo capitalismo, pelo outro; e 
os pluralismos que a própria agência implica e gera.
Após essas incursões, nas Conclusões regresso à agência como 
fundamento do significado empírico c normativo da democracia. 
Ao longo do caminho, fui empurrado para fora de minha discipli­
na, a ciência política, para temas discutidos por ricas e complexas 
literaturas cujo estudo me beneficiou enormemente. Utilizo e cito 
seletivamente essas literaturas, guiado pelos interesses que aqui 
me inspiram; espero que seus respectivos autores me desculpem 
por não discuti-los detalhadamente, o que estava fora do alcance 
deste livro e, confesso, em alguns temas alem das minhas aptidões 
como viajante fascinado pelos terrenos que eles cultivam.

Este livro ocupou minha mente durante aproximadamente dez 
anos. Aproximei-me de alguns de seus temas em livros que coorganizei, 
com minhas contribuições pessoais para eles12 e cm artigos que recopilei 
em volumes já citados. Gostaria de acreditar que estes escritos têm enti­
dade própria, mas também os considerei como formas de me aproximar 
dos temas do presente livro. Durante esta viagem me beneficiei enor­
memente das discussões e intercâmbios com muitos amigos e colegas 
em lugares e instituições entre as quais se encontram o IUPERJ e o 
CEBRAP, a Universidade de Notre Dame e seu Kellogg Institute, o Cen- 
ter for Advanced Behavioral Studies in the Social Sciences e as Universi­
dades de Cambridge e Oxford. Aqui não tentarei enumerar as muitas 
pessoas para com as quais tenho uma dívida intelectual significativa 

Em Tokman e O’Donnell (1999), Méndez, O’Donnell e Pinheiro (2002) e O’Donnell, 
lazzetta c Vargas Cullel (2003).
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nessas instituições, assim como outras com quem me encontrei em vá­
rias reuniões e seminários, mas espero saibam de minha gratidão. Mas 
as contribuições e o estímulo de alguns colegas para a finalização deste 
livro foram tão importantes que seria extremamente injusto omiti-los 
aqui: refiro-me a Scott Mainwaring e Timothy Scully C.S.C na Notre 
Dame e Kellogg Institute; Laurence Whitehead na Universidade de 
Oxford; Marcelo Cavarozzi na Universidad Nacional de San Martin; 
Carlos Strasser de FLACSO Argentina, e através de vários encontros 
aqui e ali, Ernesto Garzón Valdés. Agradeço também os comentários 
muito pertinentes que, com vistas à publicação em português deste li­
vro, me foram feitos por Bernardo Sorj. Também, agradeço muito espe­
cialmente ao excelente trabalho de revisão técnica e editorial realizado, 
na Paz e Terra, por Katia Halbe.

E, sobretudo, há uma pessoa que quero mencionar especialmente: 
minha querida esposa, companheira, colega e crítica, Gabriela Ippolito- 
-0’Donncll. Ela me deu apoio e inspiração inestimáveis durante o longo 
período e as muitas viagens — físicas e intelectuais — que a escrita deste 
livro exigiu. É a ela que o dedico com todo meu amor.



Capítulo I

Neste capítulo examino o regime - o núcleo da democracia política 
e o componente sem o qual ela não poderia existir. Após revisar algumas 
definições de democracia (seção 1.1) discuto temas que surgem da defi­
nição que proponho para o regime democrático ou democracia política, 
termos que uso como equivalentes; os tipos de eleição que este regime 
implica (1.2); as liberdades e direitos políticos que rodeiam esse regime 
e o tornam possível e algumas questões suscitadas pela indefinição des­
sas liberdades (1.3); o que chamo de aposta universalista a que cada 
cidadão(dã) está sujeito em uma democracia política, voluntariamente 
ou não — um tema que me ajuda a definir o conceito de cidadania po­
lítica (1.4); e nosso primeiro encontro com o estado, como elemento 
coconstitutivo da democracia política (1.5). Além disso, ao longo destas 

1 Este capítulo e o seguinte são versões extensamente revisadas de um trabalho publicado 
previamente (capítulo I de O‘Donnell, 2007). Permito-me esta repetição parcial porque os 
temas que destaco nesse texto são necessários para uma compreensão adequada dos próxi­
mos capítulos deste livro.

O regime democrático (ou a democracia 
política) e a cidadania como agência1
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análises detecto uma entidade, o cidadão(dã) como agente; afirmo que 
este é um aspecto absolutamente decisivo da democracia.

1.1. Sobre algumas definições da democracia política

Uma revisão de definições influentes oferece um ponto de entrada 
para a análise da democracia política. Começo com a de Schumpeter 
(1975 [1942]; existe edição em castelhano, veja Obras citadas). Após ar­
gumentar que a “Democracia é um método político [...] um certo 
arranjo institucional para chegar a decisões políticas — legislativas e ad­
ministrativas”, Schumpeter oferece sua celebre definição do “método 
democrático” como “o sistema institucional para chegar a decisões polí­
ticas no qual os indivíduos adquirem poder para decidir através de uma 
luta competitiva pelo voto dos cidadãos(dãs)” (ibid, p. 242). Esta é a 
definição paradigmática “minimalista” da democracia.

Schumpeter não para por aí. Em primeiro lugar o autor esclarece 
que ‘o tipo de competição pela liderança que é o que define a demo­
cracia requer uma competição livre cm busca de um voto livre” (ibid, 
p. 217). Quase ao mesmo tempo Schumpeter formula uma importan­
te ressalva quando, após comentar que “o método eleitoral é pratica- 
mente o único disponível para as comunidades, seja qual for seu 
tamanho , acrescenta que este método não exclui “outras formas (me­
nos competitivas) de garantir a liderança {...], e que não c possível 
excluí-las porque se o fizéssemos teríamos um modelo complctamente 
irreal” (ibid, p. 271).

Significativamente, esta frase termina com uma nota de rodapé 
que enuncia que “como ocorre no campo económico, existem algumas 
restrições implícitas nos princípios legais e morais da comunidade” 
(ibid, p. 271, nota de rodapé 5). O significado destas afirmações, em 
contraste com a definição apresentada imediatamente antes por 
Schumpeter, é pouco claro. Suponho que o autor percebeu que estava a 
ponto de abrir uma caixa de Pandora: se a “competição para a lideran­
ça” tem algo a ver com “os princípios legais e morais da comunidade”, 
sua definição ou sua descrição de como funciona “o método democrá­
tico” arrisca-se a não ser tão minimalista como indicaria uma leitura 
isolada da célebre definição - e como foi interpretada por um número 
bastante amplo de autores.
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Além disso, Schumpeter adverte que para que exista “a competição 
livre por um voto livre” é preciso que se reúnam algumas condições 
externas ao processo eleitoral. Nas palavras do autor:

Se, pelo menos em princípio, todos são livres para competir pela lideran­
ça desde que possam se apresentar diante do eleitorado, isso significará, em 
muitos casos, embora nem sempre em todos, uma liberdade considerável 
de discussão para todos. Em particular, a liberdade para competir pela li­
derança política normalmente representará uma considerável liberdade de 
imprensa, (ibid, p. 271-72).

Em outras palavras, para que “o método democrático” exista, algu­
mas liberdades básicas, presumivelmente relacionadas aos “ princípios 
legais e morais da comunidade” devem ser efetivas e, como Schumpeter 
enfatiza, devem ser efetivas para “todos”. Finalmente, voltando à sua de­
finição (e um enunciado a ela infimamente relacionado onde afirma 
que “a função primordial do eleitorado [é] gerar um governo”), o autor 
esclarece um pouco mais e diz: “Tive a intenção de incluir na frase a 
função de destituí-lo” (ibid, p. 272, também 269 e 273). Neste sentido, 
ainda que implicitamente, Schumpeter diz que não está se referindo a 
um evento pontual e sim a um método de seleção e mudança de gover­
nos ao longo do tempo; consequentemente a definição de Schumpeter 
flui a partir de um acontecimento pontual (a eleição) até o conceito de 
um regime duradouro.

Devemos observar também as páginas seguintes às passagens que 
citei. Ali Schumpeter sugere várias “condições para o êxito do método 
democrático”. São elas: 1. Uma liderança apropriada; 2. “A categoria efe­
tiva das decisões de políticas não deve ser muito ampla”; 3. A existência 
de “uma burocracia bem preparada, com prestígio e tradição, dotada de 
um forte sentido de dever e um esprit de corps não menos forte”; 4. Os 
líderes políticos devem exercer um grande “autocontrole democrático e 
respeitar-se mutuamente; 5. Também deveria existir uma ampla tole­
rância para as diferenças de opinião”, para a qual, voltando à sua nota de 
rodapé mencionada acima, nosso autor acrescenta que um caráter na­
cional e hábitos nacionais de um determinado tipo são apropriados; e 
6. “Todos os interesses que importam são praticamente unânimes não 
somente com relação a sua lealdade ao país como também aos princí­
pios estruturais da sociedade existente (ibid, p. 289-296). Estas afirma­
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ções estão longe de serem claras por si próprias e com relação às 
consequências previstas por Schumpeter diante da ausência das condi­
ções que ele sugere para o êxito do “método democrático”. Em primeiro 
lugar, o autor não nos diz se cada uma destas condições é suficiente 
para o “êxito do método democrático” ou se, como parece razoável in­
terpretar, é necessário que estas condições existam em conjunto. Em 
segundo lugar, o autor tampouco nos diz se “a ausência de êxito” signi­
fica que esse “método” seria abolido ou que conduziria a algum tipo de 
democracia “diminuída”.2 Se a resposta para esta pergunta for que essas 
condições são suficientes ou necessárias, então teríamos de incorporar 
à definição de Schumpeter a ampla lista de dimensões que transcrevi, 
pelo menos como condições necessárias do objeto que está definindo 
- isto transformaria sua definição em qualquer coisa menos minimalis­
ta. Sc, por outro lado, a resposta correta é que existiria algum tipo de 
democracia diminuída, Schumpeter, contra sua afirmação de que ca- 
ractcrizou perfeitamente o “método democrático”, não conseguiu ofe­
recer uma tipologia que diferencie os dois tipos de democracia, a plena 
e a diminuída.

Estes esclarecimentos, observações, postulados de condições neces­
sárias e alusões a um regime se sucedem nas páginas que seguem ime­
diatamente a célebre definição. Não há dúvida de que a visão que 
Schumpeter tem da democracia é elitista:

Os eleitores fora do parlamento devem respeitar a divisão de trabalho en­
tre eles e os políticos que elegeram... [Eles] devem entender que, a partir do 
momento que elegeram uma pessoa, a ação política é assunto desta pessoa 
e não deles, (ibid, p. 296).

Mas uma definição elitista da democracia não é necessariamente 
minimalista. /\s várias condições que Schumpeter introduz apontam 
que sua definição da democracia não é tão minimalista ou tão rigida­
mente centrada no “método” ou no processo de eleições como seu autor 
e muitos de seus comentaristas interpretam.

Discuti a definição de Schumpeter porque sua ambiguidade tam­
bém permeia outras definições contemporâneas consideradas “shum- 
peterianas”, ou seja, minimalistas. Entre estas definições, a de Przeworski

Conceito elaborado por Coliier e Levitsky (1997).
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(1998, p. 10) se destaca por sua contundência: “A democracia é um sis­
tema em que os partidos políticos perdem eleições. Há partidos, divisão 
de interesses, valores e opiniões. Há competição organizada por meio de 
regras. E periodicamente há ganhadores e perdedores”. Mais recentemen­
te, Przeworski e colaboradores ofereceram uma definição semelhante que 
denominaram explicitamente de “minimalista”: a democracia é

um regime onde os cargos governamentais são ocupados como conse­
quência de eleições competitivas. Só se trata de um regime democrático se a 
oposição puder competir, ganhar eleições c assumir cargos governamentais 
[...]. [Este regime] pressupõe, por sua vez, três características: incerteza cx 
ante [...] irreversibilidade ex post. [...] e repetição (Przeworski et ai. 2000, 
p. 50-51).

E pertinente destacar que, apesar da limitação da definição de 
Przeworski às eleições, à irreversibilidade e, especialmente, à repetição 
por meio da qual “a oposição tem a oportunidade de ter acesso a cargos 
governamentais”, estas requerem a existência de condições adicionais, 
semelhantes às enunciadas por Schumpeter. Se a oposição tem a possi­
bilidade de ter acesso a cargos governamentais, devem também existir 
pelo menos algumas liberdades básicas. Huntington (1991, p. 7; existe 
edição cm português, veja Obras citadas) afirma que “segue a tradição 
schumpetcriana” c define a democracia como um sistema político que 
existe “na medida cm que aqueles que tenham mais poder para tomar 
decisões coletivas sejam selecionados por meio de eleições limpas, ho­
nestas c periódicas, onde os candidatos possam competir livremente 
pelos votos e nas quais toda a população adulta tenha o direito de vo­
tar”. Acrescenta que a democracia “também determina a existência de 
liberdades civis e políticas da palavra, de imprensa, de reunião e asso­
ciação, necessárias para o debate político e para a realização de campa­
nhas eleitorais”. De forma semelhante, Di Palma (1990, p. 16) diz que a 
democracia “baseia-se [...] no sufrágio livre e limpo cm um contexto de 
liberdades civis, assim como na existência de partidos competitivos, na 
seleção de candidatos alternativos para os cargos e na presença de ins­
tituições políticas que regulamentem e garantam o papel do governo e 
da oposição”. Por sua vez, embora Sartori (1987, p. 24 e passinr, existe 
edição em português, veja Obras citadas) centre sua atenção em “um 
sistema de governo majoritário limitado pelos direitos das minorias” 
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mais do que nas eleições, acrescenta que “uma opinião pública autóno­
ma ]...e uma] estruturação policéntrica dos meios de comunicação e de 
sua interação competitiva” são elementos necessários para que exista 
uma democracia.

Outra definição é a oferecida por Dahl (1989, p. 120; existe edição 
em castelhano, veja Obras citadas), que diz que a poliarquia (ou, de for­
ma equivalente em meus termos, a democracia política ou o regime de­
mocrático) consiste em: I. Funcionários eleitos. O controle das decisões 
governamentais sobre as políticas públicas é concedido pela constituição 
aos funcionários eleitos. 2. Eleições livres e limpas. 3. Os funcionários 
são eleitos e removidos de seus cargos por meios pacíficos em eleições 
periódicas c limpas, em que a coação é comparativamente pouco co­
mum. 4. Praticamente todos os adultos têm o direito de se apresentar 
para ocupar cargos públicos. 5. Liberdade de expressão. 6. Informação 
alternativa, fontes alternativas de informação que sejam protegidas por 
lei. 7. Autonomia de associação. A fim de concretizar seus vários direi­
tos, inclusive os listados anteriormente, os cidadãos(dãs) têm também 
liberdade de criar associações e organizações relativamente indepen­
dentes, entre elas partidos políticos e grupos de interesse.

Esta definição tem a vantagem não só de estabelecer alguns atri­
butos das eleições (cláusulas 1 a 4), mas também de enumerar expli- 
citamente certas liberdades necessárias para que as eleições sejam de­
mocráticas (cláusulas 5 a 7); elas são denominadas “direitos políticos 
primários inerentes ao processo democrático” (ibid, p. I 70). 3 A defini­
ção de Dahl tem a virtude de ter um nível de detalhe não excessivo, é em 
princípio suficiente para distinguir a democracia política de outros ti­
pos de regime político. No entanto, como no caso dos autores antes 
mencionados, seria equivocado interpretar esta definição como mini­
malista ou, como faz Dahl, contrapor o objeto de sua definição a alguma 
visão idealizada da democracia propriamente dita. Os esforços para de­
finir a democracia de Schumpeter até Dahl fornecem uma base impor­
tante para pensá-la como regime político; um tema que ainda precisa 
ser discutido é se estas definições se referem à democracia tout court ou 
apenas a um aspecto dela, a democracia política.

Reformulando Dahl ligeiramente, denomino estas liberdades dc liberdades de expressão e 
associação e de acesso a fontes alternativas de informação que rodeiam a um regime demo­
crático; como veremos mais à frente, com veremos adiante esta não é uma lista exaustiva.
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Em contraste com as definições prescritivas, as anteriormente refe­
ridas têm a importante vantagem de oferecer base empírica para identi­
ficar e, em princípio, caracterizar, os regimes democráticos; além disso, 
elas identificam, embora em alguns casos de maneira implícita, aspectos 
fundamentais que devem ser incluídos na definição de regime democrá­
tico. Especificamente, estas definições incluem dois elementos essen­
ciais. Em primeiro lugar, as eleições como mecanismo para alcançar os 
cargos mais altos do estado (à exceção das cortes supremas e forças ar­
madas e, eventualmente, bancos centrais). Estas definições fazem refe­
rência (de modo geralmente implícito) a um regime que perdura ao 
longo do tempo; as eleições a que se referem não são um evento pontual. 
Segundo, estas definições incorporam algumas condições concomitan­
tes, definidas como liberdades ou direitos, considerados necessários e/ 
ou suficientes para a existência desse tipo de eleições.

1.2. Eleições limpas, decisivas e institucionalizadas

Com respeito ao componente eleitoral; em um regime democrático 
as eleições devem ser razoavelmente’1 competitivas, livres, igualitárias, 
decisivas e inclusivas. Se as eleições são competitivas os eleitores têm 
pelo menos seis opções: votar pelo partido A; votar pelo partido B; não 
votar; votar cm branco; emitir um voto nulo; ou adotar algum procedi­
mento aleatório para determinar qual das opções anteriores seria adota­
da. Além disso, os partidos (pelo menos dois) que competem devem 
poder contar com oportunidades razoáveis de fazer com que suas po­
sições sejam conhecidas por todos os eleitores (potenciais e efetivos). 
Assim também, para que exista verdadeira possibilidade de eleição, o 
sufrágio deve ser livre, no sentido de os(as) cidadãos(dãs) não serem 
coagidos (pelo menos fisicamente) ao votar nem ao tomar sua decisão * 

’ O qualificativo implicado pelo termo “razoavelmente” (que deixarei implícito no resto das 
referências às eleições limpas) é resultado do fato de as condições para a realização de elei­
ções completamente limpas não se cumprirem em parte alguma. Entre outras razões en­
contram-se as consequências da desigualdade social e as consequentes desigualdades no 
acesso a recursos económicos e aos meios de comunicação; barreiras às vezes interpostas 
para a formação de partidos que, de outra maneira, expressariam profundas clivagens so­
ciais; e, em termos mais gerais, as indefinições das liberdades políticas das que me ocupo 
mais à frente; para a discussão de algumas destas questões veja ElkJit e Svcnsson (1997) e 
Munck (2006).
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com respeito a quem dar seu voto. Para que a eleição seja igualitária to­
dos os votos devem ser computados por igual e sem fraude.5 Por último, 
proponho acrescentar outra condição às eleições democráticas; devem 
ser decisivas, em vários sentidos. Um, que os vencedores possam assu­
mir os cargos governamentais correspondentes. Dois, que os funcioná­
rios eleitos, com base na autoridade atribuída a seus cargos possam 
tomar decisões que o quadro legal/constitucional de uma democracia 
normalmente autoriza.6 Três, que esses funcionários concluam seus 
mandatos no prazo e/ou nas condições estipuladas por esse quadro le­
gal/constitucional.7

O fato das eleições serem competitivas, livres, igualitárias e de­
cisivas determina, como disse Przevvorski (1998, p. 10), que os governos 
podem perder as eleições e devem acatar o resultado. Este tipo de 
eleição é uma característica específica de um regime democrático ou 
democracia política. Em outros casos eleições também podem ser rea­
lizadas (como no caso de regimes comunistas, ou da designação do 
Papa ou inclusive sob certas juntas militares), mas só em um regime 
democrático existe o tipo de eleição que satisfaz os critérios menciona­
dos acima. Mas os atributos já especificados nada dizem sobre a com­
posição do eleitorado: existiram democracias oligárquicas com sufrágio 
limitado que satisfaziam esses atributos. No entanto, como consequên­
cia dos processos históricos que analisarei nos próximos capítulos, a 

Aqui afirmo simplesmente que no momento do escrutínio cada voto deve ser contado como 
um (ou, no caso de sistemas de voto plural, em quantidade igual aos demais). Com isto 
deixo de tratar do complicado problema resultante de regras eleitorais que podem fazer com 
que os votos emitidos em alguns distritos pesem mais (às vezes muito mais) do que os de 
outros. Em algum momento a super-represenlação pode ser tão marcante que elimina toda 
a aparência de igualdade eleitoral. Com relação à América Latina e à super-representação de 
alguns distritos nos países onde este problema é mais grave, Argentina e Brasil, veja Leiras 
(2007), Mainwaring (1999) e Samuéis e Snyder (2001); confesso que não tenho capacidade 
para avaliar rt priori até que ponto a extensão destas desigualdades pode comprometer a 
razoável liberdade das eleições.

'■ Refiro-me aqui ao fato de haver, em algumas novas democracias, “enclaves autoritários” (Gar- 
retón, 1983 e 1987) ou “domínios reservados” (Valenzuela, 1992) de jure ou de facto que im­
põem, normalinente por meio das forças armadas, tais restrições. O Chile e a Guatemala são, 
respectivamente, exemplos desse problema.
I’al como observei na Introdução, estas condições adicionais, omitidas com bastante fre­
quência pela literatura, são um indicador da necessidade de considerar as especificidades que 
js democracias fora do quadrante Noroeste costumam ter. Nesta região presume-se que na 
medida em que eleições razoavelmente limpas gerem um vencedor, estas serão decisivas no 
sentido definido acima. No entanto, como ocorreu com bastante frequência na América 
Latina, isto não era o que acontecia quando o “partido errado ganhava as eleições.
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democracia adquiriu outra característica, a inclusividade, ou seja, o 
direito de votar e de ser eleito foi outorgado a todos os(as) cidadãos(dãs) 
do respectivo país.8

Há outra característica fundamental da democracia política: as 
eleições são institucionalizadas. Ressaltei anteriormente que muitas 
definições da democracia fazem referência implícita a uma série de 
eleições durante um futuro indeterminado. Ou seja, para que as elei­
ções sejam democráticas, praticamente todos os atores, políticos ou 
não, devem presumir que elas continuarão a acontecer durante um 
luturo indeterminado, seja em datas preestabelecidas (em sistemas 
presidencialistas) ou de acordo com circunstâncias também preesta­
belecidas (em sistemas parlamentares). Assim, portanto, os atores 
presumem que as liberdades continuarão em vigor. Quando estas 
expectativas são amplamente compartilhadas, as eleições encontram- 
-se institucionalizadas e constituem o “único jogo existente” para as­
cender às posições mais altas no governo.9 Estes casos não só diferem 
dos regimes autoritários, mas também dos casos onde, embora tenha 
sido realizada uma eleição limpa, não existe a expectativa generalizada 
de que tais eleições continuem a ocorrer no futuro. Só quando as elei­
ções estão institucionalizadas os atores relevantes, se seu objetivo é ter 
acesso ao governo,10 adaptam suas estratégias à expectativa de que elas 
continuarão a ocorrer, em vez de investir em recursos outros que não 
os eleitorais. Em suma, a partir deste momento, chamarei de eleições 
(razoavelmente) limpas as que cumpram a condição de serem compe­
titivas, livres, igualitárias, decisivas, inclusivas e institucionalizadas.

Um dos termos que usei, regime, exige uma definição. Adaptando 
ligeiramente a definição que oferecemos em O’Donnell e Schmitter 
(1989, p. 7 e passim), entendo por regime

8 £ necessário estipular algo mais, embora se trate dc uma precondição estrutural das eleições 
c não dc um dos seus atributos. Refiro-me à existência de um domínio territorial não discu­
tido que define o eleitorado. Vários autores comentaram esta questão dc maneira adequada 
(entre outros Linz c Stcpan, 1996, p. 16-37, Offc, 1991, Przeworski et al, 2000 e Schmitter, 
1994) e a ela retornarei.

* Tal como dizem Przeworski (1998, p. 26) e Linz e Stcpan (1996, p. 5). Rigorosamente, estes 
autores não se referem às eleições c sim à democracia como “o único jogo existente , mas 
não é necessário discutir aqui o matiz que esta diferença implica.

10 Embora os atores possam prever que em tt casos as eleições serão limpas, se pensam que 
existe uma alta probabilidade de que nâo o sejam cm t, através de uma regressão analisada 
nos estudos do dilema do prisioneiro com um número fixo de iterações, os agentes prova­
velmente realizarão esse tipo de inversão cxtraelcitoral já em t(.



30 Guillermo O’Donnell

As instituições e processos, formais e informais, explícitos e implícitos, 
que determinam os canais de acesso aos cargos mais altos no estado, as ca- 
racterísticas dos atores que são admitidos e excluídos de tal acesso, os recur­
sos e estratégias permitidos para consegui-lo e a identificação das principais 
- ou mais visíveis - instituições do estado no qual esse regime existe.

Esta é uma definição genérica que se aplica a regimes democráticos 
ou não. De acordo com ela, o regime é uma mediação entre a sociedade 
e o estado na medida em que provê os canais de acesso às posições mais 
altas daquele último, o governo. Veremos a seguir que um regime demo­
crático contém componentes adicionais.

1.3. Um breve exame inicial das liberdades e 
direitos políticos

Parece óbvio que para a institucionalização de eleições limpas, es­
pecialmente na medida em que existe a expectativa de duração indefi­
nida, só o fato de existirem eleições não é suficiente. Para que o direito11 
de participar das eleições e também de atividades tais como apoiar pu- 
blicamente partidos políticos e candidatos ou assistir a atos eleitorais e 
semelhantes seja eficaz, é preciso que existam certas liberdades, simul­
tâneas as eleições. Da mesma forma, e com grande relevância, essas li­
berdades devem continuar vigentes também entre eleições; se isso não 
ocorrer o governo pode facilmente manipular ou anular eleições fu­
turas. Recordemos que para Dahl as liberdades relevantes são as de 
expressão, associação e acesso à informação; c que outros autores pos­
tulam, mais ou menos explicitamente e com maior ou menor detalhe, 
liberdades semelhantes.

Notemos em primeiro lugar que nem mesmo o efeito conjunto das 
liberdades enumeradas por Dahl e outros autores é capaz de garantir 
que as eleições sejam limpas. O governo poderia, por exemplo, proibir 
que os candidatos da oposição viajassem pelo país, ou submetê-los à 

11 Para evitar repetições e esclarecimentos que prejudiquem o fluir do texto, reservo o termo 
direitos para os direitos participativos de votar, tentar ser eleito e tomar parte em atividades 
relacionadas com as eleições e atividades políticas em geral. Por outro lado, reservo o termo 
liberdades para as que rodeiam as eleições limpas; mas como ficará claro, especialmente no 
capítulo VIII, isso não significa que as considere puramente individuais ou negativas.
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prisão arbitrária por razões supostamente alheias a sua condição de 
candidatos(as). Em tais casos, embora as liberdades anteriormente enu­
meradas estivessem em vigor, dificilmente concluiríamos que as eleições 
são limpas; isto significa que essas liberdades não são suficientes para 
garantir este tipo de eleição. Na verdade, elas são condições necessárias 
que, em conjunto, apoiam um juízo probabilístico: se as condições fo­
rem satisfeitas existe, ceteris paribus, alta probabilidade de que as elei­
ções sejam limpas. Observemos, além disso, que as liberdades que 
cercam e possibilitam as eleições limpas são indutivas; são resultado de 
uma avaliação do impacto de diversas liberdades sobre a probabilidade 
de que as eleições sejam limpas. Esta avaliação tem como objetivo en­
contrar um conjunto básico de liberdades políticas, de tal forma que sua 
enumeração não se transforme em um inventário inútil de todas as li­
berdades que poderiam ter influência sobre a transparência das eleições. 
O problema reside em que, como os critérios de inclusão de algumas 
liberdades c de exclusão de outras são produto de um juízo indutivo, 
não pode haver uma teoria que estabeleça a priori uma linha demarca- 
lória clara e sólida entre as condições incluídas (necessárias c em con­
junto idealmente suficientes), por um lado, e as excluídas, por outro; 
Neste sentido, estas questões são indecidíveis.12 Este é um dos motivos 
pelo qual não existe, c não creio que venha a existir, um acordo a priori 
e/ou geral sobre quais seriam essas liberdades políticas, nem qual deve­
ria ser seu alcance. Suponho que o desejo de evitar os enigmas que esta 
indefinição apresenta é uma razão importante para a atração constante 
que exercem as definições minimalistas da democracia e a razão para a 
impossibilidade — não menos persistente — destas definições se limita­
rem ãs eleições. A caixa de Pandora que Schumpeter tentou fechar con­
tinua aberta.

Até aqui discuti o que podemos chamar de limites externos do con­
junto de liberdades que coexistem às eleições limpas e as fazem possí­
veis; ou seja, a questão de quais liberdades incluir e quais excluir deste 
conjunto. Mas há outro problema que reforça a conclusão um tanto cé­
tica alcançada anteriormente; É a questão dos limites internos de cada 
uma destas liberdades. Todas contêm uma “cláusula de razoabilidade , 
que com bastante frequência costuma estar implícita nas teorias da 

'• Para discussão sobre indccidibilidade, embora a partir de uma perspectiva teórica diferen­
te da que adoto aqui, veja Mouffe (1993 e 2000; existem edições em português, veja Obras 
citadas).
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democracia, pelo menos como são propostas por muitos politicólogos e 
sociólogos.15 A liberdade de associação não inclui criar organizações 
com fins terroristas; a liberdade de expressão está limitada, entre outras 
coisas, pela legislação sobre calúnias e ofensas; a liberdade de informa­
ção não impede que a propriedade dos meios de comunicação esteja 
oligopolizada etc. Como podemos determinar se estas liberdades são ou 
não efetivas? Alguns casos certamente não suscitam problemas, positiva 
ou negativamente. Mas existem outros que ficam em uma zona cinzen­
ta; nestes casos a resposta depende - novamente — de critérios indutivos, 
do grau em que a frágil ou parcial efetividade de certas liberdades pode 
ou não sustentar a probabilidade de eleições limpas.14 Uma vez mais, 
não existem bases teóricas que nos deem uma resposta clara e firme a 
priori e/ou consensual para esta questão: os limites externos e internos 
das liberdades políticas são indecidívcis.

Outra dificuldade está relacionada ao fato de os limites internos das 
liberdades enumeradas por Dahl c de outras liberdades potencial mente 
relevantes para as eleições limpas terem sofrido mudanças significativas 
com o passar do tempo. Basta assinalar que certas restrições à liberdade 
de expressão c de associação que, nos países do Noroeste eram conside­
radas aceitáveis ate há pouco tempo, hoje seriam consideradas clara­
mente antidemocráticas.15 Tendo isso cm mente, qual deverá ser o nível 
de exigência dos critérios que aplicamos às novas democracias (e às ve­
lhas democracias que não pertencem ao quadrante Noroeste do mun­
do)? Devemos aplicar os critérios que prevalecem hoje nessa região ou 
aqueles utilizados em seu passado? Ou devemos fazer, em cada caso, 
avaliações indutivas destas liberdades cm função da probabilidade de 
que permitam a realização de eleições limpas? Parece-me que a última 

” Em contraste, esta questão gerou unia enorme literatura entre os juristas. No capitulo V 
farei referência a alguns de seus aspectos.

“ A classificação dos países em função desse tipo de atributo, tal como as propostas por Free- 
dom llouse, são opcracionalizações bastante grosseiras dos conceitos subjacentes, que não 
escapam aos problemas de limites externos e internos que assinalo no texto, mas que são 
usadas com frequência pois são úteis para alguns objetivos comparativos. Além disso, outros 
atores aplicam critérios diferentes. Por exemplo, muitos governos usam critérios indulgen­
tes (basicamente que eleições sejam realizadas, sem se preocupar se foram ou não limpas) 
para outorgar a outros países o titulo de “democráticos”, principalmente se mantêm relações 
amistosas com os governos destes países.

»> Por exemplo, I tolmes e Sunstein (1999, p. 104) afirmam que “O que significa a liberdade de 
expressão para a jurisprudência norte-americana contemporânea não é o que ela significava 
50 ou 100 anos atrás [...] os direitos se expandem e se restringem permanentemente”.



O regime democrático (ou a democracia política) c a cidadania como agência 33

possibilidade é a mais adequada, mas ela nos reenvia diretamente à 
questão do caráter indecidível destas liberdades, agora ainda mais com­
plicado por sua variabilidade histórica.

Chego à conclusão que existem, e sempre existirão, discrepâncias 
nos círculos acadêmicos e, por certo, na política prática, sobre onde tra­
çar os limites externos e internos das liberdades que acompanham às 
eleições limpas e as tornam possíveis. Não se trata de erro das tentativas 
de classificação destas liberdades; elas são muito importantes, fatores 
cruciais, condições necessárias, para a existência de um regime centrado 
em eleições limpas, e como tais merecem ser classificadas. É intuitiva­
mente evidente e pode ser verificado empiricamente que a ausência de 
algumas dessas liberdades (digamos as de expressão, de associação e de 
viajar no território) impede a possibilidade da realização de eleições 
limpas. Por outro lado, o caráter indutivo dessas classificações e o pro­
blema de seus limites internos c externos mostra suas limitações como 
enunciados teóricos, per se e em sua capacidade de persuasão intersubje- 
tiva. Estas limitações significam que a questão não tem resposta n priori; 
por conseguinte, em vez de ignorá-las ou de tentar estabelecer artificial­
mente os limites internos e externos das liberdades, um caminho mais 
frutífero é abordar teoricamente as razões e derivações deste enigma.10 
Creio, c voltarei ao assunto nas Conclusões, que este problema deve ser 
considerado como indicador de uma grande virtude da democracia: seu 
caráter permanentemente aberto, que entre outras coisas significa que o 
traçado “adequado” dos limites externos e internos destas c de outras 
liberdades é uma eterna questão de disputa.

Embora ainda nos reste muito a percorrer, com a discussão prece­
dente do regime alcançamos um ponto importante que nos coloca, por 
assim dizer, cm um promontório do qual podemos visualizar os cami­
nhos pelos quais ainda devemos transitar. Considero conveniente in­
cluir na definição de democracia política três componentes: primeiro, 
eleições limpas; segundo, os direitos positivos e participativos de votar e 
eventualmente de tentar ser eleito e atividades relacionadas com o exer­
cício desses direitos; e, terceiro, embora seja impossível determinar com 
precisão seus limites internos e externos, um conjunto de liberdades nc- 

16 Embora em um contexto diferente (com relação a conceitos de igualdade), Sen (1993, 
p. 33-34; existe edição em castelhano, veja Obras citadas) expressa accrtadamente: “Se uma 
ideia subjacente possui uma ambiguidade essencial, uma formulação adequada dessa ideia 
deve procurar captar tal ambiguidade em vez de ocultá-la ou eliminá-la" [itálico no original |.
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cessárias para possibilitar as eleições e o exercício de seus direitos de 
participação. Este critério não é minimalista ao estilo de Schumpeter; 
não concorda com concentrar a atenção exclusivamente nas eleições e 
deixar implícita sua institucionalização e caráter decisivo, assim como 
seus direitos relacionados e liberdades. Por outro lado, o critério que 
proponho é limitado, já que rejeita a inclusão de uma enumeração por­
menorizada (em última instância inesgotável e analiticamente estéril) 
de todas as liberdades potencialmente relevantes. Meu critério também 
é limitado na medida em que recusa a introdução de noções prescritivas 
na definição de um regime democrático.17

Embora seja importante observar que outros fatores devem ser in­
cluídos para obter-se uma caracterização adequada da democracia, 
creio que o critério que propus é útil por várias razões. Uma, de caráter 
conceituai e empírico, é que permite gerar o conjunto de casos que não 
são democracias, tratando-se tanto dos diversos tipos de regime aberta­
mente autoritários quanto daqueles onde, embora sejam realizadas elei­
ções, estas não são limpas.’8 A segunda razão, também conceituai e 
empírica, é que uma vez gerado tal conjunto de casos, abre-se o cami­
nho para a análise c a comparação de semelhanças e diferenças entre os 
subconjuntos de casos de regimes democráticos.

A terceira deriva de razões práticas e normativas: a existência deste 
tipo de regime, apesar das deficiências que pode ter em cada caso, envol­
ve uma enorme diferença com relação a todo regime autoritário. Pelo 
menos o acesso aos direitos c liberdades mencionados gera a possibili­
dade de utilizá-los como bases de proteção para vida pessoal e grupai e 
para a obtenção ou ampliação de outros direitos. Uma quarta razão é 
que, ao longo da história, muitas pessoas se mobilizaram e correram 
grandes riscos na busca deste tipo de regime com seus direitos e liberda­
des. Mas além das esperanças às vezes míticas sobre outros benefícios a 
que levaria, a demanda por essas liberdades e direitos foram o motor das 
grandes mobilizações que frequentemente precederam ou acompanha­

1 Insisto que me refiro exclusivamente à definição de um regime democrático porque, como 
veremos, isto não implica excluir dimensões normativas da análise da democracia. /Xqui me 
dedico unicamente a conseguir uma definição analiticamente conveniente de uma parte 
desta questão, um regime democrático ou a democracia política.

'* No entanto, alguns casos se situam em uma zona cinzenta entre esses dois polos. Esse fato 
deu lugar à literatura sobre “autoritarismo eleitoral” ou “regimes híbridos” que mencionei 
na Introdução. Uma definição adequada do regime democrático deveria minimizar esse 
problema ou pelo menos deixar claro cm cada caso seus aspectos mais problemáticos.
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ram o início da democracia.19 A quinta e última razão também surge de 
razões empíricas e normativas. Os dados de numerosas pesquisas assim 
como de inúmeras observações sugerem que, sejam quais forem os sig­
nificados adicionais que se atribua ao termo “democracia", a maioria das 
pessoas na maioria dos lugares inclui certos direitos e liberdades políti­
cas, junto com eleições que, em sua opinião, são razoavelmente limpas. 
É por esta razão que na linguagem corrente entre políticos e jornalistas, 
assim como em vários textos acadêmicos, a existência desses atributos é 
suficiente para que se chame um país de “democrático". Isto expressa 
uma conotação normativa tão positiva que é uma sinédoque: designa o 
lodo, o país, com um atributo de uma de suas partes, o regime.

1.4. A agência e a aposta institucionalizada

Vimos que em um regime democrático cada eleitor dispõe de pelo 
menos seis opções de voto. Mas este não é o único direito conferido 
pela democracia política a seus cidadãos(dãs). Cada um(a) tem, além 
disso, o direito de tentar ser eleito(a). Que queira ou não exercê-lo é 
irrelevante; o fato é que, ao ter o direito de ser cleito(a), cada cidadão(dã) 
dispõe da autoridade potencial e da enorme responsabilidade de parti­
cipar das decisões governamentais aplicáveis ao território de um esta­
do, inclusive as que trazem a aplicação, ou ameaça de aplicação, da 
coerção física. Os detentores(as) destes direitos e das liberdades que 
discuti na seção anterior são cidadãos(dãs) políticos(as). Por sua vez, 
estes direitos e liberdades definem o cidadão(dã) como mn(a) agente. 
Esta é uma definição de base legal: esses direitos c liberdades são atri­
buídos pelo sistema legal de uma democracia política a todos(as) os(as) 
cidadãos(dãs) que habitam o território delimitado por um estado, com 
algumas exceções que também são definidas legalmentc. Esta atribui­
ção refere-se a lodos(as) os cidadãos(dãs) independentemente de sua 
condição social e de suas características pessoais, exceto a idade e a nacio-

>’ A conclusão a que chegam Klingeman e Hofferbert (1998, p. 23) cm seu estudo sobre pes­
quisas realizadas nos países pós-comunistas aplica-se também a outras regiões. Em 1989 c 
1991 os habitantes dos países da Europa central c oriental nao foram para as ruas em busca 
de comida, mas sim de liberdade. Sobre a base de outro estudo que examinou um amplo 
banco de dados de pesquisas, Welzel c Inglchart (1999) concluem que as “aspirações de li­
berdade” são cruciais para a maioria dos pesquisados nas novas democracias; veja, no mes­
mo sentido, Rose c Mishler (1996).
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nalidade. Agência implica o pressuposto da capacidade de tomar deci­
sões consideradas razoáveis e que podem ter consequências importantes, 
tanto em termos de agregar votos quanto do exercício de cargos gover­
namentais e estatais. Os indivíduos podem não exercer tais direitos e 
liberdades, mas o sistema legal de um regime democrático considera 
todos(as) como igualmente capazes de exercer tanto seus direitos e li­
berdades quanto suas obrigações. A atribuição legalmente amparada e 
universalista20 da agência efetuada pela democracia política é um fato 
absolutamente crucial, por si e por suas múltiplas consequências — às 
quais retornarei no decorrer deste livro.

Talvez porque esta atribuição da agência tenha se tornado tão co­
mum nos países do Noroeste, temos a tendência de esquecer quanto é 
recente c extraordinário o ganho que ela pressupõe. Vista deste ângulo, 
a democracia política não surge de algum tipo de consenso ou eleição 
individual, ou contrato social, ou processo deliberativo. Ela é resultado 
de uma aposta institucionalizada. Por aposta quero dizer que o sistema 
legal21 atribui a cada indivíduo certas liberdades, direitos e obrigações, 
inclusive os pressupostos pelo regime democrático. Os indivíduos não 
escolhem estas liberdades, direitos c obrigações; desde seu nascimento 
(c cm vários sentidos antes dele) acham-se imersos (as) em uma densa 
trama dc relações sociais, inclusive as sancionadas e amparadas pelo sis­
tema legal do estado.

A atribuição de direitos, liberdades c obrigações é universalista:" 
espera-se que cada um(a) reconheça que, com certas exceções detalha­
das pelo próprio sistema legal, todos(as) gozam dos mesmos direitos 
políticos, liberdades c obrigações. Qual é a aposta? Que, cm uma demo­
cracia, cada ego deve aceitar que cada cidadão(dã) pode participar com 
seu voto e eventualmente sendo eleito(a) no ato, eleições limpas, que 
determina quem os governará durante um período. Esta é uma aposta 

l.mbora possa ser denominado um"univcrsalismo limitado”. Como veremos no capitulo 1V 
quando discuto a nação e seus referentes, o universalismo se limita a quem comparte o 
atributo da cidadania dentro do território delimitado por um estado e não a todos os adul­
tos que o habitam.

•' Na realidade, uma afirmação mais complicada porém mais precisa diria: “o sistema legal dc 
um estado que alberga um regime democrático”.

• Além da ressalva introduzida na nota de rodapé 21, esta afirmação exige outra: embora seja 
válida para as liberdades c direitos políticos, ela não o é cm termos da legislação civil e social 
que é promulgada tendo em conta os diversos setores sociais subordinados. Discuto esta 
questão no capitulo IV.
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institucionalizada porque é imposta a cada ego independentemente de 
sua vontade: ego deve aceitar a aposta mesmo quando acredita que per­
mitir a certos indivíduos votar ou scr eleito é um sério erro. Ego não tem 
outra opção a não ser correr o risco de que indivíduos que, segundo ele, 
são “equivocados’1 ou “perigosos” sejam eleitos como resultado de elei­
ções limpas. Esta é a aposta: ego deve correr esse risco23 porque é san­
cionado e sustentado pelo sistema legal de uma democracia política. 
Insisto: ego pode objetar fortemente que se conceda a alter as mesmas 
liberdades e direitos de votar e de ser eleito que ele próprio possui; mas 
isto não depende da escolha de ego; é um direito legalmente institucio­
nalizado. Pelo lugar de nascimento ou nacionalidade e, em muitos sen­
tidos, pelo fato de residir em um país determinado, ego e alter adquirem 
direitos e obrigações tanto com respeito aos demais indivíduos quanto 
com respeito ao estado.

Descobrimos, portanto, outra característica específica da democra­
cia política contemporânea: é o único regime resultante de uma aposta 
institucionalizada, universalista e inclusiva. Todos os demais regimes, 
celebrem ou não eleições, impõem algum tipo de restrição a esta aposta 
ou a eliminam por completo. Novos ou velhos, alem de seu momento de 
fundação, os regimes democráticos são resultado desta aposta e estão 
profundamente marcados por ela. Embora por si só a aposta não signi­
fique a obrigação moral de aceitar um regime democrático,21 não deixa 
de scr uma exigente expectativa, embutida no sistema legal e amparada 
pelo estado.

Esta expectativa estabelece parâmetros amplos, operacionalmente 
importantes, para a racionalidade individual: o desconhecimento, viola­
ção ou negação dos direitos c liberdades que a aposta atribui a alter nor­
malmente gera consequências negativas para quem assim procede. Nas 
interações de ego com alter, pelo menos no âmbito delimitado por elei­
ções limpas, é em princípio interesse de ego reconhecer e respeitar os 
direitos de alter. Este interesse pode ser fortalecido por motivos altruís­
tas ou coletivos, mas por si mesmo determina a obrigação legal de reco­
nhecer os demais como cidadãos(dãs) portadores(as) de direitos e 
liberdades idênticos aos de ego. No capítulo VII veremos que, em um 

23 No capítulo seguinte veremos, no entanto, que nos países do Noroeste este risco foi ameni­
zado por vários mecanismos institucionais.
Mas é um ponto de partida sólido; deixo a discussão da justificação da democracia para as 
Conclusões.



38 Guillermo O*Donneli

contexto social propício, esta é a origem das redes dialógicas que mol­
dam uma esfera pública que consiste em reconhecimentos mútuos 
baseados na atribuição universalista de certos direitos, liberdades e obri­
gações a indivíduos considerados legalmente como cidadãos/agentes.

A seguir enunciarei dois pontos que são consequência da discussão 
anterior. Um é a definição de cidadania política como correlato indivi­
dual do regime democrático. Esta consiste em

Indivíduos que contam com a atribuição legal dos direitos (e obrigações 
correspondentes) determinados peia aposta democrática; isto é, participar 
de eleições limpas, votar e ser eleito(a), tomar parte cm atividades afins, com 
algumas liberdades concomitantes (tais como as de expressão, associação, 
acesso à livre informação e ao livre movimento) necessárias para o exercício 
efetivo desses direitos.

Esta definição me permite complementar a definição genérica de 
regime que ofereci anteriormente. Um regime democrático, alem das 
características já enunciadas, é um cm que,

Os(as) cidadãos(dãs) têm direito sancionado c amparado legalmente 
de participar dc eleições limpas que decidem, por meio dc competição 
entre partidos políticos ou organizações equivalentes, quem ocupará os 
cargos governamentais mais elevados (pelo menos) em nível nacional, 
podem tentar, se assim o desejarem, ser cleitos(as) para esses cargos, c des­
frutam, durante e entre eleições, de liberdades políticas , também sanciona­
das e amparadas legalmente.

A condição da cidadania política c complexa. Ela c adscritiva, na 
medida (salvo no caso de naturalização) que corresponde ao indivíduo 
pelo mero fato deste ter nascido em um território (ius solis) ou ainda 
por descendência (ius sanguinis). É potencialmente empoderadora na 
medida em que os indivíduos podem querer usar esses direitos e liber­
dades a fim de levar a cabo uma variedade de ações. É limitadamente 
universalista no sentido de que, dentro da jurisdição do estado, é atribuí­
da em termos iguais a todos os(as) adultos(as) que satisfaçam o critério 
da nacionalidade. É também uma condição formal, pois é estabelecida 
por normas legais que, em seu conteúdo, promulgação e aplicação sa­
tisfazem critérios estipulados, por sua vez, por outras normas legais.
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Por último, a cidadania política é pública; com isto quero dizer, primei­
ro, que é resultado de leis que devem cumprir exigências cuidadosa­
mente explicitadas com relação a sua publicidade e, segundo, que os 
direitos, liberdades e obrigações que se atribuem a cada ego implicam (e 
exigem Icgalmente) um sistema de reconhecimentos mútuos entre to­
dos os indivíduos, independentemente de sua posição social, como por­
tadores desses direitos, liberdades e obrigações.25

1.5. Um primeiro encontro com o estado

Um tema que devo enfatizar é que com a análise precedente fomos 
além do regime e nos deparamos com o estado, cm três sentidos: um, 
como entidade territorial que delimita quem são cidadãos(dãs) polí- 
ticos(as); segundo, como um sistema legal que promulga e respalda a 
atribuição dos direitos, liberdades e obrigações correspondentes;26 e ter­
ceiro, pelo menos27 como o conjunto de burocracias estatais que atuam 
em consonância básica com a efetividade desses direitos, liberdades e 
obrigações. O regime democrático, a aposta e a cidadania política se 
pressupõem entre si e, cm conjunto, pressupõem o estado.

1.6. Uma conclusão parcial

Neste capítulo percorremos um caminho bastante linear. Durante 
este percurso, sugeri uma definição do regime democrático, assim 
como alguns critérios úteis para caracterizá-lo. Ao fazê-lo, encontra­
mos, por assim dizer, o esqueleto de uma democracia política, é claro 
que o funcionamento real das democracias não é apenas resultado das 
ações de cidadãos individuais, mas também de entidades coletivas tais 
como partidos políticos, sindicatos, movimentos sociais, associações de 
interesses, corporações, várias burocracias e outias entidades. 1 oi esta 

Para unia discussão mais extensa de cidadania veja os capítulos IV e IX.
26 Estas afirmações estabelecem que considero o sistema legal como parte do estado; desenvol­

vo este ponto nos capítulos III c V.
27 Por “pelo menos" quero indicar que outros setores da burocracia estatal podem não estar 

relacionados ou não atuar cm consonância com este tipo de eleição; discuto esta questão no 
capítulo V.
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razão e também em virtude de muitas variáveis que temos de seguir 
explorando, não é possível obter uma definição precisa de democracia 
que seja consensual e definitiva. A democracia tem, inevitavelmente, 
um “significado flutuante”.28 Mas isto não autoriza uma Babel concei­
tuai; exige propor definições que, ao serem tão precisas quanto possí­
vel, permitam aos discursos políticos e académicos clareza de qual é o 
referente estipulado por cada um e, sobre esta base, articular os desa­
cordos que as questões indecidíveis e os valores e prioridades divergen­
tes de cada um deles originam.

Ao propor minhas definições e os critérios a elas relacionados, dei­
xei de lado vários temas interessantes e complicados. Como eles outor­
gam um significado mais completo à viagem que acabamos de iniciar, 
devemos começar a visitá-los. Como um primeiro passo, no próximo 
capítulo trato do surgimento e da evolução da ideia de agência, o con­
ceito que, como enfatizei, é a base crucial da democracia.

3 Como é enunciado por Whitehead (1997 e 2002). A democracia como arquétipo de um 
conceito “essendalmente contestável” Gallie (1956); este tema c produtivamente elaborado 
por Collier et AL (2006); ver também Newey (2001).



Capítulo II

Agência: origem, concomitantes e expansões

Analisando o regime democrático, encontramos dois componentes 
indispensáveis para sua existência, que nos levam além do regime. Estes 
são fatores de complicação que podem nos induzir a manter as teorias 
dentro do refúgio bastante seguro do regime; mas de modo interessante, 
nos guiarão cm nossas excursões por aspectos da democracia diferentes 
dos estabelecidos. O primeiro componente situa-se no nível micro; é a 
unidade individual básica, a microfundação da democracia tout court' 
não o eleitor(a) e sim o(a) cidadão(dã) e, sob ele (ela), o(a) agente que 
dá sentido e fundamento à cidadania. Tratarei deste tema no presente 
capítulo, embora retorne a ele no decorrer do livro. O outro componen­
te, situado no nível macro, é o estado e suas várias faces e dimensões, 
que começarei a abordar no capítulo III.

Inicio com algumas considerações gerais sobre a agência (seção 
11.1), seguidas por uma breve reflexão sobre a história de sua concepção, 
onde enfatizo suas origens na esfera dos direitos civis. Estes normal­
mente são considerados como basicamente pertencentes à esfera “priva­
da”, embora eu faça algumas ressalvas a respeito um pouco mais à frente
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(II.2). A seguir examino como esta concepção se expandiu para os direi­
tos políticos (11.3). Ao longo deste caminho encontraremos as origens e 
princípios básicos de uma das grandes correntes que convergiram para 
a democracia contemporânea: o liberalismo, não só como doutrina po­
lítica, mas como se concretizou nos regimes constitucionais (11.4). A 
seguir ocupo-me da expansão dos direitos sociais (11.5) e concluo com 
uma breve referência à problemática do estado.

II.l. Alguns antecedentes1

Nos países do Noroeste várias categorias sociais foram excluídas do 
sufrágio durante muito tempo e também, é claro, da possibilidade de 
serem eleitas: camponeses, operários, empregados domésticos (e, em 
geral, todos os indivíduos que não eram proprietários ou tinham um 
nível baixo de instrução), afro-americanos nos Estados Unidos, indíge­
nas neste e em outros países e, por certo, mulheres. Os direitos da cida­
dania política passaram a ser inclusivos apenas no século XX e, com 
relação as mulheres, cm muitos países só após a segunda guerra mun­
dial/ Por outro lado, os países do Sul e do Leste adotaram o sufrágio 
inclusivo em diversos momentos, às vezes abruptamente e, em alguns 
casos, antes dos países do Noroeste. Mas as múltiplas variantes de de­
mocracias tutelares” ou de “fachada” que surgiram nestes países, bem 
como regimes abertamente autoritários, resultaram na negação da 
aposta democrática a que me referi no capítulo anterior.

Em toda parte a história da democracia é história da aceitação reticen­
te dessa aposta. O passado dos países do Noroeste esteve marcado por * 

Sou um politólogo convencido da crucial importância da história para a compreensão e 
eventual explicação dos fenómenos políticos. Neste e nos próximos capítulos realizarei in­
cursões históricas as quais, iá que me baseio em fontes secundárias que expõem seus temas 
melhor do que eu poderia fazê-lo, transcrevo às vezes de forma mais extensa do que c habi­
tual em livros como o presente.
Apesar das frequentes afirmações ao contrário, nem mesmo com relação ao sufrágio universal 
masculino os Estados Unidos são exceção. A existência precoce deste sufrágio em nível nacio­
nal passou a ser puramente nominal no país em virtude das severas restrições impostas aos 
afro-americanos e aos povos indígenas (inclusive a eliminação de muitos destes últimos) em 
especial, mas não exclusivamente, no Sul do país. Concordo com os autores que referem-se a 
segunda guerra mundial ou a década de 1960 (como consequência do movimento pelos direi­
tos civis) como realização da democracia inclusiva naquele país; veja especialmente King 
(2005 e 2007), González c King (2004) eGriffin (1996) (retomo este tema no capítulo IV).
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predições catastróficas3 e às vezes por resistência violenta4 de classes e se­
tores privilegiados que se opunham à ampliação dos direitos e liberdades 
políticas a aqueles que, a seu ver,“não eram confiáveis” ou “não mereciam” 
esses direitos e liberdades. Em outras latitudes, por meios às vezes ainda 
mais violentos e excludentes, em reiteradas oportunidades houve resistên­
cia a essa ampliação. Quais eram as justificativas para esta negativa? Tipi­
camente, os setores que reclamavam estes direitos pareciam carecer de 
autonomia e responsabilidade — em outras palavras, era-lhes negada a 
condição de agentes. Apenas alguns indivíduos (os mais instruídos e/ou 
proprietários, ou uma teocracia, ou uma vanguarda política, ou uma junta 
militar) consideravam-se capacitados moral e intelectualmente para par­
ticipar da vida política. Somente eles eram considerados (por sua educa­
ção, propriedade, trabalho revolucionário ou desígnios patrióticos) como 
tendo conhecimentos necessários e motivação adequada para tomar deci­
sões coletivas. As vanguardas revolucionárias e as juntas militares geraram 
regimes autoritários, enquanto que nos países do Noroeste os setores pri­
vilegiados geraram, na maioria dos casos, regimes democráticos oligárqui- 
cos que ainda excluíam a grande maioria. Só depois de árduas e numerosas 
lulas os setores excluídos conseguiram ser aceitos(as) como cidadãos(dãs) 
políticos(as); foi então que a aposta democrática se tornou inclusiva.

Quero lembrar que, como argumentei na Introdução e vimos no 
capítulo I, há uma ideia central subjacente à democracia e, consequen­
temente, ao argumento deste livro: a agência humana. Esta ideia envolve 
complicadas questões filosóficas, morais e psicológicas.5 Contudo, para 
os fins do presente texto basta dizer que agente é alguém dotado de ra­
zão prática c discernimento moral, que usa sua capacidade intelectual c 
motivação para tomar decisões que, em princípio, são razoáveis em fun­
ção de sua situação c objetivos c dos que, salvo provas conclusivas ao 
contrário, considera-se sejam o(a) melhor juiz(juíza).6 Esta capacidade 

Sobre estas resistências veja I lirschman (1991; existe edição em português, veja Obras cita­
das) e Rosanvallon (1992; existe edição em castelhano, veja Obras citadas).

4 Veja especialmente Goldstein (1983).
' Encontrei, particularmente, obras úteis que, embora partam de perspectivas diferentes, dão 

atenção ãs conexões, por um lado, entre as questões morais c filosóficas da agência e, por outro, 
entre a teoria jurídica e política, tais como Cooke (1999), Dahl (1989), Garzón Valdés (1993b), 
Gewirth (1978 e 1996), Guariglia (1992 e 1996), Habermas (1996; existe edição em castelhano, 
veja Obras citadas), Hcld (1987; existe edição em português, veja Obras citadas), Hoslc (2004), 
Raz (1986 e 1994; existe edição em castelhano, veja Obras citadas) e laylor (1985).

'• Como disse Dahl’ (1989, p. 108): “O peso da prova (sobre a falta de autonomia, que é o termo 
utilizado por este autor, O’D] sempre recairá na exigência de uma exceção, e nenhuma
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faz do indivíduo um(a) agente, no sentido de que ele(ela) normalmente 
se sente (e é considerado(a) pelos outros) um ser moral, não puramente 
reativo, e em princípio responsável por suas decisões e pelas consequên­
cias diretas que acarretam. Sem dúvida, as obras que abordam este tema 
agregam vários matizes ao que acabo de enunciar. Embora isto seja im­
portante, não nos impede de continuar avançando; o próximo passo 
consiste em observar como surgiu essa concepção de agência.

IL2. A construção legal e pré-politica da agência

A ideia de agência que esbocei transformou-se no núcleo central 
dos sistemas legais dos países do Noroeste muito antes do surgimento 
da democracia. Esta ideia não é apenas moral; no capítulo anterior 
mencionei que na democracia ela é sancionada e amparada legalmente. 
E importante assinalar que isto significa o reconhecimento do agente 
como sujeito jurídico, um(a) portador(a) de direitos subjetivos que, de 
acordo com critérios também definidos legalmente, pode exigir frente a 
outros(as) agentes e frente ao estado, inclusive o acesso aos tribunais 
para tentar pôr em prática estes direitos. Este é o direito básico de ter 
direitos, a uma personalidade jurídica, ao qual subjazem todos os ou­
tros, incluindo os que detalhei no capítulo anterior; não teria sentido 
atribuir direitos a indivíduos que não tenham tal personalidade. Fuller 
(1964, p. 162; existe edição em castelhano, veja Obras citadas) assinala 
acertadamente qual é a razão básica para esta atribuição: “Sujeitar a 
conduta humana ao governo das leis obriga, necessariamente, a um 
compromisso com o entendimento de que o homem (sic) é, ou pode 
converter-se em, um agente responsável, capaz de compreender c cum­
prir as normas e ser responsável por suas faltas”.8

exceção seria moral ou juridicamente admissível na ausência de evidências contundentes.” 
A formulação original explícita deste pensamento foi feita por J.S. Mill (1985[ 1859]; existe 
edição em português, veja Obras citadas).
Sobre o conceito de direitos subjetivos c a personalidade jurídica que eles supõem, veja, 
entre outros, Ferrajoli (1995, p. 37 e pnssnn), e Habermas (1996, p. 28 e passirn)i este autor 
acrescenta que essa atribuição estabelece o reconhecimento legal da capacidade do indiví­
duo de “autogovernar-se".

* Em concordância, Honneth ( 2008, p. 114; existe edição em castelhano, veja Obras citadas) 
acrescenta que “Toda comunidade baseada no direito moderno encontra-se fundamentada 
na hipótese da accountability moral de todos os seus membros.” Por sua vez, estendendo-se à 
esfera política, Waldron (1998, p. 341) comenta que “A identificação de alguém como titular
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Este direito a personalidade legal, subjacente a todos os outros 
como seu fundamento, deve ser considerado um direito constitutivo 
da democracia.

IL3. O surgimento e evolução da agência

O reconhecimento institucionalizado da agência, legalmente san­
cionado e amparado, foi produto de um longo processo que remonta às 
grandes religiões criacionistas — o judaísmo, o cristianismo e, mais tar­
de, o Islã — onde todos somos igualmente filhos(as) de Deus, diante de 
quem somos responsáveis por nossos atos e omissões. A partir de um 
ângulo diferente mas convergente, este conceito foi estimulado e elabo­
rado por Cícero e os estoicos, especialmente cm suas concepções de uma 
Cosmõpolc onde os princípios da lei natural haviam sido impressos em 
todos os seres humanos. Mas estes direitos ainda não eram direitos 
subjetivos;9 sua elaboração inicial nesta direção recebeu contribuições 
decisivas do trabalho da Igreja Católica e das universidades medievais. 
Neste processo resultou importante a “recepção” do direito romano por 
volta de fins do século XI, especialmente como foi compilado no grande 
Corpus Júris Civilis (século VI) do imperador bizantino Justiniano. Isto 
teve início a partir do trabalho de juristas da Universidade de Bolonha e 
sua influência sobre outros emergentes centros de estudo europeus , as­
sim como a partir do trabalho dos canonistas da Igreja.10 Estas mudan­
ças estiveram intimamente relacionadas com o que alguns historiadores 
consideram como o verdadeiro renascimento que teve lugar no sul da 
Europa no século XII. Black (1988, p. 588-589) considera este período 
como o do “surgimento do individualismo na Europa , expresso em 
“[Ujma profunda mudança nas atitudes sociais...[inclusive] uma maior

de direitos expressa uma quota de confiança nas capacidades morais dessa pessoa — em 
particular sua capacidade de analisar de maneira responsável a relação entre seus interesses 
e os interesses dos outros. A posse desta capacidade (...) é a base primária de nossa convic­
ção de que os homens e mulheres comuns dispõem do necessário para participar de manei­
ra responsável no governo de sua sociedade.

„ Tierncy (1997, p. 46) comenta que'*Os  filósofos estoicos reconheciam uma lei moral natural, 
acessível a razão humana, mas não derivavam dela uma doutrina de direitos naturais (itálico 
meu). Para melhor compreensão dos estoicos sobre esta questão veja Horowitz (1974).

10 Sobre estas questões veja Berman (1993; existe edição cm português, veja Obras citadas), 
Oakley (1984), Pirenne (1980 [ 1927]), Stcin (1999), Strayer (1970), Tierncy (1982 e 1997), 
Tuck (1979) e Villcy (1968).
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consciência individual e uma relação mais responsável entre o indiví­
duo e a comunidade”. Isto se expressou no nominalismo de Guilherme 
de Ockam e já no final deste período recebeu influente formulação por 
parte dos escolásticos católicos do século XVI da “Escola Salamantina”, 
Francisco de Vitoria e seus sucessores, e por parte da “escola de direitos 
naturais” do norte da Europa do protestante Hugo Grotius e seus su­
cessores?* 1 Estes autores deram um passo decisivo quando ousaram 
argumentar que sua concepção sobre o que denominavam direitos (in­
dividuais, subjetivos) naturais não precisava ser sustentada pela revela­
ção religiosa, mas podia ser encontrada mediante a análise racional da 
natureza humana. Mas foi um contemporâneo de Grotius, Hobbes, que 
deu o passo decisivo ao oferecer uma definição nitidamente individua­
lista e secular desses direitos: “O direito da natureza, que os autores co- 
mumente denominam juris naturalis, é a liberdade que cada homem 
tem de utilizar seu próprio poder, tal como ele o deseja, para a preserva­
ção de sua própria natureza.”12

Estes foram alguns dos movimentos na direção da modernidade.* ' 
Eles formularam uma nova “ontologia do indivíduo” que significou a 
emergência da “ideia de autonomia, entendida como a capacidade de im­
por obrigações a si mesmo, não como efeito da lei moral c sim como base 
de todas as morais ’ Haakonssen (1991, p. 21). Como consequência (ibid.)

Durante os séculos XVII c XVIII as concepções estabelecidas da mora­
lidade como obediência começaram a ser progressivamente questionadas 
por outras emergentes da moralidade como autogoverno [...] centradas na 
crença dc que todos os indivíduos estão igualmente capacitados para viver 
juntos no quadro de uma moralidade de autogoverno.

A esta altura devo mudara direção das minhas referencias. Os temas 
que discuti até aqui tratam questões de — amplamente definidas — filo­
sofia moral. No entanto, a visão do ser humano como portador de direi­

'1 Sobre este tema veja Gordley (1991).
1' Hobbes (199111651|; existe edição em português, veja Obras citadas, 1.14, 84, p. 51).

A influência que as ideias científicas dc Bacon, Galileu, Descartes e especial mente Newton 
exerceram sobre estas concepções merecem referência. ?\pós destacar o movimento contra 
o aristotelismo implicado pelos novos métodos científicos analíticos e experimentais, von 
Wright (1993, p. 177) comenta que, como consequência, “A natureza é objeto, o homem é 
sujeito e agente" (itálico no original). Veja também Cassirer (1951; existe edição em portu­
guês, veja Obras citadas) e Gay (1966).
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tos (naturais) subjetivos que podiam ser identificados e justificados por 
uma razão exercida de maneira adequada se encontrava também inti­
mamente relacionada com questões legais. Como afirma Berman (1993, 
p. 35) em seu grande livro sobre história legal, já no “século XII as escri­
turas dos especialistas em direito canónico foram influenciadas por 
doutrinas baseadas na intenção individual e na vontade individual em 
áreas tais como a lei de danos e prejuízos, a lei de contratos c a lei do 
matrimónio”. Da mesma forma, Pennington (1993, p. 288) comenta que 
“[Uma] doutrina de direitos individuais e inalienáveis surgiu pela pri­
meira vez no pensamento jurídico ocidental nos séculos XII e XIII... 
Estas normas foram o alicerce sobre o qual se construíram os direitos de 
propriedade, de obrigações, de matrimónio e do devido processo.”11 Foi 
neste período que o que se denominou “a teoria voluntarista (ou con­
sensual) do contrato” e a visão da agência que ela estabelecia como ela­
boração madura; como expõe Gordlcy (1991, p. 7)

Os escolásticos tardios c os juristas do direito natural reconheceram como 
fundamental o princípio que estabelecia que os contratos tinham validade 
pela vontade ou consentimento das partes (...] [Em contraposição às concep­
ções de Aristóteles e Santo Tomás dc Aquino,O*D]  um contrato era entendido 
simplesmente como produto de um ato de vontade, não como exercício de 
uma virtude moral.* * 13 * 15 As partes ficavam obrigadas simplesmente por sua von­
tade, não por obrigações que surgiam da essência ou natureza do contrato.

Acrescento que, embora a aceitação desta visão realmente revo­
lucionária sobre os contratos seja pacífica entre os historiadores com 
relação aos países dc direito civil (i.e. a Europa continental), existe dis­
cordância com relação aos países dc direito consuetudinário, os 
anglo-saxões. No entanto, Hambúrguer (1989, p. 257) que defende a 
opinião dc que esta influência se fez sentir fortemente na Inglaterra (em­

•« Já comentei a importância da “recuperação” da lei romana. Como argumenta Berman 
(1993, p. 245), esta lei “linha alcançado um nível muito alto de sofisticação no campo dos 
contratos”. A partir de uma perspcctiva teórica diferente Anderson (1974; existe edição em 
português, veja Obras citadas) concorda, acrescentando que “as concepções da lei romana
sobre o livre acesso à terra também foram fundamentais”.

13 Veja também Lieberman (1998) e van Caenegcm (1992). De acordo com estes autores, as
“virtudes” exercidas na elaboração e implementação de um contrato eram basicamente as
da liberalidade (generosidade), justiça comutativa (dar a cada um o que lhe corresponde 
por meio do intercâmbio de coisas de igual valor) c/ou a fidelidade (manter as promessas).
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bora mais tarde, no século XVI) transcreve, de um livro escrito em 1603 
por William Fulbecke, uma passagem que sintetiza bem esta teoria:

A base principal dos contratos é o consentimento, de fornia que as pes­
soas que estabelecem um contrato devem estar capacitadas para consentir; 
portanto o consentimento surge do conhecimento e da livre vontade do ho­
mem, diretamente por um entendimento mútuo suficiente....

Além destas diferenças, fica claro que um indivíduo que pode dis­
por dos direitos e obrigações que um contrato determina não só dispõe 
da razão prática que faz dele(a) um ser com livre vontade, mas também 
é portador da personalidade jurídica que sustenta a validade e realização 
de tais direitos e obrigações; esse indivíduo não é uma coisa, ou um es­
cravo, ou um servo, ou um menor de idade (ou, naqueles tempos, uma 
mulher),'” é um ser definido, amparado e habilitado legalmente.

É importante observar que estas formulações iniciais da agência es­
tavam limitadas a relações na esfera privada — referiam-se a contratos, a 
transferência de propriedades, ao direito de família e a diversas transa­
ções comerciais. Estavam amparadas pelo direito romano que era tl[U]m 
direito altamente individual. Promovia a liberdade de contrato sem 
reconhecimento da desigualdade do poder de negociação” (Stein, 1999, 
p. 122). Foram necessários vários séculos até que conceitos deste tipo de 
direito e as ideias de agência neles contidos fossem transferidos para a 
esfera política. Como expõe Bobbio (1989, p. 11-12),

O direito público como corpo sistemático de regras surgiu muito mais 
tarde que o direito privado; na verdade na etapa de formação do estado 
moderno... as duas categorias fundamentais do direito público europeu... 
foram derivadas do direito privado; o domitiium, entendido como o poder 
patrimonial do monarca sobre o território do estado, e... o irnpcriími que 
representa o poder de mando sobre os sujeitos.

Como já observei, só na metade do século XVI uma elaborada teoria 
de agência baseada em direitos individuais foi proposta por Hobbes e * 

16 Nos códigos prussianos e napoleônicos e nos muitos outros que os imitaram, assim como 
no direito consuetudinãrio anglo-saxão e na maioria dos países até boa parte do século XIX, 
as mulheres eram quase completamente igualadas aos menores de idade e aos incapacitados 
mentais; veja entre outros MacKinnon (1989), Tigar e Levy (2000) e Walby (1994 e 1996).
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Grotius. Uma concepção semelhante influenciou profundamente os 
grandes autores do Iluminismo; foi continuada e reelaborada por Locke, 
Rousseau, Kant, Puffcndorf, Barbeyrac e outros, apesar de suas diferen­
ças em outras questões. Além disso - e isto é central para minha análise 
— esta mesma concepção foi incorporada ao núcleo da teoria do direito 
pelo trabalho dos juristas medievais, e mais tarde por autores continen­
tais como Domat e Pothier cuja obra influenciou também Blackstone, 
Bentham e outros juristas da tradição do direito consuetudinário, bem 
como as grandes codificações francesas e prussianas do fim do século 
XVIII e da primeira metade do século XIX que, por sua vez, influencia­
ram o sistema legal de muitos países, no Noroeste e bem mais além.17

Observei que estas concepções de agência individual e seu corolário, 
a “teoria voluntária do contrato”, contradizem as concepções aristotéli- 
co/tomistas de contrato que, em seu esquema organicista, ainda têm 
influência cm alguns países fora do Noroeste.18 Segundo esta concepção, 
a lei refere-se à justa ordenação da polis, dentro da qual se pretende atri­
buir a cada parte seu lugar adequado e proporcional. O axioma suiini 
cuique jus tribuere expressa esta concepção arquitetônica da justiça e da 
lei como seu instrumento: nela não existem direitos propriamente indi- 
viduais/subjetivos, mas direitos e obrigações que, para uma ordenação 
justa da totalidade, são atribuídos a cada categoria social integrante de 
uma sociedade concebida organicamente.19 A emergência da ideia de 
agencia c de seus direitos subjetivos significou uma mudança copernica- 
na: a lei não concebeu como sua a missão de atribuição equitativa das 
partes a uma totalidade social e, consequentemente, não teve como ob­
jetivo alcançar uma justiça global. Pelo contrário, como podemos inferir 
das concepções nominalistas de Ockam e mais tarde de Hobbes, a lei 
refere-se às únicas entidades verdadeiramente existentes, os indivíduos. 
A missão das leis é promulgar e proteger a potestas dos indivíduos, isto 
é, a capacidade que eles(as) têm de exercer sua vontade em todos os 

17 Sobre estas influências ver espccialmente Gordley (1991) e Liebcrman (1998).
‘R Para discussão destas concepções organicistas com referência à América Latina, ver Stcpan 

(1978).
Como escreveu São Tomás de Aquino: Dado que toda parte guarda com a totalidade a 
mesma relação que o imperfeito com o perfeito e dado que cada homem é parte dessa tota­
lidade perfeita que é a comunidade, segue-se que a lei deve ter como objeto apropriado o 
bem-estar do conjunto da comunidade[..J. Entendida estritamente, a lei tem como objeto 
primeiro e principal a ordenação do bem comum (citado em Kelly, 1992, p. 136). Compa­
rar esta definição com a de Hobbes transcrita acima.
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âmbitos não proibidos por essas leis. O destinatário(a) e a finalidade da 
lei é o indivíduo, concebido como portador(a) de direitos subjetivos;20 
de acordo com esta concepção, se, eventualmente, obtém-se como resul­
tado uma boa ordem social, ela será um produto colateral (como será 
afirmado mais tarde por Mandeville, Adam Smith e outros) das conse­
quências socialmente agregadas dos direitos subjetivos.

Embora estas reflexões possam parecer distantes de uma teoria da 
democracia contemporânea, não o são. Para demonstrá-lo, nada melhor 
do que invocar Max Weber e seu colossal esforço para explicar o apare­
cimento e as características do capitalismo no Noroeste. Sabemos que 
Weber não atribuiu um status explicativo privilegiado a nenhuma das 
dimensões que utilizou. Sua perspectiva é relevante no presente contex­
to por dar muita atenção aos fatores legais, vendo-os atuar em contra­
ponto com a formação dos estados, do capitalismo c das classes. Embora 
eu retorne a esta questão nos próximos capítulos, destaco aqui que We­
ber argumentou que a emergência do que chamou de direito racional- 
-íormal (que, apresso-me a acrescentar, é um depósito de direitos 
subjetivos), não pode ser atribuída principalmente às demandas ou in­
teresses da burguesia já que, como ele indicou, no começo desse proces­
so mal existia uma burguesia verdadeiramente capitalista.21 Em sua 
maior parte o aparecimento do direito racional-formal se explica pelos 
séculos de elaboração moral e jurídica que acabo de esboçar, pelos juris­
tas que continuaram esse trabalho e, especialmente, pelos interesses dos 
principais empregadores desses profissionais: os governantes envolvidos 
na formação de estados e, por isso, interessados cm melhorar suas finan­
ças e a arrecadação tributária, assim como cm controlar a população 
dos territórios que pretendiam governar. Para tanto era fundamental 
eliminar as ordens de status concebidas organicamente (sobretudo as 
feudais e as das cidades autónomas, assim como a ampla jurisdição que 
o direito canónico reivindicava) e, além disso, as concepções aristo- 
tclico-tomistas do direito. Esses governantes encontraram no caráter 
universalista dos direitos subjetivos um meio eficaz de afirmar sua auto-

Após mencionar o aristotelismo, Kriegel (1995, p. 39), referindo-se à concepção dos direitos 
de Hobbes e Spinoza, comenta que : “os direitos como atributos de um indivíduo [estes 
autores pensam [contrastam com a manifestação de suas potencialidades no estado de natu­
reza. No lugar de uma teoria de direito realista e objetiva, nos deparamos com uma visão 
subjetiva e naturalista".

- Weber (1978, p. 847; existe edição em português, veja Obras citadas, e passim). 
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ridade sobre os indivíduos que viviam em seus territórios — tema que 
retomarei no próximo capítulo.

O processo de construção jurídica da agência individual não foi 
linear nem pacífico, e se desenvolveu em uma relação dinâmica com 
outro processo: o do pleno surgimento do capitalismo. Como Weber e 
Marx nos lembram, o processo de formação do estado, de desenvolvi­
mento do capitalismo e de expansão do direito racional-formal teve, 
entre outras consequências, a abolição da escravidão e de outros tipos 
pré-capitalistas de relações de trabalho e a consequente disponibilida­
de do trabalho “livre”.22 Esta liberdade c um direito subjetivo: o de cele­
brar contratos pelos quais indivíduos carentes de meios de produção 
vendem sua força de trabalho. O trabalhador das relações sociais capi­
talistas é um sujeito jurídico precoce, portador dos direitos (a princí­
pio, muito escassos) e das obrigações acertadas “livremente” com seu 
empregador, como cabe a um indivíduo legalmente concebido como 
agente. O mesmo ocorreu com as responsabilidades criminais, que dei­
xaram de ser atribuídas coletivamente ao clã, à família ou à aldeia e 
foram transferidas para os indivíduos, uma vez mais de acordo com sua 
condição de agentes.2J

Neste ponto insisto que a construção dos direitos subjetivos, inclu­
sive os pressupostos pela lei de contratos, foi resultado dos processos 
que esbocei c não do liberalismo ou da democracia política, que surgi­
ram quando essas construções já estavam muito difundidas no Noroeste

Steinfcld (1991, p. 5), ao discutir o trabalho sob contrato, argumenta que; “Cada vez menos 
estas formas legais de relações de trabalho se apoiaram nos antigos pressupostos medievais 
que sustentavam que o trabalho era um recurso da comunidade. Cada vez mais se basearam 
cm uma construção legal da ideia que os indivíduos eram donos de si próprios e livres para 
dispor de suas energias no mercado”. Mas isto só se aplica aos países do Noroeste e, entre eles, 
com a importante exceção da permanência da escravidão no Sul dos Estados Unidos. Mais 
tarde, em outras partes do mundo, a formação dos estados c a expansão do capitalismo tive­
ram características e consequências diferentes; discuto essa questão nos capítulos VI e IX. 
Lacey (2001, p. 255) quando se pergunta “Aonde devemos buscar as condições da responsa­
bilidade [penal]?" responde que “Residem [...] em aspectos fundamentais da agência huma­
na: nas capacidades de conhecimento, consciência, reflexão, deliberação e eleição, que justi­
ficam o fato de as pessoas serem responsabilizadas por sua conduta". A autora acrescenta 
que isto se apoia na (ibid.251): “Ideia do agente moral autodeterminado, dotado de capaci­
dades cognitivas e volitivas próprias do autoconhecimento e autocontrole c de uma perso­
nalidade humana universal sustentada por estas características [...]. A aceitação desta pers- 
pectiva c, consequentemente, as demandas por um direito penal e por procedimentos 
racionalizados, constituiu outro tema importante da modernidade, transferido à legislação 
pela influência de Bentham, Montesquieu, Voltaire e, especialmente, Beccaria.
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e se expressavam em doutrinas e práticas jurídicas muito elaboradas.* 4 
O mesmo deve ser dito sobre a construção da propriedade como um 
direito individual, exclusivo e comercializável.2’ Se observarmos esta 
história a partir de um ângulo convergente, é preciso assinalar que, na 
medida em que os estados e o capitalismo geraram mercados territorial­
mente delimitados, incorporaram uma densa trama de direitos subjeti­
vos antes do aparecimento da democracia política.26

11.4.  Derivações: direitos políticos

Durante os processos já delineados, vários autores começaram a ar­
gumentar que a construção legal de um agente portador de direitos sub­
jetivos, ao omitir as condições efetivas de seu exercício c excluir outros 
direitos, sustentava e contribuía para a reprodução de relações extrema­
mente desiguais entre os capitalistas e os trabalhadores.

Portanto o resultado da liberdade contratual é, em primeiro lugar, a opor­
tunidade de usar esses recursos sem restrições legais, mediante a astuta uti­
lização dos direitos de propriedade no mercado, como meio para exercer 
poder sobre outros. As partes interessadas em exercer o poder no mercado 
encontram-se também interessadas naquela mesma ordem legal... a coer­
ção é utilizada principalmente pelos proprietários privados dos meios de 
produção e aquisição a quem a lei garante a propriedade... No mercado de 
trabalho, deixa-se a “livre” discrição das partes a aceitação das condições 
impostas pelos que são economicamente mais poderosos cm virtude da ga­
rantia legal que ampara sua propriedade.27

M Tilly (1997, p. 87) comenta que no início do período moderno em várias partes da Europa 
ocidental “o sistema de trabalho assalariado substituiu os sistemas de contratação, aprendi­
zado. escravidão e trabalho doméstico sob os quais até então a maioria dos estratos subor­
dinados tinha trabalhado”.
Janoski (1998, p. 200) diz que“|Nos séculos XVII e XVIII] os direitos universalistas sobre a 
propriedade são protegidos pelos tribunais muito antes que estes o fizessem com os direitos 
políticos e sociais”.

•'*  Como enfatizam Alford e Friedland (1985, p. 240) que “A emergência do estado constituiu 
progressivamente o indivíduo como um sujeito jurídico abstrato, portador de direitos espe­
cíficos independentemente da estrutura social responsável por suas ações”. Rosanvallon 
(1992, p. 107-111) concorda: “A história do aparecimento do indivíduo deve ser entendida 
como parte da história dos direitos civis .

•" O autor destas linhas não é Marx e sim Weber (19/8, p. 730-1), que acrescentou que “a liber­
dade de contrato e as proposições em relação a propriedade legítima dela derivadas perten-
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Mas esta construção tem corolários explosivos. Em primeiro lugar, 
se atribuímos a ego uma agência legalmente promulgada em certas es­
feras da vida que são extremamente importantes para ele e, em seu con­
junto, para toda a sociedade, levanta-se a seguinte questão: por que 
negar tal atribuição em outras esferas e, quem deveria ter autoridade 
para tomar essa decisão?

A resposta a esta pergunta é a história da expansão dos direitos sub­
jetivos e do direito de sufrágio. Esta história foi escrita através de muitos 
conflitos cujo resultado, depois de haver aceitado morrer em grande nú­
mero na guerra em defesa de seus respectivos países* 28 e haver trocado a 
revolução pelo estado de bem-estar,29 foi o de as classes dangereux final­
mente serem admitidas como partícipes da aposta democrática: elas ob­
tiveram cidadania política.'0 Uma segunda questão demonstrou ser não 
menos explosiva, e até hoje menos resolvida que a anterior: se agência 
significa poder escolher livremente suas opções, que opções seriam real­
mente coerentes com a condição de agente de cada indivíduo?

Enquanto estes temas eram formulados com insistência, outros 
processos importantes ocorreram. Um, que examinaremos no capítulo 
seguinte, é que, como resultado do exitoso e muitas vezes cruel processo 
de formação de estados, o mapa da Europa Ocidental e da América do 
Norte ficou traçado com bastante firmeza. Outro processo foi a expan­
são de direitos na esfera civil, no duplo sentido de que direitos e deveres 
reconhecidos foram especificados cm crescente detalhe c a eles foram 
agregados outros. Estes processos significaram que, quando em algum 
momento do século XIX a maioria dos países do Noroeste adotou de­
mocracias não inclusivas, já havia sido atribuído a uma grande parte da

cem obviamente ao direito natural dos grupos interessados nas transações de mercado, isto 
é, os interessados na apropriação final dos meios de produção (ibid.871). No próximo ca­
pítulo retomo estas questões.

28 Veja Bendix (1964), Levi (1997) e Skocpol (1992; existe edição em castelhano, veja Obras 
citadas). Como disse Tilly (1998, p. 67) “Os defensores da expansão do eleitorado afirma­
vam cspecificamente que os homens que podiam lutar pela pátria deveriam também estar 
aptos para eleger aqueles que os governavam .

» Esta generalização não leva cm conta variações importantes entre países que não são rele­
vantes para a presente discussão.

** Não sem, além disso, estimular esforços educacionais destinados a assegurar que estes seto­
res seriam “cidadãos merecedores”. Estes esforços tiveram, a longo prazo, importantes efei­
tos democratizantes, mas para exemplos de sua inicial intenção defensiva veja Rosanvallon 
(1992). É também interessante a grande atenção que Condorcct, Lockc, Rousseau, Adam 
Smith e outras grandes figuras do Iluminismo deram à educação como meio vital - e con­
dição — para tornar possível a agencia na esfera política.



Guillermo O'Donnell

população masculina uma série de direitos subjetivos que regulavam 
boa parte de suas vidas.31 Mas estes não eram — ainda — os direitos polí­
ticos da aposta democrática. Eram direitos civis e subjetivos, correspon­
dentes à esfera “privada” T.H. Marshall os sintetizou no conceito de 
“cidadania civil” e, mais recentemente, Habermas chamou-os de “direi­
tos burgueses”.32 Em um trabalho anterior discuti este problema,33 ques­
tionando o caráter sequencial das tipologias propostas por estes autores. 
Aqui quero destacar que, quando a plena inclusão política começou 
a ser debatida, nos países do Noroeste já existia um rico repertório 
de critérios legalmente elaborados e sancionados para a atribuição de 
agência na esfera privada a um grande número de indivíduos (em sua 
maioria homens).11 Certamente, segundo os padrões contemporâneos o 
alcance desses direitos era muito limitado. Mas também é certo que, 
devido ao processo de expansão da atribuição de direitos subjetivos, 
preparou-se o terreno para tornar extensivos à cidadania política e so­
cial os conceitos, a legislação, a jurisprudência e as ideologias originadas 
na cidadania civil; Held (1995, p. 67; existe edição em castelhano, veja 
Obras citadas) esclarece bem essa questão:

[A cidadania civil] constituiu uni passo significativo!...] no desenvol­
vimento dos direitos políticos; na medida em que o agente individual foi 
reconhecido como uma pessoa autónoma — isto é, unia pessoa capaz de 

” Como disse ! illy (1994, p. 7) sobre a França,“Com a Revolução, praticamente lodos os fran­
ceses conseguiram ter acesso aos tribunais do estado (...) os direitos se expandiram junto 
com as obrigações de frequentar a escola, servir nas forças armadas, responder aos censos, 
pagar impostos individuais e cumprir com outros deveres atualmente comuns a todos os 
cidadãos’’. Isto também ocorreu, um pouco antes ou depois, em outros países do Noroeste. 
Marshall (1992[1950|, p. 10-11; existe edição em castelhano, veja Obras citadas) os definiu 
como “Os direitos necessários para a liberdade individual - a liberdade da pessoa, a liberda­
de de expressão, pensamento e culto, o direito a propriedade, assinar contratos válidos e o 
direito ã justiça.” Como este autor acrescentou, esses direitos estabelecem “uma demanda 
para serem admitidos a dispor de uma parte da herança social, o que, por sua vez, significa 
uma demanda para serem aceitos como membros plenos da sociedade, ou seja, como cida­
dãos” (ibid. 6). Sobre a formulação de Habermas, veja (1996, p. 28 e passim).

" Em O'Donnell (2003), embora acrescente que esta critica não me parece invalidar a utili­
dade analítica destes conceitos; veia também Nun (2000) e Turner (1992).

*> Rcgh (1996, p. xxi-xxii) comenta: “Na tradição do contrato social que se origina em Thomas 
HobbesL..] a constituição jurídica da sociedade sobre a base dos direitos individuais surgiu 
como uma extensão verossímil das relações contratuais e de propriedade que regiam a eco­
nomia burguesa. As instituições económicas do contrato e da propriedade já estabeleciam 
uma visão das pessoas jurídicas como livres e iguais e, portanto, portadoras de direitos 
iguais”. Veja concomitantemente Kronman (1983, p. 144).
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refletir e de tomar decisões sobre as condições básicas da vida - foi mais 
fácil pensar nessa pessoa como, em princípio, sendo capaz de ter respon­
sabilidade política.

IL5. O liberalismo e o constitucionalismo moderno

A esta altura da história seria artificial separar o liberalismo como 
doutrina e prática política da história que esbocei. Uma vez mais Hob- 
bes realizou a reviravolta decisiva. Embora utilizando muitas fontes 
clássicas, seu contratualismo afirmou em oposição a elas que o poder do 
soberano provinha, por assim dizer, por baixo e por fora dele próprio e 
que essa atribuição era feita por indivíduos, não por grupos de status, 
teocráticos ou outros. É claro que o soberano de Hobbes não se sujeitava 
a uma constituição c não era de forma alguma um democrata. Mas pou­
co depois Grotius e, de maneira mais completa e memorável, Locke 
acrescentaram outro componente vital do liberalismo: que esses indiví­
duos eram portadores de liberdades que não só precediam ao soberano 
como também lhes outorgavam a agência por meio da qual podiam 
acordar sobre o contrato social; por sua vez isto significava que a res­
ponsabilidade básica do poder político assim constituído era proteger 
essas liberdades.

A força c impacto desta formulação surgem, em grande medida, do 
fato de que muitas das liberdades que o liberalismo protege são os mes­
mos direitos que, como vimos, já tinham tido detalhada elaboração c 
ampla implantação legal como direitos civis. O liberalismo ampliou es­
tes direitos mas, de acordo com suas premissas, cada vez que o fez, defi­
niu-os como direitos subjetivos e individuais.35 Da mesma forma, foi 
como defensores desses direitos que os liberais exigiram e conseguiram 
a sanção de constituições que, sem importar neste momento que outras 
funções cumprem,36 protegem liberdades e direitos subjetivos.

» Assim, como comenta Flathman (1996, p. 24), a Primeira Emenda da constituição dos Esta­
dos Unidos “implicitamente propõe uma autorrepresentação. individualização e autossupe- 
ração de indivíduos de espírito livre . O mesmo ocorre com a Declaração dos Direitos Uni­
versais do Homem da revolução francesa. Mais a frente veremos que isto também é verdade 
com relação a vários acordos e declarações internacionais recentes.

*. Não posso discutir aqui aspectos do direito c das constituições que não só protegem, mas 
também empoderam - ver capítulo V.
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A razão principal para instaurar as proteções do liberalismo foi o 
temor às consequências do poder absolutista dos reis. Mas os primeiros 
liberais estavam conscientes também de outros perigos: como a anar­
quia e a violência das guerras civis e religiosas europeias que determina­
ram o contexto experiencial da obra de, entre outros, Hobbes e Locke. 
Pesaram também os perigos da democracia representados pelos argu­
mentados excessos de algumas cidades gregas da antiguidade e, mais 
tarde, durante o período de terror da revolução francesa, realizado em 
nome da razão e do citoyen. Devemos também recordar que os autores 
da constituição dos Estados Unidos queriam construir uma república e 
não uma democracia; que depois da revolução francesa e de Napoleão, 
a voz dominante na França foi a de Benjamim Constant que proclamou 
as (liberais) “liberdades dos modernos” contra os riscos múltiplos que 
representavam as “liberdades dos antigos”; que Fustel de Coulanges 
influenciou várias gerações com sua descrição de La Cité Antiqúe 
(1965(1864]) como um lugar onde a liberdade encontrava-se em perigo 
constante; que com o passar do tempo Tocqueville começou a interpre­
tar a igualdade democrática que havia observado nos Estados Unidos 
como uma ameaça cada vez maior para seus preciosos valores; c que o 
próprio J.S. Mill quis cercar com várias precauções a eventual extensão 
do sufrágio - bem como outras manifestações de um liberalismo que 
via nas multidões da antiguidade (e cm Rousscau e nos jacobinos) um 
perigo não menos sério, e cm última instância semelhante ao da anar­
quia que Hobbes tinha tentado exorcizar.'7

Ainda que sobre a base de um sufrágio limitado, estas foram as pri­
meiras constituições a institucionalizarem a aposta. Por esta razão, 
quando, nos países do Noroeste, foi finalmente aceita a aposta inclusiva, 
alguns dos membros das classes e setores dominantes sentiram que esta 
decisão não era um salto no escuro. A esta altura os governos já estavam 
constrangidos por direitos subjetivos muito elaborados, alguns deles 
consagrados como normas constitucionais. Além disso, estes eram siste­
mas representativos que atenuavam os temores à democracia direta e ao 
governo das massas. Também já se haviam adotado ou haviam adquiri­
do vigência outras medidas de salvaguarda institucional com raízes no 
passado (embora sua história difira daquela que narrei aqui), em parti-

í? Sobre a má reputação que a democracia teve por muitos séculos veja o valioso livro de Dunn 
(2005).
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ciilar o estabelecimento de prazos aos mandatos de muitos funcionários 
governamentais.38 Como consequência deste “processo de constitu­
cionalização”, a relação entre governantes e governados “passou a ser 
considerada uma relação jurídica... [ou seja] definida, regulada e subor­
dinada a normas jurídicas conhecidas”.39 40 41

Estes arranjos institucionais confluíram para configurar o princípio 
central do liberalismo político: o governo deve ser limitado, já que se 
refere a portadores(as) de direitos sancionados e sustentados pelo mes­
mo sistema legal a que o estado e o governo devem obedecer.

Como resultado desta longa e complexa trajetória histórica, a de­
mocracia contemporânea baseia-se na ideia da agência sancionada e 
apoiada legalmente. O governo resultante, o regime e o estado existem 
em referência a, e em função de indivíduos que são agentes portadores 
de personalidade jurídica c de diversas liberdades e direitos; além disso, 
tal como institucionaliza a aposta inclusiva, esses indivíduos são ci- 
dadãos(dãs), fonte e justificação da autoridade e do poder de estados e 
governos.10 Insisto que estes direitos são originariamente transferências 
à esfera política dos direitos civis da agência que expus anteriormente. 
Neste sentido não é exagero afirmar que a legislação democrática con­
temporânea significou a constitucionalização dos direitos naturais;" o 
agente que foi reconhecido há muito tempo nas teorias morais e legais 
já comentadas, habita agora o núcleo das constituições democráticas 
modernas. Como disse Ferrajoli (1995, p. 859): “ A grande inovação que 
deu origem ao estado de direito foi a positivação e constitucionalização 
destes direitos.” Por sua vez, isto estabelece obrigações correlativas do 
estado de proteger esses direitos, tal como assinala este autor (ibid, 
p. 862): “A declaração constitucional dos direitos dos cidadãos determi­
na a declaração constitucional das obrigações do estado.”

'8 Para a discussão destes aspectos institucionais e suas correntes históricas, veja Manin (1995; 
existe edição em castelhano, veja Obras citadas) c Novaro (2000).

’* Tarcllo (1976, p. 143).
40 Jones (1994, p. 88) expressa bem isto: “A autoridade política é autoridade exercida sobre — e 

em nome de - seres humanos portadores de direitos.”
41 Habermas (1988, p. 230; existe edição cm castelhano, veja Obras citadas) o diz sumariamente: 

“Os princípios morais do direito natural se transformaram em direito positivo no quadro das 
regras constitucionais modernas.” Veja também Bobbio (1989), Ferrajoli (1995) e Garzón 
Valdés (1993b). Seguramente a melhor afirmação deste processo de constitucionalização é a 
Lei Básica alemã, que estabelece no artigo I, par. 1: O respeito c a proteção da dignidade do 
homem como o princípio que guia toda a ação estatal ; além disso, estes direitos são declara­
dos “prévios a — c independentes de — seu reconhecimento oficial por parte do estado .
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Esta é, em síntese, a arquitetura constitucional da democracia po­
lítica, construída sobre o alicerce da agência legalmente sancionada e 
amparada. O fato de nos países do Noroeste esta arquitetura já estar de 
pé quando foi adotada a aposta inclusiva mitigou os riscos percebidos 
desta decisão. Como assinala Sartori (1987, p. 389), “Não é casual que a 
democracia voltasse a ser considerada um bom sistema político (depois 
de ter sido condenada durante milénios) como resultado do libera­
lismo”; no mesmo sentido, Dunn (1992, p. 248; existe edição em cas­
telhano, veja Obras citadas) comenta que graças a estes processos a 
democracia acabou sendo “amigável” ao estado (e, acrescento, ao capi­
talismo, O’D). Vemos, pois, que a aposta, além de ser inclusiva é, ao 
menos nos países onde o constitucionalismo realmente existe, uma 
aposta moderada: a efetividade dos direitos subjetivos (inclusive a in­
corporação de muitos deles às constituições), a limitação temporal dos 
mandatos de muitos dos altos funcionários do estado, a obrigação do 
governo e dos funcionários estatais de se submeterem à lei existente e a 
institucionalização de eleições limpas moderam as apostas que se põe 
cm jogo a cada eleição. Consequentemente, como disse Bobbio (1984, p. 6; 
c.xistc edição em português, veja Obras citadas): “O estado liberal é o 
antecedente não só histórico, mas também legal, do estado democrático”.4*

Disto conclui-se que ocorreu uma mudança transcendental quando 
a aposta democrática foi aceita, embora inicialmente sobre a base de 
uma cidadania restrita. Até esse momento a legitimidade de muitos ti­
pos de dominação política professava “descender” de algum tipo de ori­
gem ou justificação de tipo religioso, dinástico, tradicional ou militar; 
inclusive quando, como no caso do feudalismo, eram realizadas assem­
bleias para obter o consentimento para as ações reais, estas só incluíam 
corporações ou ordens de status concebidas de maneira orgânica e/ou 
coletiva. Neste sentido, o estado liberal c parcialmente democratizado 
significou uma revolução de enormes consequências, na medida em que 
proclamou ser um estado de legitimidade “ascendente”,43 que surgia e 
estava justificado por decisões livres daquelcs(elas) que não eram sim­
plesmente indivíduos, mas agentes legalmente sancionados. Como ob­
servou Bcndix (1964, p. 94; existe edição em português, veja Obras 

4- Por sua parte, Ferrajoli (1995, p. 858-9) comenta que “O estado moderno nasceu historica­
mente como um estado de direito, muito antes de como um estado democrático .

*' Para elaboração destas metáforas ascendentes e descendentes veja Bobbio (1987, p. 89 e 
pussõn; existe edição em castelhano, veja Obras citadas).



Agencia: origem, concomitantes e expansões 59

citadas), “A revolução francesa (e a dos Estados Unidos, O’D) trouxe em 
seu bojo uma mudança fundamental na concepção da representação: a 
unidade básica não era mais o lar, a propriedade ou a corporação e sim 
o cidadão individual”. Na medida em que isso ocorreu e a aposta demo­
crática foi se universalizando, nasceram os regimes democráticos mo­
dernos e com eles a inovação extraordinária de atribuir a uma cidadania 
concebida de maneira universalista a origem e justificação da autorida­
de e dos poderes do estado e os governos.4' Desta forma surgiu um dos 
maiores enigmas da modernidade, a que Furct (1998, p. 65) se refere da 
seguinte forma:

lU]ma pergunta f...] que surge continuamentc e nunca é verdadeiramen­
te solucionada[...1 Essa pergunta, que foi colocada em um primeiro mo­
mento por todos os grandes pensadores ocidentais de Hobbes a Rousseau e 
de Uegel a Tocqueville : Que tipo de sociedade deveríamos construir se nos 
consideramos indivíduos autónomos?15

IL6. Derivações: mais direitos civis e 
novos direitos sociais

Espero ter esclarecido que os direitos políticos são parte integral dos 
direitos civis em sua origem, cm sua concepção c em sua definição legal; 
estes são os espaços historicamente originais, e na verdade, até hoje os 
mais frequentes, de exercício de liberdades tais como as de expressão, de 
associação c de movimento.

Observei que um tema que surge da atribuição de agência refere-se 
a quem e em que grau são estendidos os direitos consequentes. Nos paí­
ses do Noroeste, além da expansão dos direitos políticos, a resposta a 
essa pergunta diversificou-se em duas direções. Uma delas centrou-se 
nos direitos civis e, especial mas não exclusivamente, na área - ampla­
mente definida - do contrato. Uma série de critérios legais e de jurispru- 41 

41 Acrescentarei algumas ressalvas a esta afirmação no capítulo IV, quando discutirei a nação e 
outros referentes coletivos do estado.

« De modo análogo, Eisenstadt (2000, p. 5) comenta que a partir destes tempos**  Não se con­
sideram como dadas as premissas sobre as quais se baseavam a ordem social ontológica e 
política e a legitimação desse poder. Uma intensa reflexão se desenvolveu cm torno das 
premissas básicas ontológicas das estruturas da autoridade social e política .
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dência foi então elaborada para invalidar, reparar ou prevenir situações 
em que existe uma relação “manifestamente desproporcional”,b entre as 
partes e/ou onde não é possível interpretar - em virtude da existência de 
coação, fraude ou incapacidade mental, entre outras — que uma das par­
tes deu consentimento autónomo ao contrato.* 7 Estas medidas tutelares 
se baseiam em um critério básico de equidade, que é um óbvio corolário 
da ideia de agência: presume-se que os agentes se relacionam entre si 
como tais, ou seja, sem sofrer graus de desigualdade ou coerção ou que, 
por alguma razão, anulem sua autonomia e/ou disponibilidade de uma 
gama razoável de opções. Mediante estas construções jurídicas incorpo­
rou-se (ainda que limitadamente)48 nos sistemas legais dos países do 
Noroeste um critério de equidade pelo qual são consideradas necessá­
rias condições minimamente equilibradas entre as partes para a valida­
de das rcspectivas obrigações. Assim, à ideia anterior das concepções 
abstratamente universalistas da agência foram acrescentadas considera­
ções legislativas e jurisprudcnciais de tipo substantivo, baseadas em 
considerações de equidade; estas incluíram o fim ou ao menos a redu­
ção das severas proibições contra a sindicalização resultantes de legisla­
ção estritamente individualista como a lei francesa Le Chapelier (1791), 
o Código Civil prussiano (1794) e as diversas proibições da cominou law 
britânica e dos Estados Unidos contra as “combinações” (dos trabalha­
dores). Como comentou Bobbio (1992, p. 69-70), estas mudanças e 
adições contradisseram as prévias construções jurídicas de um indiví­
duo abstrato c genérico e começaram a levar em conta “a diversidade de 
seus distintos status sociais, com base em diversos critérios de diferen­
ciação (...) que não permitem um tratamento ou uma proteção igualj...] **

** Enunciado na Seção 138 do Código Civil Alemão.
1 A evolução da teoria e prática das relações contratuais é outra história longa e complexa. 

Sobre a evolução a partir da “teoria da vontade" do contrato estritamente individualista que 
discuti até agora até uma concepção "relacional” do contrato veja Dagger (1997, p. 2 e 
pas$ini) e Wightman (1995). Veja também Feinberg (1986, p. 249-56) sobre as consequên­
cias da falta de validade do contraio resultantes de “posições de negociação desiguais”. Para 
maiores detalhes veja Atiya (1979), Habermas (1996), van Caenegem (1992) e Trcbilcock 
(1993). Para discussões sobre esta evolução legal veja Durkheim (1983; manifestando apro­
vação e elaborando seu esclarecedor argumento sobre os “elementos não contratuais do 
contrato”) e Weber (1978; de maneira bastante crítica).
Porque, como expressou Marshall (1992[ 1950], p. 27),“Os direitos civis outorgaram poderes 
legais cujo uso foi drasticamente limitado pelo preconceito de classe e a falta de oportunida­
des económicas;" no entanto estas mudanças não deixaram de ter consequências já que 
“O que importa |da extensão destes direitos] é que hã um enriquecimento geral do funda­
mento concreto da vida civilizada, uma redução geral do risco e da insegurança" (ibid., p. 33).
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[produziu-se então, um processo] de multiplicação por especificação 
dos direitos”.

A segunda direção em que se ramificou a questão da agência e sua 
relação com suas opções foi o aparecimento e desenvolvimento da legis­
lação social na qual a “multiplicação por especificação” tornou-se ainda 
mais marcante. Aqui também se deu ênfase ao valor da equidade devido 
à agência, embora neste caso normalmente focalizado em categorias so­
ciais e não em indivíduos como no direito civil. Por meio de outro pro­
cesso longo e complicado que não me é possível detalhar aqui, os novos 
participantes da aposta democrática intercambiaram sua aceitação da 
democracia política — inclusive a mitigação da aposta que mencionei 
acima - pela cidadania política e a participação no estado de bem-es­
tar.’9 Alem disso, as novas demandas e políticas sociais ampliaram o 
estado, não só nos termos legais já mencionados, mas também nos das 
inúmeras instituições estatais que foram criadas e/ou ampliadas para 
lidar com novos atores e novas questões.50 Durante estes processos ficou 
claro “[ U ]m humanismo agressivo e mais prático que tentou redefinir o 
limite entre os males naturais e os males realizados pelo homem (sic)> ao 
incorporar ao domínio da política muitas das fontes de sofrimento e de 
frustração humanas”.51 Por conseguinte, como disse Bendix (1964, 
p. 77): “A justaposição da igualdade legal e das desigualdades sociais e 
económicas inspirou os grandes debates políticos que acompanham o 
processo de construção das nações do século XIX na Europa. Estes de­
bates versam sobre os tipos e graus de desigualdade ou insegurança que 
deveriam ser considerados intoleráveis c os métodos que deveriam ser 
usados para atenuá-los”.

•»' Talvez deva esclarecer que a motivação inicial de algumas políticas sociais foi antecipar-se às 
demandas populares c outorgar alguns benefícios setoriais definidos de forma a estabelecer 
limites. Mas estas iniciativas não teriam existido se não se houvesse recorrido ou dado res­
posta a sentimentos generalizados e intensos sobre a injustiça das desigualdades marcantes 
e dos severos riscos existentes no decorrer da vida dos trabalhadores. Como disse Bismarck, 
com relação a Prússia, o caso paradigmático do começo “de cima para baixo" do estado de 
bem-estar, “Se não tivesse existido a Democracia Social c se tantas pessoas não a tivessem 
temido, nem sequer teria sido possível realizar o modesto progresso que conseguimos no 
campo da reforma social”, citado em Goldstcin (1983, p. 346).

0 Ao discutir estas questões. Levi (1999, p. 127) comenta que: “O que é particularmente inte­
ressante é como o critério de justiça que surge produz uma necessidade de instituições de­
senhadas para fazer cumprir este critério.” Insisto sobre esta questão no capítulo V.

si Hampshire (2000, p. 83). Na verdade, o autor atribui este aparecimento somente ao marxis­
mo, mas outras correntes socialistas e também liberais de esquerda, social-cristãs e sindica­
listas também tiveram importante influência.
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Estes processos políticos foram demandas pelo reconhecimento da 
agência; neles apareceram fortes componentes morais pelo reconheci­
mento da dignidade de seus atores; em vários trabalhos Honneth enfa­
tiza acertadamente o crucial componente moral destas demandas: “ [Os] 
motivos da resistência social e da rebelião surgem no contexto de expe­
riências morais provenientes da violação de expectativas profunda­
mente arraigadas com relação ao reconhecimento” (2008, p. 163).52 * * Isto 
produziu lutas por novos e maiores direitos, e por sua vez os recente­
mente adquiridos passaram a ser uma plataforma e um horizonte reno­
vado para encetar novas lutas. Esta é a razão pela qual, sintetizando seus 
valiosos estudos sobre essa questão, Tilly (1998, p. 55) afirma que “Os 
direitos [são] produtos históricos, resultados da luta”55 c acrescenta que 
(1999, p. 415-17) “A cidadania surgiu em geral como produto de dispu­
tas, frequentemente disputas violentas [...]. Como consequência de suas 
origens históricas e contínua negociação, a cidadania existente é sempre 
incompleta c desigual”.'’' Desta forma, cm meio a muitas derrotas e re­
veses, seja em virtude de demandas ou ameaças ou como consequência 
de decisões preventivas tomadas pelos governantes, vários direitos so­
ciais foram incorporados nos países do Noroeste, embora em sequên­
cias, épocas c configurações diferentes; é possível ver estas diferenças nas 
importantes variações existentes atualmente nos sistemas de bem-estar 
destes países. Estes avanços não alcançaram a igualdade social c econó­
mica, mas ofereceram a muitos, pelo menos na maioria dos países do 
Noroeste, um mínimo de bens materiais e legais que lhes permite, se 
desejarem, exercer sua agencia na esfera política.

*' Veja também Honneth (1995, existe edição em português, veja Obras citadas, e 2007).
" Como afirma Rothstcin (1998, p. 2) “Os programas de bem-estar social (...) não são apenas

ajustes instrumentais; são também, e em alto grau, expressões dc concepções morais defini­
das." Touraine (1994, p. 101-2; existe edição em português, veja Obras citadas) acrescenta 
que estas lutas foram travadas não só por interesses específicos mas também para “defender 
princípios gerais, tais como a liberdade e a justiça”.

M Sobre estas lutas veja também Bendix (1964), Rueschmeyer Huber e Stephens (1992), Mar­
shall (1992( !950]),Turner (1992) e Przeworski e Sprague (1988); para um enfoque compa­
rativo geral veja Epp 1998. Com referência à América Latina e algumas de suas característi- 
cas veja Berins Collier (1999), Dagnino et al.. (2006), Huber e Stephens (1999); e Eckstein e 
Wickham-Crowley (2002 e 2003); focalizando os regimes e a classe trabalhadora, veja o 
exaustivo trabalho de Collier e Berins Collier (1991).
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II.7.  Rumo a uma análise de nível macro

O primeiro capítulo deteve-se em uma análise de nível médio, o 
regime. O presente capítulo se desenvolveu em um nível micro, focali­
zando a concepção de agência e alguns temas a ela relacionados. Agora 
nos voltaremos para temas de nível macro, o estado (capítulo III), a na­
ção (capítulo IV) e a legalidade (capítulo V).



Capítulo III

O estado: definição, dimensões 
e surgimento histórico

Neste capítulo e nos dois próximos passaremos para um nível ma­
cro de análise. O tema é o estado, uma instituição multifacetada que nos 
desafia a realizar um movimento analítico duplo: primeiro desagregan­
do-o em aspectos ou dimensões que possam ser úteis para seu estudo 
teórico e empírico e, segundo, mais tarde, traçando sua unidade por 
meio dos elementos gerados pelo primeiro passo. Neste capítulo propo­
nho uma definição do estado e discuto algumas das dimensões constitu­
tivas envolvidas (seção III.I.). Dado que o estado é uma espécie do gentis 
amplo das associações complexas, realizo um exercício analítico sobre as 
características gerais destas associações, na expectativa de trazer à luz, 
para benefício do presente capítulo e dos seguintes, os pontos em co­
mum e as diferenças específicas que existem entre estas e o estado (III.2). 
O estado, ao menos o estado moderno tal como o defino aqui, é um 
produto histórico que surgiu pela primeira vez em alguns países do No­
roeste; a história destes processos é importante não só por si mesma 
(III.3) mas por ter influenciado, tanto por difusão quanto pelo exercício 
do poder daqueles países, na formação de estados no resto do mundo
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(deixo esta questão para ser discutida no capítulo IV, onde me ocupo da 
nação e outros referentes do estado). Finalmente, discuto brevemente 
alguns casos importantes do Noroeste que se desviaram do padrão mo­
dal daquela região (III.4).

III.l. Sobre a definição de estado

Começo por definir o que entendo por estado:

É uma associação com base territorial, composta de conjuntos de insti­
tuições e de relações sociais (em sua maioria sancionadas e apoiadas pelo 
sistema legai desse estado) que normalmente permeiam e controlam o ter­
ritório e os habitantes que esse conjunto delimita. Essas instituições têm o 
monopólio na autorização legítima do uso da coerção física e normalmente 
tem, como último recurso para efetivar as decisões que tomam, supremacia 
no controle dos meios de coerção sobre a população e o território que o es­
tado delimita.

Seguramente o leitor notou o cunho weberiano desta definição. Vale 
a pena comentar que ela especifica e interpreta a definição de Weber em 
um aspecto sutil mas analiticamente importante. Considerando as pas­
sagens frequentemente citadas em que este autor afirma que o estado 
exige exitosamente o monopólio do uso legítimo da força física” (Weber 

1978[ 1925], p. 54, entre várias formulações semelhantes, itálico no ori­
ginal), julgo que uma interpretação teoricamente mais adequada ao 
conjunto das concepções de Weber é que o estado tem o monopólio da 
autorização legítima (i.e., segundo o próprio Weber e como também ve­
remos à frente, validada legalmente), do uso (direto ou indireto) da for­
ça física, e como consequência também exige, de um modo geral, mas 
na realidade nem necessária nem praticamente, o monopólio do uso le­
gítimo dessa força?

Não estou me envolvendo no fútil exercício de tentar determinar o 
que Weber “realmente” pensava; meu comentário se relaciona direta­
mente com um argumento que desenvolvo a seguir, no sentido de que o

1 Um importante paper de fim de curso para um seminário de pós-graduação que apresentei 
na Universidade de Notre Dame me fez consciente dessa diferença; veja Márquez (2006). 
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sistema legal é um aspecto constitutivo do estado. Depois de uma demo­
rada leitura das passagens relevantes creio que nesta questão Weber era 
ambíguo, se não inconsistente; assim, as passagens que transcrevo a se­
guir apontam com clareza na direção de minha interpretação.

Só determinadas comunidades políticas, ou seja, os ‘estados’ são conside­
rados capazes de ‘legitimar’ cm virtude de um mandato ou de uma licença o 
exercício da coerção física por parte de qualquer outra comunidade. Com o 
propósito de exercer a ameaça c o uso de tal coerção, a comunidade política 
madura desenvolveu um sistema dc regras [legais, O’D] casuísticas as que 
se atribui essa ‘legitimidade’ particular. Este sistema de regras constitui a 
‘ordem legal’ c a comunidade política c considerada como seu único criador 
normal [...] (Weber 1978[ 19251, p. 904; as aspas simples pertencem a este 
autor). “O conceito moderno de estado como a última fonte de todo tipo de 
legitimidade no uso da força física |...e] a racionalização das regras para sua 
aplicação que culminou no conceito da ordem legal legítima” (ibid., p. 909).

Devido a isto creio que uma melhor interpretação é que o grau em 
que um estado monopoliza o uso da coerção física é um fator contin­
gente, a ser determinado empiricamente; na realidade Weber faz esta 
mesma interpretação em inúmeros trabalhos. Por outro lado, todo esta­
do pretende ter o monopólio da autorização legítima, direta ou indireta, 
do uso dos meios de coerção física. Como o próprio Weber esclarece, 
nas passagens que acabo de transcrever e outras, no estado moderno a 
única fonte possível dc validade, a legitimação dessa autorização, são 
suas regras legais. Insisto que isto se relaciona com a importância cons­
titutiva do sistema legal do estado, uma dimensão que, embora diferente 
dc suas burocracias, encontra-se profundamente entrelaçada com o que 
estas fazem e não fazem — inclusive a aplicação da coerção física.

Outra característica da minha definição é que ela aponta para o 
tema do poder, em termos da grande concentração de poder (ou, mais 
precisamente, de poderes)2 que o surgimento e o funcionamento de um 

2 Weber (1994, p. 31 1; existe edição cm castelhano, veja Obras citadas) assim o expressa. Tal 
como as associações políticas que o precederam historicamente, o estado c uma relação dc 
domínio [Hcrsschaft] dc seres humanos sobre seres humanos. Para discussões proveitosas 
das concepções de Weber sobre o estado ver Axtman (1990) c Boucock (2000). Bourdicu 
(1999 entre outros textos) acrescentou corretamente que o estado também c uma grande 
concentração dc poder simbólico; focalizando a America Latina, veja, com relação a essa 
questão, Lovcman (2005) e Oszlak (2006).
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estado envolve. O estado processa e condensa poderes que emergem da 
sociedade (em nível local, internacional e transnacional), e também gera 
seus próprios poderes. Como resultado o estado devolve à sociedade vá­
rios tipos de políticas públicas e, às vezes, também importantes omis­
sões. Os pesos distintos que têm as condensações sociais e as concentrações 
de poderes do estado, em diversas instituições estatais e áreas de políticas 
públicas, é uma questão complexa que deve ser avaliada empiricamente 
e sobre a qual o presente nível de análise tem pouco a dizer.3

Da definição que propus resulta que o estado pode ser conveniente­
mente diferenciado em pelo menos quatro dimensões. Uma, a mais ób­
via, é o estado como um conjunto de burocracias. Estas burocracias, 
geralmcntc organizações complexas, têm responsabilidades atribuídas 
legalmente para a proteção ou obtenção de algum aspecto do bem 
comum. Irei me referir a esta dimensão e ao grau em que sc cumprem 
essas responsabilidades como a de eficácia do estado.

O estado c também um sistema legal, uma trama de regras que per­
meiam e codeterminam inúmeras relações sociais, tanto na sociedade 
quanto dentro das burocracias estatais. Atualmente, especialmente nas 
democracias e como consequência dos processos que examinamos no 
capítulo anterior, existe uma forte conexão entre as burocracias do esta­
do e o sistema legal: supõe-se que estas burocracias atuem de acordo 
com faculdades e responsabilidades que lhes são legalmente atribuídas 
pelas autoridades pertinentes — o estado contemporâneo se expressa 
normalmente na linguagem da lei. Irei me referir a este aspecto como o 
grau de efetividade do sistema legal do estado.

Juntos, presume-se que as burocracias e o sistema legal do estado 
geram, para os habitantes de seu território, o grande bem público da 
ordem geral e da previsibilidade das relações sociais. Ao fazê-lo o estado 
(mais precisamente os funcionários autorizados a decidir e atuar em seu 

' A literatura neomarxista, especialmente como foi formulada por Poulantzas (1970 e 
1978), abordou esta questão por meio do conceito de “autonomia relativa" do estado; para 
uma discussão interessante desta literatura veja Thwaites Rey (2007). No entanto, este 
enfoque, apesar de ter produzido discussões e contribuições valiosas, não pôde ir além de 
algumas generalizações não muito úteis; para uma discussão a respeito veja Przeworski 
(1990). Por sua vez, o conceito relacionado de “autonomia enraizada” proposto por Evans 
(1995) foi muito frutífero nos estudos de economia política do desenvolvimento econó­
mico; com relação à abundante literatura sobre o tema relacionado ao “estado desenvol- 
vimentista” além do trabalho de Evans, veja Kohli (2004), Rueschmeyer et al. (1985) e 
Woo-Cumings (1999).
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nome) afirma privilegiar o bem comum e garantir a continuidade histó­
rica da população do respectivo território. Esta proclamada contribui­
ção nos leva a uma terceira dimensão do estado: a de ser, ou tentar ser, 
uni foco de identidade coletiva. Tipicamente os funcionários do estado, 
especialmente os que ocupam posições em sua cúpula institucional, 
afirmam que seu estado é um estado-para-a-nação ou (sem entrar em 
detalhes desnecessários neste momento e que nos ocuparão no próximo 
capítulo) um estado-para-o-povo, ou para-a-cidadania. Com estas afir­
mações, repetidas de inúmeras maneiras, a cúpula do estado (e os 
governos) convida ao reconhecimento generalizado de um “nós” que 
expressa uma identidade coletiva distintiva que, de acordo com o que se 
postula com frequência, deveria prevalecer sobre os interesses que emer­
gem de várias clivagens sociais. Irei me referir a esta dimensão como 
grau de credibilidade do estado.

Ainda nos resta uma quarta dimensão. O estado é um filtro que ten­
ta regular o grau de abertura e fechamento dos diversos espaços e fron­
teiras que mediam o interior e o exterior de seu território, seu mercado 
e sua população. Algumas destas fronteiras demarcam essa população e, 
sob um regime democrático, seu eleitorado. Outras são espaços delimi­
tados de forma menos marcante; alguns deles estão cuidadosamente 
protegidos, outros estão controlados com maior ou menor efetividade 
por vários tipos de políticas públicas, outros ainda nunca tiveram barrei­
ras e alguns as perderam, carcomidas pelos ventos da globalização. No 
entanto, todos os estados tentam, ou afirmam que tentam, estabelecer 
vários filtros para o bem-estar de sua população e dos atores económicos 
situados em seu território. Essa é a dimensão de filtragem do estado.

Existe ainda outro aspecto do estado que em seu significado não é, 
como nos casos anteriores, uma dimensão historicamente contingente 
e sim uma característica atribuída institucionalmente. Refiro-me ao 
fato dc o estado se constituir como tal quando outros estados no siste­
ma internacional, assim como, cm épocas mais recentes, as Nações 
Unidas e outras organizações públicas internacionais o reconhecem, 
independentemente da valência tenha adquirido nas dimensões previa- 
mente mencionadas.1 4

4 Eslc é um aspecto normalmcnte discutido sob o título dc soberania ; veja Krasncr (1988) 
e, com relação a aspectos mais contemporâneos, Cohen (2008).
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Insisto que estas quatro dimensões não devem ser atribuídas a priori 
a um estado; elas são tendências que — talvez felizmente — nenhum esta­
do tem realizado completamente e alguns estão bem longe de ter alcan­
çado razoavelmente. No que concerne ao estado como conjunto de 
burocracias, suas ações podem desviar-se de tentar cumprir as respon­
sabilidades que lhe foram atribuídas; o sistema legal pode per se mostrar 
graves falhas e/ou não se estender a várias relações sociais ou regiões; no 
que concerne ao estado como foco de identidade coletiva sua credibili­
dade como tal pode não ser verossímil para boa parte da população; e o 
estado pode ter abdicado em grande medida de sua condição de filtro 
orientado para alcançar o bem-estar de sua população. Podemos inter­
pretar estes casos como indicadores de baixas capacidades estatais que, 
como veremos mais à frente, abalam seriamcnte, entre outras coisas, o 
funcionamento de um regime democrático. De qualquer forma, estas 
dimensões do estado são historicamente contingentes; portanto, a me­
dida de seu sucesso ou fracasso deve ser avaliada empiricamente.3

Ressalto agora um ponto que merece ser elaborado: a dimensão or­
ganizacional do estado encontra-se em sua maior parte ordenada buro- 
craticamente. Por burocrático, entendo relações sociais hierárquicas de 
autoridade e obediência formalmente estabelecidas por meio de regras 
explícitas em organizações complexas.

Este caráter hierárquico é inerente à maioria das relações sociais 
estabelecidas pelo aparato estatal. Creio que isto é verdade apesar das 
tentativas realizadas pelas abordagens da “Nova Gestão Pública” e da 
governança’ (governaiice) para eliminar ou pelo menos reduzir em 

grande medida, por meio da introdução de conceitos de economia de 
mercado neoclássica e de gestão privada, o caráter hierárquico das ins­
tituições estatais. Estes enfoques tiveram muita influência nas décadas 
de 1980 e 1990. Na América Latina isto se deveu em grande parte à 
influência (e aos recursos) do Banco Mundial e de outras instituições 
financeiras internacionais; mas atualmente esta influência é menor 
frente a crescente compreensão de suas diversas consequências negati­
vas, tanto em termos da eficácia e coordenação das instituições estatais 
quanto dos efeitos socialmente desiguais de redução dos(as) cida- 
dãos(dãs) à mera categoria de clientes. Isto levou à “redescoberta da bu­
rocracia” (Olsen, 2006) como um componente indispensável de muitas * 

' A este respeito, veja o artigo pioneiro sobre “estatalidade” de Nettl (1968).
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instituições e tarefas estatais, além de reformas que buscaram, e em 
alguns casos obtiveram, tornar essas instituições mais flexíveis e recep- 
tivas para as populações a que assistem. Hoje parece claro que as refor­
mas que esses enfoques propiciaram tiveram êxito ou fracassaram em 
vários graus dependendo das áreas de política pública, países e carac- 
terísticas da respectiva organização estatal. A espera de uma avaliação 
razoavelmente completa dessas inovações (que, vale a pena observar, 
ainda é inexistente) veja a autorizada discussão desses dois “modelos” 
e do modelo “weberiano” (i.e. organizado burocraticamente) por Olsen, 
2008 (veja também Olsen, 2004, 2005 e 2006); este autor conclui que, 
além da permanente importância da burocracia, não há base teórica 
nem empírica para afirmar em linhas gerais a superioridade de ne­
nhum dos modelos?

De qualquer forma, é um fato da vida moderna que o caráter pre­
dominantemente hierárquico desta dimensão do estado é em si desi­
gual, tanto para os que trabalham nestas burocracias quanto para os 
que interagem com elas. Em geral, este caráter é reforçado quando ope­
ra em relação a grupos e indivíduos que são discriminados e/ou encon­
tram-se submetidos a relações muito desiguais na sociedade. Estou 
convencido de que os pontos de encontro entre os cidadãos e as buro­
cracias estatais são um aspecto importante da qualidade da democracia 
(e da vida política em geral) que vai além das dimensões determinadas 
pelo regime em si.6 7 8

Neste ponto são necessárias outras definições. Por governo, entendo,

As posições na cúpula das instituições do estado às quais se accssa por 
meio do regime e que permitem aos respectivos funcionários tornar — ou 
autorizar outros funcionários a tomar — decisões que são normalmente ex­
pedidas como regras legalmente obrigatórias para a população e para o ter­
ritório delimitado pelo estado/

6 Para conclusões semelhantes sobre a base da experiência dos Estados Unidos veja Ketll 
(2009). Veja também Hcredia e Schneider (2003), Martínez Vilches (2007) e Kjaer (2004, 
p. 233), que destaca a “importância permanente do estado c da hierarquia bem como a re­
cente discussão crítica destas experiências e sua literatura na América Latina por Dussaugc 
Laguna (2009).

7 Discuto esta questão cm O’Donncll (2003). Para uma exploração inovadora veja Vargas 
Cullel e Gutiérrez Saxe (2001), c para comentários sobre essa relação, Ippolito-O’Donnell 
(2003).

8 Estas regras não são necessariamente obrigatórias sobre uma base universal. O uso crcscen-
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Aponto agora as características do estado de um país sob um regime 
democrático, para incorporá-las às características mais gerais especifi­
cadas anteriormente. Ele é

1. A parte do sistema legal que promulga e ampara os direitos de partici­
pação e as liberdades comuns ao regime; 2. O subconjunto de burocracias 
encarregado de implementar e proteger os direitos e liberdades menciona­
dos; e 3. A unidade que delimita o eleitorado — os cidadãos políticos — do re­
gime. As características 1 e 2 estão pressupostas pela definição de um regime 
democrático; a característica 3 é uma condição necessária para a existência 
deste regime.9

No entanto, o sistema representativo está longe de ser esgotado pelos 
canais de acesso que o regime democrático oferece. Outras mediações de 
interesses, poderes e identidades influem sobre as decisões e omissões do 
governo e das instituições estatais. Diversos interesses económicos na­
cionais e transnacionais, instituições internacionais de vários tipos, inte­
resses e visões próprias dos membros das burocracias estatais e dos 
funcionários do governo e demandas populares e movimentos sociais, 
entre outros, influem de maneira complexa sobre as mencionadas ações 
e omissões estatais.1” Isto faz com que seja necessário perguntar-se, ape­
sar das dificuldades empíricas que envolve, ate que ponto os canais de 
representação previstos pelo regime democrático pesam efetivamente 
sobre as decisões e omissões do governo e do estado. A respeito, devemos 
ter cm conta que a fonte principal de legitimação das políticas públicas 
origina-se no regime democrático (c, cm consequência, no conjunto, da 
credibilidade do estado e do governo), ou seja, da pretensão de represen­
tar as preferências e aspirações que a cidadania supostamente expressou 
por meio de eleições limpas. Outros insumos de políticas, públicos ou 

tc de leis dirigidas a setores ou eleitorados específicos exige esta advertência; no entanto, 
supõe-se que todas as leis sejam válidas sobre todo o território de um estado.
Essa é uma primeira aproximação a este conceito, que desenvolvo no capítulo V.
Este fato, fartamente documentado nos estudos de políticas públicas, mas frequentemente 
ignorado nas teorizações contemporâneas sobre a democracia é captado e analisado produ­
tivamente por Strasser (1990; veja também Strasser, 1999), que argumenta que para o fun­
cionamento das democracias concorrem, alem do representativo, vários regimes de governo 
que "com-formam" aquelas, espccialmente os gerados pela oligarquia, pela burocracia, pela 
tecnocracia, peia partidocracia e pelo corporativismo. Veja também os “regimes parciais” de 
Schmitter (1992); por sua vez, Bobbio (1984) inclui este fato entre “as promessas não cum­
pridas da democracia”.
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ocultos, legais ou ilegais, ainda que se argumente que resultem em polí­
ticas públicas benéficas, carecem dessa legitimação ex ante propriamente 
democrática. O resultado, em todas as democracias, é que o regime é 
apenas parte do processo de tomada de decisões e dos insumos de poder 
e influência a que encontram-se sujeitos o governo e o estado.

Isto levanta importantes problemas práticos: cm que medida (e em 
que períodos e áreas de política pública) os insumos originários do regi­
me pesam sobre outras influências? Qual é, em cada caso e em cada mo­
mento, a “seletividade estratégica’’11 das instituições do estado e em que 
áreas de política ela é mais pronunciada? Até que ponto a autoridade que 
se costuma invocar no sentido de representar as aspirações expressas por 
meio do regime democrático corresponde à realidade? Em que circuns­
tâncias seriam admissíveis políticas públicas que se desviem dessas aspi­
rações e/ou das promessas feitas durante o processo eleitoral?11 12 Estas 
perguntas não podem ser respondidas no nível de generalidade em que 
me encontro. Mas podemos conjeturar que só em casos negativos bas­
tante extremos é possível responde-las com aproximação suficiente. Es­
tes casos, infelizmente, não faltaram na experiência recente da democracia 
em boa parte da América Latina. Em muitos casos os insumos do regime 
foram débeis c descontínuos, atados a interesses às vezes difíceis de vin­
cular com algum aspecto do bem comum. Estas circunstâncias não con­
tribuíram para a eficácia, efetividade e credibilidade destes estados e de 
seus governos; além disso, estas circunstâncias ocasionalmente eviden­
ciaram um estado que, em alguns países, renunciou quase por completo 
a operar como um filtro razoavelmente eficaz e benéfico.

As reflexões precedentes servem como um primeiro indício de uma 
importante preocupação deste livro: o escasso poder que na América 
Latina tem os governos eleitos democraticamente e, em geral, os estados 
que contêm um regime democrático, para governar efetivamente sobre 
questões importantes e, mais, para avançar na democratização e no 
bem-estar de seus respeclivos países.1'

11 O termo entre aspas pertence a Jcssop (2002, p. 40), que o define como “as formas cm que o 
estado, considerado como um conjunto social, tem um impacto diferencial, específico sobre 
a capacidade de diversas forças sociais para perseguir estratégias e interesses particulares em 
contextos espaçotemporais específicos, por meio de seu acesso e/ou controle sobre da as 
capacidades estatais - capacidades que sempre dependem para sua efetividade dos vínculos 
com forças e poderes que existem e operam além das fronteiras formais do estado .

12 Para discussão - não conclusiva - desta questão veja Manin et al (1999).
» Parafraseio aqui uma observação de Malloy (1991). É claro que os obstáculos para uma
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III.2. Uma digressão analítica sobre as 
associações complexas

Salvo casos excepcionais,14 toda a autoridade de uma associação ar­
gumenta que suas decisões, assim como sua própria existência, são para 
o bem da associação e seus membros. As autoridades baseiam sua expec- 
tativa de serem regularmente obedecidas nesta afirmação e, ao fazê-lo, 
traçam um limite entre sua associação e seus membros de um lado, e to­
dos os que a ela não pertencem de outro — nós e eles. Algumas associações 
que, genericamente, podemos chamar de “democráticas”, acrescentam 
que a exigência, por parte das autoridades de serem obedecidas, resultam 
de seus membros terem decidido livremente que são tais autoridades.

As associações com algum nível de complexidade se convertem em 
organizações providas de personalidade jurídica, com edifícios, estatu­
tos, oficinas, carimbos e símbolos. Deste modo normalmente revela-se 
um padrão básico de diferenciação social: os que se ocupam de assuntos 
que presumivelmente são de interesse comum e os que não. Em conse­
quência surge um centro a partir do qual alguns indivíduos afirmam ter 
o direito de falar em nome da associação e invocar o bem comum da 
mesma como fundamento e motivo para as decisões que tomam. A exis­
tência deste centro é normalmente coerente com meus interesses, como 
membro da associação; tenho esta vantagem independentemente de 
participação de sua criação, ou ingresso de modo voluntário a uma pre­
existente, ou obrigado a ser membro, tal como acontece cm um estado 
ou, em alguns países, de um sindicato. Desejo desfrutar dos bens que a 
associação provê-a prática de esportes cm um clube, que meus direitos 
de trabalhador sejam bem representados, compartilhar os objetos que 
nosso grupo ganhou, ou ser cidadão dc um estado que funciona razoa­
velmente bem. Nesses casos, quero que a associação e seu centro existam 
não apenas hoje: quero-os, ceteris paribus, enquanto cu estiver disposto 
a ser membro dela. Além disso, embora não me importe com a sorte de 
todos, na medida em que alguns me importam (por exemplo, os mem­
bros dc minha família ou meus concidadãos) também quero que a asso­
ciação continue existindo indeterminadamente.

maior democratização não são exclusivamente resultados da debilidade do estado; no en­
tanto, exceto para crentes fervorosos de mercados míticos ou sociedades civis angelicais, 
essa debilidade tem consequências importantes.

u Na verdade, só me ocorre como exemplo o caso dos campos de concentração.
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Portanto, em muitas situações é vantajoso participar da criação, ou 
ao menos aceitar a existência, de esferas de tomada de decisões que se 
ocupam de duas tarefas básicas. Primeiro, proporcionar os bens comuns 
que a associação promete prover e solucionar problemas de ação coleti­
va. Segundo, tomar decisões que sejam obedecidas por todos os mem­
bros — de outra maneira seria difícil evitar os problemas defree ridinge 
a associação tenderia a se dissolver. Estes desejos racionais nos levam a 
criar associações que exercem diversos poderes sobre nós, a fazer parte 
delas e/ou a aceitá-las. Nelas e com elas, sejam democráticas ou autori­
tárias, benéficas ou daninhas, constantemente produzimos e reproduzi­
mos, ativa ou passivamente, relações sociais hierárquicas. Quando as 
associações se tornam minimamente complexas, desenvolvem papéis de 
liderança que se especializam em tomar decisões coletivamente vincula­
tivas; normalmente desejamos que essas autoridades tenham poder su­
ficiente para tomar decisões, por meio de assembleias, ou através de 
representantes eleitos, ou indivíduos selecionados por sorteio ou até 
mesmo por uma única pessoa.

Outra contribuição que normalmente queremos é que as autorida­
des da associação possam falar por ela, tanto interna quanto externa­
mente. Internamento porque o próprio sentido da associação fracassaria 
se suas autoridades não pudessem interpelar a todos seus membros com 
a expectativa de serem obedecidas, sobretudo quando alguns membros 
não estão de acordo com a decisão tomada. Nestes casos, as autoridades 
normalmente argumentam que atuam pelo bem comum de toda a asso­
ciação, não apenas dos membros que concordam com a decisão que foi 
tomada. Externamente, as autoridades se dirigem àqueles que não são 
membros com a pretensão de representar ou corporificar o “nós ’ cons­
tituído pelos membros da associação. Quando os líderes de um sindica­
to, de um partido político ou de um governo interpelam outros, afirmam 
representar a associação em seu conjunto, não só como meros agrega­
dos ou como maioria de seus membros.

Nos dois níveis, interna e externamente, as autoridades exibem a 
elaborada autoimagem da associação, a versão oficial da entidade cole­
tiva, o “nós” que dizem representar. Como disse Hosle (2004, p. 90): 
“Toda unidade social tem um conceito descritivo de si mesma; as unida­
des mais complexas têm também um conceito normativo (itálico no 
original). Nas associações grandes e complexas, em que os encontros 
pessoais com todos não são possíveis, o conceito normativo que o cen­
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tro postula de si próprio e da associação costuma ser o mecanismo fun­
damental pelo qual nos reconhecemos como parte de um “nós”. As 
tentativas de desenvolver um sistema de reconhecimento coletivo tra­
çam os limites da associação — nós e os outros — através de diferentes 
marcas que indicam esse reconhecimento: documentos nacionais de 
identidade, documentos de designação e autorização, cores de um time 
esportivo, tatuagens de um grupo de jovens e muitos outros.

O resultado é poder. O fato de alguns indivíduos terem direito de 
decidir e falar em nome da associação tem consequências importantes. 
Como membro da associação estou interessado no que se diz em seu 
nome e quem o diz, particularmente porque nas organizações grandes e 
complexas os cargos de liderança são altamente especializados. Além 
disso, como insistiu Webcr, os ocupantes destes cargos desenvolvem um 
interesse em normalizar — basicamente por meio de regras formais —sua 
própria autoridade, aumentando desta forma a probabilidade de suas 
decisões serem regularmente aceitas e implementadas. Isso dá lugar à 
emergência de regras internas, manuais de procedimentos, regulamentos 
de pessoal, censos, mapas, estatutos, constituições e processos análogos.1’ 
A consequência destes atos em busca de formalização é a burocratização 
legal da associação: sindicatos, associações profissionais, universidades, 
empresas, clubes esportivos e, certamente, países, estabelecem regras e 
criam instituições ordenadas hierarquicamente encarregadas de contri­
buir para a concretização dos objetivos formalmente propostos pela as­
sociação, e para a normalização de seu funcionamento.

A burocratização de uma associação coexiste com sua legalização: 
várias regras são promulgadas com o propósito de regular as relações 
entre líderes e membros. Assim, à medida que a associação se torna mais 
complexa, os líderes desenvolvem um forte interesse em controlar o 
comportamento de seus funcionários, como testemunha a literatura 
sobre as relações principal-agente.* 16 Quando uma associação estabelece 

1' Sobre os esforços “normalizadores” dos estados veja Bourdieu (1996 e 2004) c Scott (1998); 
c claro, a origem destas observações c encontrada na obra de Poucault, especialmente 1979 
e 1991 (existe edição em castelhano, veja Obras citadas).

16 Bem antes desta literatura, Webcr (1978, p. 264) argumentou que: “Toda forma de autori­
dade requer a existência e funcionamento de um corpo administrativo [...]. Porque não e 
possível manter o hábito de obediência sem uma atividade organizada que se encontre de­
dicada à aplicação c cumprimento da ordem (...) a realidade histórica estabelece um confli­
to permanente, embora a maior parte do tempo mantenha-se latente, entre os chefes e seus 
corpos administrativos pela apropriação e expropriação entre eles.”
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controle sobre um território, transforma-se no fenômeno moderno que 
chamamos de estado. O estado tem uma característica especial: exterio­
riza dinamicamente sua legalidade. Em contraste com outras associa­
ções, o estado tenta controlar diversos aspectos do funcionamento de 
outras associações, grupos e indivíduos no território que delimita; o 
estado moderno permeia, sobretudo por meio de seu sistema legal, múl­
tiplas relações sociais.

Mas estes movimentos na direção da formalização não acontecem 
apenas de cima para baixo. Debaixo, como um membro comum da 
associação, tenho um interesse que é discordante da existência de um 
centro efetivo de tomada de decisões. Este interesse é o de ser protegi­
do de decisões que eu poderia considerar arbitrárias ou seriamente 
prejudiciais, ou que contradigam minha ideia sobre como deveria ser 
a associação e o que deveria fazer, e/ou que me excluam de seus be­
nefícios. Portanto, inclino-me a apoiar a formalização da associação 
enquanto ela incluir mecanismos para que suas decisões sejam razoa­
velmente aceitáveis c previsíveis, e que eventualmente me permitam 
recurso contra elas. Isto é particularmente verdadeiro em associações 
como o estado, onde a saída é sumamente custosa.17 18 Mas só poderei 
fazer com que esse interesse seja efetivo se for reconhecido como 
membro pleno da associação; se for, de alguma forma, um portador de 
direitos que posso tornar efetivos tanto contra as autoridades quanto 
contra outros membros da associação. Caso contrário, sou um súdito, 
um ser submetido a relações autoritárias, por meio das quais os lí­
deres, sem minha voz nem consentimento, tomam decisões obrigató­
rias por mim c que, no caso do estado, costumam ser amparadas pela 
coerção física.

O que acabo de dizer estabelece que, especialmente em associa­
ções complexas — entre elas, é claro, o estado — enfrentamos um dilema 
crucial: meu desejo racional dc pertencer a uma associação que é efi­
caz, contraposto a meu desejo não menos racional de estar protegido 
de decisões que, a meu ver, são prejudiciais ou inapropriadas.1* A con­
clusão óbvia é que o mesmo poder que quero que exista deve ser, de 

17 É interessante mencionar que na Babilónia, na Grécia clássica e nos começos da Roma repu­
blicana, as demandas por um direito escrito vieram originalmente dos pobres, que viam 
nele uma proteção contra os ricos e poderosos; veja Varga (1991).

18 Nos tempos modernos Lockc (1965 [ 1690]) foi o primeiro a propor claramente este tema e 
a convcrtc-lo em peça central de suas ideias políticas.
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alguma maneira, controlado. Mas existe o mesmo problema para 
qualquer solução que se adote: na medida em que não é possível pres­
supor que somos altruístas angelicais, as motivações que devem ser 
atribuídas aos que venham a ser controladores efetivos encontram-se 
também sob suspeita. A fórmula Quis custodiei ipsos custodes? sintetiza 
este problema.19

Observamos então uma das grandes ambivalências da vida social e 
um dos grandes desafios da política. Constantemente produzimos e 
reproduzimos relações sociais hierárquicas, que são com frequência 
formalizadas. Normalmente aceitamos estas relações porque elas são 
uma condição da vida social, especialmente nos tempos modernos; são 
necessárias para questões a que damos muita importância, tais como a 
provisão de bens públicos e a solução de problemas de ação coletiva e, 
de maneira mais geral, para um nível razoável de ordem e previsibili- 
dade das relações sociais. No entanto, estas desejáveis relações sociais 
podem sc transformar em Frankensteins que nos oprimem, por outor­
gar poder tanto a grandes quanto, às vezes, a pequenos tiranos que 
costumam surgir na vida diária. Essas hierarquias e suas regras são li­
mitações a nossa liberdade mas, ao mesmo tempo, são condições de 
possibilidade da mesma. Sua ausência nos conduz a um estado de na­
tureza hobbesiano, enquanto que o exagero de seu aspecto opressivo 
nos leva a um mundo kafkiano. As oscilações entre estes dois extremos 
foram, c o são hoje, uma das preocupações mais antigas e profundas da 
humanidade. Encontramos outro complicador: a definição do que é e 
deveria ser um equilíbrio apropriado entre esses polos variou e conti­
nuará variando através do tempo e do espaço, sem que nos caiba espe­
rar qualquer solução estável. Esta é uma das razões da importância da 
democracia; mas devo discutir outros assuntos antes de retomar este 
tema nas Conclusões.

'* Veja Dunn (1992, p. 229; existe edição em castelhano, veja Obras citadas) que se relere a 
este tema como um enigma, e o formula de maneira diferente, mas em termos convergen­
tes: "A democracia (...) busca prover, embora necessariamente com êxito imperfeito, pelo 
menos algum grau de solução para (os riscos derivados do exercício do poder político) que 
não seja simplesmente abandonar a prática da ação pública. A diferença do anarquismo, a 
democracia mantém sua lealdade para com a prática da ação pública porque considera o 
estado de natureza (...) como sendo genericamente mais perigoso que a sujeição vertical a 
tal autoridade.”
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III.3. Uma revisão histórica da construção do 
estado no Noroeste

O estado (tal como o defini acima) é um fenômeno relativamente 
recente. Surgiu no Noroeste após longas e violentas lutas, depois de al­
guns governantes alcançarem importantes vitórias. Uma foi a expro­
priação do controle da maioria dos meios de coerção física de outras 
associações políticas (senhores feudais, cidades autónomas e algumas 
dioceses e ordens religiosas). Outra conquista foi a expropriação, dessas 
mesmas associações, dos meios de administração. Por meio deste pro­
cesso, os que tiveram êxito na construção de estados criaram burocra­
cias de funcionários assalariados subordinados a seu poder. Weber 
(1994) sintetiza bem esse processo:

O desenvolvimento do estado moderno se põe em marcha em todas as 
partes por uma decisão do príncipe de desempossar do poder administra­
tivo os portadores “privados” independentes que existem a sua volta, isto é, 
os que dispõem de maneira pessoal dos meios de administração e da con­
dução da guerra, da organização das finanças e de bens políticos utilizáveis 
de todos os tipos. Todo este processo é semelhante ao desenvolvi mento da 
empresa capitalista por meio da gradual expropriação dos produtores inde­
pendentes [...|. Portanto, no estado contemporâneo (e isto é um elemento 
fundamental do conceito) a “separação” dos meios materiais de adminis­
tração do corpo administrativo [...1 foi implementada de forma rigorosa.

Estes processos definiram a eliminação, ou pelo menos a marginaliza- 
ção, dos tipos tradicionais de administração c foram rompendo com a 
noblesse cTepé - patrimonial e hereditária - e criando a tioblcsse de robe.20 

As análises clássicas destes processos são as de Weber (1978, 1994 e 1995; existe edição em 
português, veja Obras citadas), Hintzc em Gilbert (1975) e para um excelente panorama 
geral, Poggi (1978; existe edição em castelhano, veja Obras citadas). De uma pcrspectiva 
diferente, mas convergente, as obras de Anderson (1974) c de Elias (1973, 1974 e 1975; exis­
te edição cm português, veja Obras citadas) são relevantes para estas questões. Valiosas con­
tribuições recentes podem ser encontradas também cm Axtinan (1990), Bourdieu (1996, 
1999 e 2004), Downing (1992), Ertman (1997 c 2005), Giddens (1985), Mann (1993; existe 
edição em castelhano, veja Obras citadas), Mazzuca (2001 e 2007), Rabb (2006), Spruyt 
(1994) e Tilly (1990; existe edição em português, veja Obras citadas). Os autores que ope­
ram a partir de uma pcrspectiva da eleição racional realizaram também contribuições inte­
ressantes a este tema; veja espccialmentc Lcvi (1997 e 1999), North (1981; existe edição em 
castelhano, veja Obras citadas, c 1991) e North e Weingast (1989).
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Assim, como comenta Bourdieu (1996), estas mudanças significaram 
que os que construíram o estado (state-makers) atribuíram progressiva­
mente a si o importante poder de designar os funcionários do estado, 
enquanto que antes a maioria dos altos cargos eram ocupados ex officio 
por membros da nobreza e do clero.

Ao ritmo destas mudanças, começou a surgir um Rechtsstaat, o esta­
do de direito. Em sua expressão original mais formal,21 na Prússia, a in­
tenção dos governantes não era, em absoluto, democrática; ao contrário, 
obedecendo à lógica delineada na seção anterior, a legalização e a buro- 
cratização do estado foram consequência do interesse dos governantes 
em normalizar o funcionamento interno do estado e as relações com 
seus interlocutores principais, os Junkers e a burguesia, assim como 
concretizar uma reivindicação legitimada legalmente de monopolizar a 
autorização do uso da coerção física. Por conseguinte, os prussianos 
continuaram sendo súditos políticos - não cidadãos - mas em muitas 
relações civis e comerciais (assim como em alguns aspectos do direito 
penal) a partir de então homens adultos passaram a contar com um 
tratamento conforme regras jurídicas que haviam sido sancionadas pre- 
viamente, eram válidas por todo o território e aplicadas por um poder 
judicial supostamente imparcial. É claro, este tema foi parte do processo 
de expansão dos direitos civis que discuti no capítulo anterior.

Outra conquista dos que construíram estados esteve intimamente 
relacionada com as já mencionadas, embora com características e se­
quências que nem sempre coincidiram com as primeiras. Refiro-me à 
expropriação dos meios de legalidade c de jurisdição judicial feita con­
tra as mesmas associações antes mencionadas e a Igreja Católica. Vários 
tipos de direito consuetudinário, feudal, urbano c religioso, muitos dos 
quais se sobrepunham c discrepavam de uma maneira muito complexa 
nas várias partes do território e com relação aos vários indivíduos, fo­
ram progressivamente anulados, absorvidos ou marginalizados pela le­
gislação que emanou do centro político.22 Isto ocorreu também com o 
direito mercantil, lex mercatoria, que havia sido desenvolvido nas cida­

’’ Digo “mais formar porque embora com frequência isto não seja reconhecido (exceto, é 
claro, por parte dos acadêmicos britânicos) as ideias acerca do estado de direito, ou talvez 
mais exatamente acerca de um estado governado pelo direito (e uni direito promulgado por 
uma instituição representativa, o Parlamento) ganharam ampla aceitação na Inglaterra 
aproximadamente a partir do século XVI.
Sobre o enorme mosaico de jurisdições legais em épocas medievais veja especialmente Bloch 
(1964; existe edição em castelhano, veja Obras citadas).
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des medievais; a “absorção” ou uniformização deste direito deu um im­
pulso importante à expansão não só do estado, mas também do 
capitalismo. Os que construíram estados com a colaboração crucial dos 
juristas viram esta legalização como “um meio de o poder político afir­
mar uma vontade central uniforme sobre todo o conjunto da comuni­
dade” (Varga, 1991, p. 334). Como já observei, estes processos ocorreram 
primeiramente no âmbito do direito privado e mais tarde no do direito 
público, de modo que “outorgaram os meios para estabelecer um estado 
burocrático, com o qual os príncipes puderam se opor à independência 
dos senhores feudais” (Stein, 1999, p. 91).23 A partir desse momento o 
direito já não seria visto como uma emanação da comunidade, da tradi­
ção ou da religião, e sim como expressão da vontade do governante.

Esse trabalho legal, parte do qual mencionei no capítulo anterior, 
começou antes do processo de construção do estado que estou discutin­
do. Foi, no entanto, muito importante para assentar as bases do desenvol­
vimento do estado e do capitalismo, inclusive a criação do que Weber 
(1978 [ 1925], p. 829) chamou de “direito da corporação eclesiástica”. Esta 
foi uma invenção transcendental que teve raízes, como em outras destas 
questões, no direito romano imperial; este direito foi elaborado em seu 
início pelos canonistas para dar conta da grande complexidade institu­
cional e o proclamado universalismo da Igreja Católica. Weber argumen­
tou que esta foi a “primeira instituição” (atistalt), já que “foi aqui onde a 
construção legal das organizações públicas como corporações teve seu 
ponto de partida”. Isto significou atribuir personalidade jurídica à Igreja 
como um todo representado em Roma pelo papado, assim como a suas 
várias instituições espalhadas pela Europa, todas elas concebidas como 
entidades corporativas distintas de seus membros e como tais capazes de 
exercer direitos e de adquirir obrigações diferentes das deles. Esta grande 
invenção da personalidade jurídica corporativa foi rapidamente adotada 
pelas cidades que lutavam para manter ou ganhar autonomia de vários 
reinos; desde então “Certas pessoas designadas segundo as normas cor­
respondentes foram consideradas do ponto de vista legal como as únicas 
autorizadas a assumir obrigações c adquirir direitos para a organização 
(Weber, 1978(1925], p. 70). Esta concepção também foi adotada por 
empresas comerciais que a consideraram muito valiosa para substituir 

Embora seja preciso acrescentar a esta citação que o mesmo existia com relação à Igreja e às 
cidades autónomas. Veja Bellomo (1995), Bourdieu (2004), Kcohane (1980) e Varga (1991).
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diversos tipos de associações que desde a antiguidade se propunham a 
minimizar e compartilhar riscos, e obter capital de trabalho. É claro, isto 
foi fundamental para a expansão do capitalismo; mas também serviu de 
base para as teorias do estado como uma entidade abstrata distinta da 
pessoa do governante, inicialmente propostas por Hobbes e Bodin.2’

A reformulação da legalidade — e a expropriação de seus meios — 
teve outro processo concomitante: ela pressupôs privar outros poderes 
de autoridade judicial, já que os tribunais nas cortes dos que cons­
truíram os estados se constituíram na última instância de apelação em 
diversos tipos de causas judiciais; com isto avançou a tendência a mono­
polizar a autorização válida da coerção física.25

O direito que surgiu do centro foi direito de juristas: escrito em ver­
náculo, mas utilizando termos técnicos e orientado para resolver as inú­
meras brechas e inconsistências que apresentavam os sistemas legais 
precedentes. Isto culminou, na Europa continental, no pathos raciona- 
lista e unificador dos primeiros grandes códigos, o Allgetneities Landrecht 
(1791) de Federico da Prússia e pouco mais tarde nos códigos napoleô- 
nicos civil e comercial de 1804.

Pelo menos em termos dos direitos civis da população masculina no 
Noroeste, estes processos de construção do estado compreenderam não 
só uma burocratização marcante, mas também uma crescente homoge­
neização da legalidade estatal sobre seu território. Obviamente, estes 
processos estiveram contemporaneamente relacionados, embora de for­
ma complexa, com a emergência c expansão do capitalismo. Uma cone­
xão crucial foi fornecida pela expansão do estado: esta estabeleceu a 
autoridade do centro político e de sua burocracia e sancionou normas 
legais que outorgaram garantias à propriedade privada (inclusive à pro­
priedade dos meios de produção), à comercialização da terra c à liber­
dade de contratar (incluindo a venda da força de trabalho). Ainda mais, 
os processos de construção do estado criaram um espaço económico 
protegido politicamente2'1 e (cm outra expropriação crucial realizada •* 

•* Sobre este aspecto do pensamento de Hobbes. veja Skinner c Strath (2003); sobre o pensa­
mento de Bodin, Keohane (1980) e Portinaro (2003). Retomo este tema no capítulo V, da 
perspectiva da dimensão legal do estado.

•' Sobre este processo paralelo, Straycr (1970, p. 61) comenta que “A expressão mais típica de 
soberania interna era o direito de ditar uma sentença final em um tribunal superior . Veja 
também Bourdieu (1999) e Stein (1999).

' Isto esteve infimamente relacionado com as políticas mercan ti listas que, começando pela Ingla­
terra, foram adotadas de um modo geral nesse período. Como comentou Weber (1995, p. 248):
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contra as autoridades anteriores) uma moeda unificada, que foram fun­
damentais para a expansão do capitalismo. Isto por sua vez promoveu a 
outra grande expropriação da época, enfatizada por Marx: a da proprie­
dade dos meios de produção contra os produtores diretos.

Dos processos históricos que resumi compactamente, alguns dos 
quais retomarei nos capítulos seguintes, quero ressaltar alguns pontos. 
Um deles é que sob o mapa contemporâneo da Europa jaz um cemité­
rio de estados falidos, que foram derrotados e/ou absorvidos pelos es­
tados que existem atualmente.27 As inúmeras guerras que marcaram 
este período ajudaram a produzir estados burocratizados, interessados 
em expandir e legalizar sua dominação sobre populações que forne­
ciam os soldados e os impostos indispensáveis para sua sobrevivência.28 
O segundo ponto é que estes eventos também acarretaram a expansão 
agressiva da legalidade sancionada pelo centro emergente. Isto foi 
percebido pelos governantes c seus colaboradores como uma questão 
fundamental para homogeneizar a população, em pelo menos dois sen­
tidos: primeiro, para eliminar as autonomias políticas e jurídicas locais 
e consequentemente criar uma economia unificada que iria contribuir 
para as crescentes necessidades fiscais do centro; segundo, para promo­
ver uma identidade coletiva diretamente vinculada ao estado emer­
gente, e assim diferenciar “sua” população da dos outros estados. É 
necessário enfatizar ainda um terceiro aspecto que, como argumentou 
Gorski (1999 e 2003), é ignorado por muitos autores. Refiro-me ao im­
pacto que tiveram várias igrejas durante a Reforma e a Contrarreforma 
através da promoção, cm aliança com reinos e principados, da homoge­
neização religiosa e da disciplina social das populações sob seu contro­
le. Estes esforços, realizados por todas as igrejas em dura competição, 
embora em épocas c com características distintas, expressaram-se na 
paz de Augsburg (1555), consagrando o princípio cuius regus eius reli- 
gio, que pretendeu homogeneizar e foi imposto cruelmcnte pelos res- 
pectivos governantes as populações.29

“Foi o estado nacional {economicamente O’D] fechado que deu ao capitalismo sua possibi­
lidade de desenvolvimento.” Veja também Polanyi (I967[ 1943]; existe edição cm português, 
veja Obras citadas).
Como observou Tilly (1975, p. 15), “A Europa de 1500 incluía cerca de 500 unidades políti­
cas mais ou menos independentes, a Europa de 1900 inclui cerca de 25.

-*  Veja cspccialmcnte Downing (1992), Giddens (1985), Mann (1993) e 1 illy (1990).
' E, c claro, as inúmeras crueldades que foram perpetradas em quase todas as partes do mun­

do durante os esforços realizados para implantar a ''verdadeira religião.
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Como já mencionei, esta foi também a época em que surgiram, com 
Bodin na França e Hobbes na Inglaterra, as teorias da soberania; e com 
elas, as concepções modernas do estado como uma entidade que, embo­
ra artificial, não deixava de ser muito real, separada e acima da socieda­
de e distinta da pessoa do governante. Além disso, de acordo com essas 
teorias, o portador da soberania, geralmente um rei, tinha o direito e a 
obrigação de estimular a defesa e a prosperidade do reino, sem limita­
ções morais ou religiosas; o princípio de raisoti cíétat30 predominou ex- 
plicitamente nesta “era do absolutismo”?1 Talvez nada tenha expressado 
melhor isto que a firme base que alcançou o positivismo jurídico e, com 
ele, a marginalização das concepções aristotélico/tomistas, agora não 
apenas do direito privado, mas também do direito público. O positivis­
mo jurídico foi destilado nas expressões Autorictas non veritas facit le- 
gem e Qitod principi placuit legis habet vigorem.02

Com bastante coerência, desde a França do século XVI, de forma 
mais estrita após as grandes codificações e cm boa medida até o mo­
mento atual, a doutrina prevalecente estabelece que direito é o promul­
gado por indivíduos adequadamente autorizados que ocupam postos 
especificados legalmente no estado; consequentemente e em paralelo a 
um processo que é ainda mais amplo que os que mencionei anterior- 
mente - a secularização trazida pela modernidade — o direito deixou de 
ser concebido como expressão da tradição ou de uma ordem moral ou 
religiosa mais elevada?3

Ao mesmo tempo, outro processo paralelo, interativo e que coinci­
diu em suas consequências com os já descritos, começou a se desenvol­
ver. Ele compreendeu os esforços — frequentemente não menos brutais 
que os realizados com relação a temas já discutidos — por parte dos cons­
trutores dos estados para impor um idioma único em seus territórios. 

O termo raison </ctat foi definido por um autor do século XVII. Chcmnitz, como "Uma 
certa consideração política de todos os assuntos, conselhos e projetos públicos, cujo único 
objetivo é a preservação, expansão e felicidade do estado; para cuja realização serão empre­
gados os meios mais simples e mais rápidos" (citado em Foucault, 2000, p. 314. itálico no 
original). Veja sobre esse tema Viroli (1992).

’’ A expressão pertence a Beloff (1962), um livro que ainda é útil para este tema.
“A autoridade, não a verdade, é a que faz a lei”, e“Aquilo que satisfaz ao príncipe tem a força 
da lei". z\ ultima expressão foi extraída do Digesto, uma das já mencionadas compilações do 
direito romano elaborada pelo Imperador Justiniano; veja Stein (1999) e Strayer (1970).

’•* Coerentemente, como afirma van Caenegem (1992, p. 125), o princípio cnins régio eius reli- 
gio foi progressivamente substituído pela expressão “um estado, um código [legai] .
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Visto que este tema está intimamente relacionado com um tema paralelo 
- a construção da nação — adio sua discussão até o próximo capítulo.

Vimos os principais motivos e estímulos do centro. Por sua vez, os 
que se encontravam sujeitos a estes estados - classes e setores tanto do­
minados como dominantes, embora, é claro, com diferenças importan­
tes entre eles — também fizeram suas próprias contribuições. Seguindo a 
lógica que tracei na seção anterior, essas classes e setores exigiram (e às 
vezes receberam como medidas preventivas por parte dos governantes) 
regras e instituições legais que podiam proteger suas vidas e bens das 
decisões arbitrárias do estado. Com relação à burguesia, como enunciou 
Weber (1978 [ 1925], p. 847), esta

tinha de exigir um sistema legal claro c inequívoco que estivesse livre da 
arbitrariedade administrativa irracional assim como dos distúrbios irracio­
nais causados por privilégios concretos, e que oferecesse também uma firme 
garantia do caráter legalmente vinculante dos contratos e que, como conse­
quência destas caraclerísticas, funcionasse de maneira previsível.

Foi então, cm virtude do interesse do estado em implantar critérios 
de “igualdade legal formal c leis formais objetivas”, que “surgiu a aliança 
memorável entre os estados emergentes c os tão buscados e privilegia­
dos poderes capitalistas, constituindo um fator importante na criação 
do capitalismo” (Weber, 1978(1925]» p. 353)."

Por outro lado, as classes e setores subordinados tiveram de passar 
pelos processos mais lentos e complicados que comecei a discutir no 
capítulo anterior. Estes esforços foram influenciados por tradições ger­
mânicas c medievais de contratualismo e representação de corporações 
de grupos de status, incluindo as repercussões do princípio romano fre- 
quentemente invocado nestes tempos de Quod otnncs tangit omnibus 
t radar i et approbari debet.35 No entanto, este princípio e outros seme­

“ North (1991, p. 33) referiu-sc basicamente ao mesmo ponto, embora pareça ignorar a con­
tribuição de Weber: “Existiu uma contínua interação entre as necessidades fiscais do estado 
c sua credibilidade nas relações com os comerciantes e a cidadania cm geral. Em particular, 
a evolução dos mercados de capital foi criticamente influenciada pelas políticas do estado, 
dado que, na medida cm que o estado se encontrava limitado pelos compromissos assumi­
dos de não confiscar bens ou de não usar seu poder coercitivo para incrementar o nível de 
incerteza dos intercâmbios, estas políticas possibilitaram a evolução das instituições finan­
ceiras e a criação de mercados de capital mais eficientes.
“O que afeta a todos deveria ser tratado e aprovado por todos.
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lhantes foram interpretados no sentido de que o “todos” a que se referia 
eram setores privilegiados corporativamente representados em socieda­
des aitamente estratificadas. Seriam necessários os processos menciona­
dos no capítulo anterior para que as demandas baseadas no pleno 
reconhecimento da agência e de seus direitos ocupassem um lugar cen­
tral e sumamente mobilizador.

1IL4. Notas sobre algumas exceções importantes

Agora torna-se necessário fazer alguns comentários sobre exceções 
importantes ao resumo anterior. Uma delas é a Alemanha e sua unificação 
nacional ocorrida em 1871, significativamente mais tarde que os outros 
casos do Noroeste. No entanto, a exceção é apenas parcial porque em 1834 
a Alemanha conseguiu um mercado basicamente unificado por meio do 
Zollverein (aliança aduaneira) e, em contraste com a maioria dos outros 
países do Noroeste, já tinha, e há muito tempo, um idioma comum e cer­
tamente uma crescente identidade nacional promovida por Fichte, Hegel 
c outros intelectuais influentes. Alem disso, e não menos importante, 
como observa Ziblatt (2006, p. 114-5), antes disso “as reformas adminis­
trativas em quase todos os estados alemães engendraram burocracias con­
centradas, especializadas, profissionais e enraizadas socialmente de um 
extremo a outro do cenário político alemão [...dessa maneira] Já existiam 
em todos os estados alemães instituições básicas inspiradas no sistema 
prefeitoral da administração moderna”. A união destas unidades (muitas 
delas pequenas e algumas grandes como a Prússia c a Bavária) foi histori­
camente única, no sentido de que a maioria delas já havia percorrido um 
longo caminho nos respectivos processos de formação do estado.36

Mas uma exceção maior é, claro, os Estados Unidos. A partir da pu­
blicação do livro pioneiro de Skowronek (1982), reforçado pelo influen­
te texto de Skocpol (1992), foi amplamente aceito o fato de os tribunais 
e partidos políticos substituírem em grande medida, pelo menos até fins 
do século XIX, um estado nacional débil c, para muitos propósitos, au­

Este é, como observa Ziblatt, um contraste importante com a Itália, onde, no momento de 
sua unificação, só Piamonte havia percorrido este tipo de processo e de maneira menos 
completa que a maioria dos estados alemães. Acrescento que embora a Espanha tivesse uma 
unidade política formal e reconhecimento internacional, não foi até o século XX que seu 
centro político conseguiu um controle significativo sobre a maior parte de seu território.
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sente territorial e burocraticamentc. As razões para que isto ocorresse 
foram complexas e não posso discuti-las aqui, mas elas incluem, de ma­
neira marcante, a escravidão e o extermínio violento e/ou deslocamento 
dos povos indígenas,37 e mais tarde o tratamento discriminatório de vá­
rias correntes imigratórias.

Isto esteve infimamente relacionado com as características de exclu­
são política e social da “ordem racial” — principal embora não exclusiva­
mente— nos estados do sul deste país.38 Menciono esta questão porque é 
relevante para este capítulo. Devido principalmente, às contribuições de 
Desmond King e colaboradores, está se tornando cada vez mais claro 
que la problématique do processo de formação do estado nos Estados 
Unidos não esteve vinculada apenas aos tribunais e partidos, por mais 
importantes que estes tenham sido.39 Houve também estados muito ati­
vos e influentes, mas eram provinciais e municipais. Estes estados con­
trolaram desde as origens deste país — e, em boa medida, até o momento 
atual - muitos aspectos da vida social. Como observa Gerstle,10

Esses estados locais mantinham uma doutrina do poder de polícia que 
tinha suas raízes tanto no direito consuetudinário (commoii Law) anglo- 
-americano quanto na jurisprudência europeia continental [...a qual) dotou 
os governos estatais (mas não o governo federal) com ampla autoridade 
sobre a sociedade civil pelo menos nos primeiros 150 anos da existência da 
nação, [...incluindo] o papel dos governos estatais na regulação da raça, da 
sexualidade c da moralidade [...]. [Sobre esta base] as legislaturas estatais 
aprovaram milhares de leis durante este período para regular todo o tipo 
de atividades económicas e sociais, desde as condições de trabalho e, nos 
lugares de alojamento, a bebida, o jogo c outros “vícios”."

Sobre este terna veja Robertson (2005) e Stannard (1993).
Qualquer referência ao tema deve começar com o livro clássico de Key (1949). Além disso, 
me pareceram úteis os trabalhos de Bcnsel (1990), Hatham (1992), Hill (1994), Kousser 
(1974), Skowronck e Glassman (2007) e Smith (1997) (veja também as referências nas notas 
de rodapé seguintes desta seção).

■ Veja King (1999, 2005 e 2007), assim como González e King (2004), King e Smith (2005), 
KingcTuck (2007), Kingc Lieberman (2008), King et al. (2009) e Jacobs e King a ser publi­
cado cm 2010.

■' A ser publicado proximamente, em Jacob e King eds.; cito, com autorizaçao do autor, a 
partir de exposição que apresentou na conferência da Universidade de Oxford e da qual se 
origina este volume coletivo.

41 Em outras partes de seu texto este autor cita outros aspectos de regulação do comporta­
mento moral indevido” tais como “ir ao teatro (sic), a prostituição e a vadiagem .
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Além disso, existiam normas estatais e municipais detalhadas que 
regiam muitas atividades comerciais e, para grande desvantagem de to­
dos os tipos de trabalhadores, sobre as atividades laborais, incluindo, 
como já observei, proibições contra sua “combinação”. Ademais, os esta­
dos locais eram muito efetivos na manutenção das desigualdades exis­
tentes, por meio de, entre outras políticas, proibição de relações sexuais 
e do casamento inter-racial. Como acrescenta Gerstle (op.cit.), ainda em 
épocas mais recentes e além das restrições preexistentes,

vinte estados e territórios, entre as décadas de 1880 e 1920, aumentaram 
suas proibições sobre o sexo e o casamento inter-racial ou incorporaram 
outras novas. Estas leis apareceram não só nos estados do Sul como tam­
bém nos do Norte e do Oeste. (...) Até 1967, acreditava-se que o direito de 
proibir o matrimónio inter-racial era parte do poder de polícia dos gover­
nos estatais para regular a sociedade no interesse da comunidade. Até quase 
exatamente esse mesmo momento, os tribunais também interpretaram que, 
de acordo com este poder dc polícia, os governos estatais tinham direito 
de proibir a prevenção da concepção e uma variedade de atos sexuais “não 
naturais”.

Vemos então que estes estados provinciais e municipais eram certa­
mente ativistas, não só por meio da ação dos tribunais como também da 
elaboração de normas estaduais e municipais e do exercício direto de 
amplos poderes dc polícia.42 Só no final do século XIX começou a surgir 
claramente um estado nacional, com pessoal profissionalizado cm algu­
mas dc suas burocracias c o alcance nacional dc parte dc sua legislação.’' 

Para outras contribuições sobre estas questões veja Grossberg (1985), Moran (2001), Novak 
(1997) e Pascoe (1996). Sobre a importância da lei, não só dos tribunais, nestes processos 
veja Skrentny (2006). Veja Amorctti e Bermeo (2004) para ideias comparativas sobre as 
consequências, finalmentc antidemocráticas e às vezes opressivas, do excessivo federalismo 
e/ou da descentralização inclusive sob condições democráticas nacionais.

° Isto não implica desconhecer o importante papel — especialmente perto do fim do século 
XIX — exercido pela suprema corte dos Estados Unidos em temas que reforçaram por muito 
tempo os padrões existentes de exclusão social e política. Refiro-me em particular a sentenças 
como as de Plessy v. Fcrguson, 163 U.S. 537 (1896) que consagrou um sistema de apurtheid 
racial nos estados do Sul; Lochner v. New York 198 U.S. 45 (1905) em que a Corte decidiu que 
o estado de Nova York não tinha direito de aprovar uma lei que limitasse o número de horas 
de trabalho diário dos empregados das padarias, sob o argumento de que nenhum estado 
deveria interferir na liberdade dos trabalhadores dc assinar contratos de emprego de sua 
própria escolha, e Coppagc v. Kansas. 236 U.S. (1915), que invalidou a proibição de contratos 
que estipulavam a não filiação a um sindicado como condição de emprego.
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Mas este surgimento, que se acelerou no decorrer do século XX, não 
erodiu ou marginalizou fortemente os poderes e jurisdições locais 
preexistentes, como sucedeu nos casos modais do Noroeste europeu. A 
expansão deste estado nacional coexistiu com uma variedade de acor­
dos complexos em várias áreas da política e estados locais, que deixaram 
a estes últimos um âmbito e um grau de autoridade desconhecido no 
resto do Noroeste (à exceção da Suíça, um caso que não posso discutir 
aqui); corno já comentei, esses acordos preservaram por muito tempo 
várias práticas de exclusão, não só com relação à escravidão e suas se­
quelas como também a várias correntes de imigrantes.”

Não me é possível falar mais sobre este tema, em parte devido a 
minha falta de conhecimentos especializados, mas também porque ele 
é, atualmente, uma fronteira apaixonante de investigação, sobre a qual 
por enquanto conhecemos algumas contribuições que serão continua­
das por outras muito enriquecedoras.45 Para que isto ocorresse foi ne­
cessário que a pesquisa que citei nas notas de rodapé anteriores dissipasse 
a noção equivocada de que não houve um papel significativo do estado 
na formação histórica dos Estados Unidos, e corrigisse a noção muito 
limitada de que esta formação foi basicamente um produto apenas dos 
tribunais e dos partidos políticos.46 Um ponto de partida fundamental 
desta literatura, com o qual concordo, é sua crítica da redução do estado 
a um mero conjunto de burocracias centrais — uma ideia que examino 
criticamente no capítulo VI.

IIL5. Masculino, absorvente e ciumento

De uma maneira ou de outra, o estado que resultou destes processos 
era, e c, absorvente e masculino. Absorvente porque regula múltiplas 

4* Veja especialmcnte Johnson (2007) c Wcir (2005). Em O Donnell c Whitchcad (2009) faze­
mos uma primeira tentativa de comparar os padrões de formação do estado nos Estados 
Unidos e na América Latina, com ênfase cm suas semelhanças c cm contraste com os pa­
drões de formação do estado no Noroeste europeu.
Refiro-mc aos dois volumes coletivos, já citados, King cl al.e Jacobs c King, que lamento não 
ter à mão cm suas versões finais no momento de realizar as últimas revisões deste livro.

♦*  Em King e Lieberman (2008) temos um resumo geral da literatura que precede a atual cor­
rente de investigação c aos temas principais que ela propõe junto com uma antecipação re­
sumida das questões discutidas nos volumes coletivos citados acima.
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relações sociais. Masculino'7 porque este era (e, em grande medida, ain­
da é) o género dos que se encontravam em sua cúpula, o que refletia em 
suas origens a base social e ideológica do estado em uma família defini­
da de maneira paternalista. Embora nos países do Noroeste este caráter 
masculino tenha sido atenuado, em outras regiões ele ainda persiste por 
meio de várias práticas discriminatórias, formais e informais.

O estado é também ciumento em suas tentativas de criar e reprodu­
zir identidades coletivas extensas e excludentes: isto nos remete à nação, 
ou ao povo, ou à cidadania, referentes que os estados e seus governos 
dizem servir. Disto nos ocuparemos no capítulo seguinte.

’ Corrigan c Sayer (1985, p. 12) falam da “persistente masculinidade do estado”. Para discus­
são deste viés, veja, entre outros, MacKinnon (1989), Tigar e Levy (2000) c Walby (1996).
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da coerção física; além disso, sua legalidade se exterioriza, estendendo- 
-se a inúmeras relações sociais, inclusive as que regulam outras associa­
ções. Estas são características específicas do estado. Outra é o frequente 
argumento que se origina na sua cúpula que a identidade coletiva pos­
tulada deveria ter precedência sobre as identidades resultantes das vá­
rias clivagens sociais e/ou de outras associações menos abrangentes. 
Finalmente, no caso de um estado que abriga um regime democrático, a 
maioria de seus habitantes adultos são cidadãos(dãs) políticos(as).

Surgem então outros temas complexos. A começar pelos diversos 
significados relacionados com os referentes caracteristicos do estado - 
nação, povo e cidadania - em diferentes países, períodos e correntes da 
literatura. A Babel terminológica consequente me obriga a propor al­
guns critérios definitórios que espero contribuam para esclarecer algu­
mas das ambiguidades conceituais resultantes; este é o tema da seção 
IV. 1. Na seção seguinte (1V.2) analiso discursos típicos do estado e sua 
relação com as identidades coletivas postuladas e promovidas a partir 
da sua cúpula e por diversos intelectuais (no lato senso). Isto me leva a 
revisar um aspecto desta questão, os rituais fortemente simbolizados da 
apresentação do estado diante de seus referentes e suas constantes tenta­
tivas de socializar os habitantes em uma lealdade preeminente à con­
junção cstado-refercnte(s) (IV.3). Após esta seção, trato dc algumas 
interseções - complexas c em alguns sentidos conflitantes — entre a na­
ção (e outros referentes coletivos), a democracia e a concepção de cida­
dania política que dela surge (IV.4). Estas interseções estimularam 
fortemente o surgimento do que hoje, se não um mundo dc nações, é 
um mundo de estados, tema que examino na seção IV.5. Estas interse­
ções também repercutem sobre outro referente, o povo, ou o popular, 
que discuto na seção IV.6. Finalmente, tiro algumas conclusões (IV.7) 
que abrem caminho para o estudo de outra dimensão do estado, seu 
sistema legal, que analiso no capítulo V.

IV.2.  Algumas definições

Como fiz nos capítulos anteriores, começo definindo conceitos fun­
damentais para as análises que se seguem. Na maior parte dos países o 
referente coletivo mais comum do estado é a nação. Defino-a como,



O estado e seus referentes: nação, povo e cidadania 93

Um arco de solidariedades, uma construção discursiva e política que pro­
põe um “nós” coletivo e historicamente constituído, estabelecido sobre um 
território que ocupa e demarca, ou que deseja ocupar e demarcar, e geral­
mente demanda lealdades superiores às derivadas de outras identidades c 
interesses de seus membros.

Outro referente frequente do estado é o povo. Este termo tem vários 
significados.' Um deles é semelhante ao da nação. Um segundo signifi­
cado, bastante comum em países anglo-saxões, é menos coletivo, refere- 
-se aos indivíduos, especialmente aos que, entre eles, são cidadãos(dãs) 
e que encontram-se sob a jurisdição do estado. Um terceiro significado 
de povo designa um subconjunto da população como os únicos mem­
bros “verdadeiros” ou “autênticos” do estado, frequentemente os que 
são considerados como a parte excluída, marginalizada e/ou vitimizada 
dessa população.2

Outro referente do estado é a cidadania, às vezes utilizada em um 
sentido equivalente ao de povo (e consequentemente também ao signi­
ficado de nação), e às vezes ao segundo significado, mais individualista.

Estas são formações discursivas que têm fortes implicações perfor- 
mativas; estão orientadas para criar e recriar, e com frequência conse­
guem, as identidades coletivas que invocam. Estas formações mesclam-se 
e transformam-se de forma complexa; cada caso exige uma análise em­
pírica detalhada.3 São construções ideológicas e políticas, por meio das 

1 Outros usos que não são relevantes aqui se originaram a época colonial de tradições do 
Reino de Castela e 1 lispano-América, onde o termo povo(s) se referia a diversas instituições 
pré-nacionais concebidas coletivamcntc, especialmente cidades e aldeias e suas zonas rurais 
adjacentes; o termo também se referia a algumas comunidades semiautõnomas de povos 
originários; veja Annino (1994), Chiaramonte (2004) e Guerra (1999 c 2003).
Lutei contra a confusão terminológica provocada pelos vários significados de nação, povo c 
cidadania, todos termos discutíveis e com um forte caráter político e ideológico. No esforço 
para atenuar os problemas expositivos resultantes, utilizo a tosca expressão “nação/povo/ 
cidadania” nas frases em que o referente pode não ser totalmcnte claro, para indicar que 
estou falando sobre todos estes termos juntos; também cm outros contextos onde me refiro 
aos três cm conjunto, utilizo as palavras mais genéricas * país ou população . Por outro 
lado, quando utilizo apenas o termo “nação” reíiro-mc a esta como na definição acima c, por 
conseguinte, também ao primeiro significado de “povo . Finalmcnte, sociedade e um con­
ceito sociológico que, embora possa se referir ao mesmo universo empírico que os primei­
ros termos (se é aplicado á população vinculada a um estado determinado) é mais neutro 
politicamente c oferece uma pcrspectiva analítica diferente; este será o termo predominante 
quando discuto a dimensão legal do estado.

' Veja sobre esse ponto Brcuilly (1993; existe edição em castelhano, veja Obras citadas), Calhoun 
(1997), Finlayson (1998), Grimson (2008), Maiz (2002), Ozkirimli (2005) e Suny (2001).
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quais o estado — especialmente aqueles em sua cúpula — tenta estabele­
cer vínculos sólidos com sua população. Estes discursos e suas eventuais 
identificações coletivas são produto de histórias, rituais, mitos e, em al­
gumas épocas, de esforços de mobilização política. Como expressa Suny 
(2001,p.892-864),

A identidade nacional é um ato de subscrição a unia comunidade con­
tinua, com um passado e um futuro, um destino compartilhado [...]. As 
nações são histórias solidificadas. Histórias que pessoas contam sobre seu 
passado determinando quem são {...]. O que ocorreu realmente importa 
muito menos do que como é recordado. O que se recorda e o que foi esque­
cido ou reprimido, fornece o modelo através do qual se entende o mundo/

Esta visão “construtivista” contrasta com as versões “primordialis- 
tas” que argumentam a favor de uma concepção trans-histórica, organi- 
cista e pré-política da nação ou do povo.4 5

IV.3.  Sobre os referentes e discursos vindos da 
cúpula do estado

Sabemos que alguns estados incluem mais de uma nação, que algu­
mas nações carecem de estado, e outras, definidas como nação, etnia ou 
identidade religiosa, encontram-se cm estados onde outros referentes 
coletivos são dominantes c/ou opressivos. Por outro lado, em muitos 
casos os estados tentam alcançar um amplo reconhecimento como esta- 
dos-para-a-nação/povo/cidadania e portanto como entidades princi­
palmente dedicadas ao bem comum de seus referentes coletivos. Esta 
reivindicação gerou tragédias terríveis por meio da eliminação cruel (ou 

4 A clássica afirmação sobre a recordação e o esquecimento seletivo típico das histórias nacio­
nais foi teita por Renan (1882). Para perspectivas atuais veja Gillis (1994b, p. 7), que comen­
ta que: “A memória nacional c compartilhada por pessoas que nunca se viram ou sequer 
ouviram falar umas das outras, mas que se consideram como tendo uma história em co­
mum. Elas estão vinculadas tanto pelo esquecimento quanto pela recordação (...). /\s novas 
memórias exigem esquecimentos pactuados.”

* Bem criticadas por Maíz (2002 e 2003), Stavenhagen (1996; existe edição em castelhano, 
veja Obras citadas) e Yack (1999). Isto é parte de uma discussão mais ampla c não cabe aqui 
discuti-la; refiro-me aos debates entre “primordialistas”, “etnoculturalistas” e “modernistas . 
Para revisões desse tema veja Smith (2001), Breuilly (1993) e Maíz (2003).
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tentativas também cruéis de “assimilação”) de outras nações e identi­
dades coletivas.6 Na maioria dos casos, na América Latina e em outras 
regiões, os estados precederam às nações e após terem surgido esforça­
ram-se, às vezes com sucesso, para criar uma.

E claro, nem todos os estados abrangem uma única nação. Existe o 
que Stepan (2008) denomina “nações-estado” (em contraste com os es- 
tados-nação), onde alguns grupos reivindicam sua própria identidade 
étnica, cultural e/ou religiosa, às vezes mobilizando-se politicamente 
para reivindicar o direito de existir como tais com independência das 
identidades sustentadas pelo estado em que habitam. Na verdade casos 
como estes não são poucos, e este autor os denomina “robustamente po­
liticamente multinacionais” (robustly politically multinational); alguns 
são democracias que funcionam razoavelmente bem, como o Canadá, a 
Espanha, a Bélgica e, fora do Noroeste, a índia e, a meu ver cada vez mais, 
o Reino Unido. Não posso fazer uma análise detalhada da proveitosa 
contribuição deste autor, que chegou às minhas mãos durante a revisão 
final deste livro. No entanto, acrescento que nesses casos e semelhantes 
parecem existir dois níveis de identidade coletiva: primeiro, várias iden­
tidades coexistindo sob um único estado, com repercussões importantes 
e às vezes marcadamente conflitantes na cena política e, como Stepan 
(op.cit.) indica, em ajustes institucionais cruciais, como o tipo de federa­
lismo que adotam. Mas há um segundo nível, um tanto desconsiderado 
por este autor, que não deve ser ignorado: o ancorado no estado que 
abarca essas nacionalidades. Também neste nível costumam expressar-se 
identidades importantes e suas consequentes lealdades. Isto é evidente 
nos conflitos internacionais e nos rituais e cerimónias em nível estatal 
que discuto mais à frente; também manifestam-se em outras ocasiões, 
como quando as populações em seu conjunto torcem fervorosamente 
por suas equipes “nacionais” em importantes competições esportivas in­
ternacionais. Isto significa que estes países não são estados-nação pro­
priamente ditos, mas o segundo estrato de identidades e lealdades em 
algumas situações pode mostrá-los de maneira bastante similar àqueles.

6 Esta não foi a única, mas certamente é uma razão importante pela qual A história dos esta­
dos na Europa seja, em parte, a história da mais abominável violação dos direitos humanos 
(Held.2001, p. 431). Para análises destas violências veja Canovan (1996) e (Anthony) Marx 
(2003). Obviamente as Américas em seu conjunto não foram exceção, embora, ao contrário 
do que ocorreu na Europa, as vítimas principais tenham sido os povos originários c os de 
origem africana.
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Os casos mencionados acima são de países onde, de uma maneira 
ou de outra, as nacionalidades coexistentes, mesmo que às vezes o façam 
com sérios problemas e quase nunca com mecanismos institucionais 
completamente consolidados, foram capazes de elaborar um modus vi- 
vendi tornando possível não só a paz interna, mas também democracias 
que funcionam razoavelmente bem. Com referência uma vez mais à 
obra citada de Stepan, o autor também indica a existência de casos fora 
do Noroeste - especialmente na África e em partes do Sudeste da Ásia 
— onde tais soluções não foram possíveis. São casos caracterizados ou 
por tentar impor violentamente uma nacionalidade (ou etnia, ou reli­
gião) sobre outras, ou por estados que de fato abandonaram quase por 
completo as tentativas de governar efetivamente sua população — e, 
acrescento, às vezes vão e vêm entre estas alternativas.

De uma maneira ou de outra, inclusive em casos de uma existência 
quase nominal de um estado,7 os discursos vindos de sua cúpula têm 
pelo menos dois componentes. Um é a demarcação de um “nós” frente 
a múltiplos “outros”.8 O segundo consiste na pretensão de ser a instância 
principal de proteção, interpretação e realização do bem comum, ou dos 
interesses principais de “sua” nação/povo/cidadania, independentemen­
te do quão pluralista sejam as identidades. O estado ciumento aspira 
criar uma identidade coletiva ampla e firmemente compartilhada, e ser 
reconhecido como um filtro benéfico do que é “externo” a ele. Os dis­
cursos do estado exigem nossa lealdade, com frequência uma lealdade 
superior às identidades e interesses originados das várias clivagens so­
ciais. No caso extremo, esses discursos exigem a disposição de ir à guerra 
por nosso país; na vida diária exigem obediência às decisões tomadas 
por seus funcionários. Essas aspirações estão baseadas nas grandes con­
tribuições que realiza um estado funcionando razoavelmente e é graças 
a elas que ele pode alcançar credibilidade: em primeiro lugar, de ser o 
principal articulador e garantidor da ordem social, de forma a propor­
cionar o grande bem público da ordem e previsibilidade de múltiplas

A qual, como menciono mais à frente, pode resultar basicamente de seu reconhecimento 
por parte de outros estados e de algumas organizações internacionais, sem muita relação 
com a efetividade das quatro dimensões desses estados.

’ Talvez a melhor indicação disto seja a invenção do passaporte; veja Torpey (2000). Para esta 
demarcação, o trabalho dos cartógrafos durante os períodos de construção do estado foi 
extremamente importante; veja Alliès (1980), Baud e Schender (1997) e Escolar (1997 e 
2007); para alguns casos latino-americanos, veja Escolar (1998) e Radcliff (2001).
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Estes processos foram facilitados pela rápida difusão da imprensa, 
já no século XVI.12 Como comenta Guibernau (1996, p. 67), “Pela pri­
meira vez, fator crucial neste processo, o idioma em que falavam e pen­
savam pessoas de uma área específica era o mesmo que usavam os 
estratos governantes, os intelectuais e o clero para escrever e ler”. Uma 
consequência disto foi que uma lei promulgada podia então ser escrita, 
aplicada e invocada (embora, claro, não necessariamente compreen­
dida em sua tecnicidade) em um idioma compartilhado pela maioria 
da população.

Estes desenvolvimentos e a expansão da educação, especialmente 
de crianças, foram grandes veículos para a transmissão das tradições de 
cada país, suas glórias e as razões pelas quais a identificação com ele 
deveria ser uma fonte de orgulho e solidariedade. Smith (1991, p. 16) 
comenta que “os sistemas públicos de educação em massa, obrigató­
rios, padronizados, por meio dos quais as autoridades estatais esperam 
inculcar a devoção nacional e uma cultura homogénea, distintiva, é 
uma atividade que muitos regimes [i.e. estados, O’D] perseguem com 
energia considerável”.

Graff (1987, p. 276) acrescenta:

A tarefa da escola incluiu não só sentimentos nacionais c patrióticos 
como também o estabelecimento da unidade em uma nação dividida pela 
religião, pela cultura, pelo idioma e pelas persistentes divisões sociais de 
classe c riqueza. Aprender a ler e a escrever trazia consigo a constante re­
petição do catecismo cívico nacional, no qual se inculcavam na criança os 
deveres que se esperavam dela: desde defender o estado, até pagar impostos, 
trabalhar c obedecer às leis.

Muitos estados em diferentes regiões e períodos históricos impreg­
naram seus referentes com rituais para organizar a população em uma 
identidade coletiva e nas consequentes lealdades. Em consequência, “ao 
criar categorias uniformes e padronizadas de cidadãos e de suas obriga­
ções, os estados criaram línguas nacionais. Ao criar línguas nacionais, 
criaram-se outras formas culturais de afirmação nacional. Enquanto 
estas formas se criavam, outras formas eram relegadas às categorias de 
etnicidade, dialeto e folclore”. Tarrow (2000, p. 2) também comenta 

Veia Eisenstein (1983).


















































































































































































































































































































































































































































